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Resumo 
 
Procurar descobrir como se processou e caracterizou o ensino da 
Contabilidade no nosso país nos séculos XVIII e XIX é o tema central do 
trabalho. 
Complementarmente, o estudo visará ainda fornecer subsídios para a 
discussão das circunstâncias económicas, sociais e comerciais que 
fundamentaram a necessidade de criação do ensino oficial de Contabilidade 
em Portugal.  
A identificação de referências (institucionais e pessoais) de difusão e produção 
de saberes contabilísticos no Portugal Setecentista e Oitocentista, constituirá 
também um dos objectivos a atingir com a presente dissertação, recorrendo-
se, para o efeito, ao exame de estabelecimentos de ensino de Contabilidade 
localizados nas duas maiores cidades comerciais do País – Lisboa e Porto. 
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Abstract 
 
The central theme of this work is based upon of how the study of teaching of 
Accounting has been processed and characterized in our country, during the 
18th and 19th centuries. 
Complementarily, this study will still supply contributions for the discussion of 
economical, social and commercial circumstances that have fundamented the 
necessity for the creation of the first official course of Accounting in Portugal. 
The identification of references (institutional and personal) of the diffusion and 
production of accounting knowledge in Portugal, during the 18th and 19th 
centuries, will also constitute one of the goals to be achieved in the present 
dissertation, appealing, for this, the analysis of the teaching establishments of 
Accounting located in the two major commercial cities of our country – Lisbon 
and Oporto. 
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INTRODUÇÃO 
 
1. Problemática e Sentido da Dissertação 
 
           Um estudo deste tipo ocorreu-nos a partir da constatação de que, em 
Portugal, nos planos curriculares dos cursos superiores de Contabilidade, quer 
nos de base como nos de pós-graduação, escassa atenção se tem (em)prestado 
às matérias da História da Contabilidade. 
           Em nosso entender, as especificidades de normativas contabilísticas muito 
próprias do actual paradigma utilitarista da Contabilidade, direccionam a 
convencional oferta formativa contabilística em Portugal para uma leccionação 
não histórica das matérias da nossa especialidade. 
           Isto é tanto mais notório, quanto mais se tem vindo a assistir a uma 
progressiva mercantilização de manuais de ensino da nossa disciplina, nas quais 
raríssimas são as abordagens de autores que julgam conveniente efectuar uma 
retrospectiva, ainda que breve, sobre a evolução do pensamento contabilístico, 
preferindo antes embarcar numa dialéctica contista de débitos e créditos, 
totalmente anacrónica e contrastante a um tipo de ensino que se pretende 
superior. 
           Serve este exemplo caricatural para colocar a tónica naquilo em que como 
membro da comunidade académica e contabilística cremos firmemente: num 
ensino de Contabilidade com recurso a uma forte componente histórica.  
           Defendemos sempre a ideia de que o activo intangível mais importante 
que o Homem tem é a memória do passado. Sem memória, não há 
pensamento e sem pensamento não existem ideias. E já se sabe, sem ideias 
… não há futuro. 
           Ao professor de Contabilidade importará assim realçar as pontes entre o 
histórico e o futuro, sobretudo porque acreditamos que no campo do ensino as 
lutas e querelas do passado são, para quem sabe ver, as do presente. Razão 
parece dar-nos Gonçalves da Silva: 
todos sabem que o desconhecimento do passado dificulta a compreensão 
do presente e a prospecção do futuro. E ninguém põe em dúvida a 
importância que os estudos históricos assumem em todas as disciplinas 
técnicas ou científicas (Silva, 1984: p. 503). 
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2. Motivação para o Tema 
 
           O assunto que escolhemos para dissertação baseou-se essencialmente 
na simpatia que temos vindo a sentir pelas referências históricas da nossa 
disciplina, sejam elas institucionais ou pessoais, nacionais ou internacionais. 
           Na verdade, o acontecimento propulsor da nossa afinidade com a História 
da Contabilidade registou-se com a leccionação da disciplina de História do 
Pensamento Contabilístico no Instituto Superior de Contabilidade e 
Administração de Coimbra, no 2.º semestre do ano lectivo 2006-2007. 
           À época, movidos pelo espírito entusiasta da Prof. Doutora Maria da 
Conceição da Costa Marques, cultivámos em nós a semente cujo fruto está 
prestes a ser colhido. 
           Numa fase simultânea com a leitura do pensamento de alguns dos 
maiores Mestres da Contabilidade, motivou-nos também a tentativa de 
contribuição − à nossa maneira, incompleta como todas e imperfeita como 
poucas, mau grado o nosso desejo em contrário − para que se possa concretizar 
uma das mais reproduzidas citações do professor Gonçalves da Silva: 
se os contabilistas dessem mais importância à história da disciplina e às 
relações da mesma com as disciplinas afins, já as fronteiras contabilísticas 
se tornariam menos imprecisas e já as definições de contabilidade seriam, 
porventura, menos desarmónicas do que são actualmente (Silva, 1959: p. 
16). 
 
3. Relações entre Contabilidade, Comércio e Aritmética 
 
           Contabilidade e Comércio sempre nos pareceram duas grandezas 
variando em razão directa.  
           A Contabilidade, desde o seu aparecimento, privilegiou sempre um cariz 
memorialista, sobretudo no que dizia respeito ao registo de valores patrimoniais e 
de transacções comerciais de maior magnitude e importância. Assim se 
expressaram Amorim (1929), Antunes (1958) e Silva (1975).  
           Ricardo de Sá (1844-1912), entre nós reconhecidamente um dos primeiros 
tratadistas de mérito da Contabilidade, também confere destaque às relações 
íntimas que existem entre o Comércio e a Contabilidade. Deste modo,  
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Para esboçarmos os rudimentos da Contabilidade precisamos de 
acompanhar o movimento progressivo do commercio, pelo menos, desde 
os tempos verdadeiramente historicos, visto que esse movimento, 
alterando por modo apreciavel a maneira de praticar os factos e actos 
gestivos, necessariamente influenciou na forma de os descrever (Sá, 
1919: p. 20).1 
 
           Desenvolvida para efeitos de gestão das firmas dos comerciantes, tendo 
como fim principal permitir-lhes seguir a evolução do capital nelas aplicado, a 
Contabilidade emerge assim como uma realidade umbilicalmente associada ao 
Comércio, conexão magistralmente sintetizada por Dória (1919: p. 10): “A 
Contabilidade é a ciência a que se pode chamar a alma do Comércio”.  
 
           No que releva à segunda relação epigrafada − Contabilidade e Aritmética 
−, daremos apenas um exemplo da afinidade entre ambas, consubstanciado nas 
palavras de Tua Pereda (1988: p. 5). Sublinha o autor que 
aunque la expresión `Algebra del Derecho´ aplicada a la Contabilidad es 
relativamente reciente (P. Garnier, 1947), no cabe duda de que las 
primeras manifestaciones de nuestra disciplina [a Contabilidade] se 
adscribieron a ámbitos próximos a la Matemática y, en especial, a la 
Aritmética comercial. No podría ser de otro modo, si tenemos en cuenta la 
utilidad de ambas disciplinas en el campo de los negocios; las dos servían 
al comerciante que, en su actividad todavía primitiva, estaba obligado a 
hacer numerosos, complejos y frecuentes cálculos, con utilización 
abundante de las cuatro reglas, procediendo, lógicamente, al registro 
ordenado y adecuado del resultado de tales operaciones. 
 
4. Contabilidade ou Escrituração Comercial? 
 
           Ainda que haja autores (Antunes, 1958: p. 23 e Barata, 1999: p. 13) que, 
pretendendo reforçar o estatuto de disciplina universitária, afirmem que já na 
Universidade de Alexandria, na época do Egipto helenizado, “ensinava-se a 
Contabilidade, a par da Filosofia, da Astronomia, da Música“, pensamos que, 
quando muito, os conhecimentos aí transmitidos relacionavam-se com regras 
elementares de escrituração de operações comerciais. 
           No que diz respeito ao nosso país, em bom rigor, o ensino da 
Contabilidade assumiu a designação de ensino comercial praticamente durante 
todo o período que nos propomos abordar. 
1
 Grafia da época. Cf. página 6; advertência preliminar n.º 1. 
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           Acresce que o vocábulo “Contabilidade“, mais concretamente 
“Comptabilidade”, não apareceu nos textos e tratados particulares − e muito 
menos oficiais − pelo menos até ao início do terceiro quartel do século XIX.2  
Interessa-nos, deste modo, mais do que colocar em evidência a discussão 
de questões semânticas, demonstrar que o termo “Contabilidade” (e, por maioria 
de razão, a expressão “Ensino de Contabilidade”), não foi, nem de facto, nem de 
jure, aquele que primeiramente entrou nos costumes e usos mercantis dos 
Portugueses, mas sim a terminologia “escrituração”. 
           A este respeito, Borges (1839: p. 122) confessa-nos que “rigorosamente 
fallando, não careciamos muito do termo [Contabilidade], por que contas, calculo, 
ou escripturação expressão o mesmo”. 
           Por conseguinte, as matérias relativas a este campo do saber eram 
professadas sob a denominação “Escrituração Comercial” ou “Escrituração por 
Partidas Dobradas”, pelo que devem assim ser entendidas todas e quaisquer 
referências que a este âmbito d´ora avante reportem.  
 
5. Plano do Trabalho 
                  
Seleccionado o tema e salvaguardadas que estavam em nós as similitudes 
entre Contabilidade e Escrituração, a preocupação fundamental centrou-se em 
privilegiar duas palavras-chave − Contabilidade e Ensino − ou, se quisermos, 
uma expressão nuclear − Ensino da Contabilidade. 
Circunscrever as demarcações cronológicas da exposição foi tarefa que se 
seguiu, só possível de ser alcançada tirando partido das sempre esclarecedoras 
observações da nossa orientadora. 
 
No que se prende com a dissertação tout court, vem o texto constituído por 
cinco capítulos, articulados em torno de um discurso argumentativo subordinado 
à temática central da institucionalização do ensino (público) de Contabilidade no 
2
 Em todo o caso, data de 1816 a referência original em que pela primeira vez vimos reproduzida 
num manual nacional a nomenclatura “Contabilidade”. Cf., expressamente neste sentido, Stockler 
(1826: p. 372). O compêndio em causa foi impresso no ano de 1826, mas redigido dez anos antes. 
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Portugal Setecentista e Oitocentista. 
O capítulo primeiro visará o objectivo simultâneo de enquadrar histórica e 
contabilisticamente a origem do ensino comercial no nosso país, empreendendo 
para o efeito um périplo pelo Portugal do XVIII século, no sentido de 
patentearmos o ambiente económico, social e fundamentalmente contabilístico 
adjacente à pré-história do primeiro instituto difusor do ensino da nossa 
especialidade. 
Estudar alguns dos problemas prévios à fundação da primitiva Aula de 
Comércio (1759) será, por conseguinte, o desiderato principal da primeira parte 
da exposição. 
Identificar e caracterizar as motivações do poder político para uma 
intervenção no ensino de um ofício que começara a ganhar protagonismo social 
− a profissão de Guarda-Livros −, será propósito que queremos abordar no 
capítulo segundo do trabalho, não descurando na análise os fundamentos da 
necessidade de contabilistas nacionais competentes e tecnicamente instruídos, 
que pudessem ser agentes dinamizadores de desenvolvimento comercial de um 
país que se queria o menos dependente possível do estrangeiro. 
Ocupar-se-á o capítulo terceiro da discussão em torno da estratégia de 
instrução comercial da burguesia mercantil executada pelos governantes 
portugueses de meados do século XVIII3, num plano político global de maior 
magnitude, sustentado por uma visão de secularização e estatização do ensino 
público.  
Na oportunidade do quarto capítulo, procuraremos caracterizar com 
alguma profundidade o agente pioneiro de produção de saber comercial em 
Portugal: a Aula de Comércio de Lisboa. Dedicar-se-á especial atenção às 
causas da sua fundação em 1759, às normas estatutárias do seu funcionamento, 
às apreciações de natureza positiva do seu programa de estudos, aos sete 
professores (lentes) de Contabilidade proprietários da cadeira de Comércio, bem 
como aludiremos também a alguns estudantes de maior notoriedade que foram 
discípulos na Aula. 
3
 E evocar o poder no terceiro quartel de Setecentos é convocar o Marquês de Pombal.  
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E porque no Porto também houve estabelecimentos de ensino de 
Contabilidade fundados na primeira metade do século XIX, situar-nos-emos na 
Invicta, em sede do capítulo quinto, para conferirmos substanciosas notícias a 
propósito de duas academias nas quais o ensino da Contabilidade constituiu uma 
preocupação desde a sua criação: a Academia Real da Marinha e Comércio da 
Cidade do Porto (1803) e a Academia Politécnica do Porto (1837).  
Em continuação, tentaremos ainda recensear os principais marcos que de 
alguma forma identificam a evolução histórica do ensino da nossa especialidade 
no XIX século português, restringindo o critério de exposição à análise de 
instituições de ensino localizadas nos dois maiores pólos comerciais do País, as 
cidades do Porto e de Lisboa (aqui, pós-Aula de Comércio).  
Elegeremos também como alicerces da institucionalização do ensino 
público de Contabilidade o Instituto Industrial e Comercial do Porto (1886) e o 
Instituto Industrial e Comercial de Lisboa (1869). Muito particularmente, neste 
último, reter-nos-emos na criação do Curso Superior de Comércio, pelo ano de 
1884, data que assinala a entrada da Contabilidade no ensino superior em 
Portugal. 
 
           É na focalização de qualquer um destes propósitos e objectivos planeados 
que se devem justificar algumas das longas citações e as muitas notas que 
fazemos, sem as quais difícil seria visualizar o que apresentamos como factos. 
 
6. Advertências Preliminares 
 
           Foram escolhidas três recomendações telegráficas que apodamos como 
principais notas prévias ao exame do presente trabalho.  
           Por conseguinte, pedimos ao interessado leitor que delas se faça 
acompanhar ao longo da viagem que juntos iremos efectuar pelos primórdios e 
origens do ensino da Contabilidade no nosso país. Assim, deste modo: 
 
           1. As transcrições em itálico respeitam a ortografia oficial da época, 
opção que, a par do acatamento pela sintaxe de então, manteremos 
consistente ao longo de todo o trabalho; 
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            2. Assinalada a ligação entre a Contabilidade e o Comércio, em termos 
gerais, também no campo do ensino as duas disciplinas se confundem. Explicar-
se-á a evolução do ensino da primeira, atendendo a que, no início da sua 
institucionalização em Portugal, era ao ensino da segunda que os poderes 
públicos dispensavam atenção e, por último, 
 
3. Na esteira de Lopes Amorim, por confiarmos em que para se enamorar 
da Contabilidade faz-se mister conhecê-la primeiramente, e sabendo, como 
sabemos, que se conseguirmos antecipar o gosto do leitor por esta temática lhe 
prestaremos um frutuoso benefício,  
não poderemos deixar de fazer um pouco de história4, porque a 
história tem o grande condão de nos dar um conhecimento indirecto das 
coisas e das pessoas e de, não raras vezes, nos levar a simpatizar com 
elas (Amorim, 1929: pp. 14-15). 
                
4
 O realce é nosso. 
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CAPÍTULO 1 − ENQUADRAMENTO HISTÓRICO−CONTABILÍSTICO 
 
1.1 Considerações Iniciais 
 
A história da origem do ensino da Contabilidade em Portugal tem 
constituído objecto de investigações sistematizadas1, sendo possível colher 
informações que, incontroversamente, apontam o ano de 1759 e a Aula do 
Comércio de Lisboa, como referências da institucionalização do ensino (público) 
da Contabilidade no nosso país. 
           Partilhamos a opinião de que houve, efectivamente, uma importante 
contribuição portuguesa para a evolução do entendimento de que as matérias 
técnicas comerciais poderiam na realidade ser merecedoras de uma maior 
dedicação por parte dos poderes públicos, afastando, nas palavras de Vidal 
(1983: p. 73),  
o velho preconceito que tanto prejudicou os estudos económicos e que 
levava a considerar de certo modo desprezíveis e indignas da atenção dos 
espíritos superiores as actividades comerciais, bem como tudo o que com 
elas se relacionasse.  
 
           Estamos pois, na segunda metade de Setecentos, longe do tempo em 
que, como nos relembra Pequito (1914: p. 7), “segundo os historiadores da 
Antiguidade, o exercício do commercio e das artes industriaes era menos 
considerado, era até degradante”.2  
           Procurar, no tempo e no espaço, as origens do ensino comercial oficial, 
implica remontar a um período do Portugal Setecentista, no qual as 
1
 A literatura contabilística tocante a esta problemática é generosa. Veja-se, a este respeito, 
Rodrigues (1938), Magalhães (1945), Oliveira (1957), Felismino (1960), Gonçalves (1960), Martins 
(1960), Azevedo (1961), Portela (1968), Silva (1970 e 1984), Costa (1980), Vidal (1983), Cardoso 
(1984), Santana (1985), Lopes (1992), Tavares (1999), Caiado (2000), Marques (2000), Rodrigues 
(2000), Carqueja (2001 e 2002), Guimarães (2002) e, mais recentemente, Rodrigues e Gomes 
(2002), Rodrigues, Gomes e Craig (2003, 2004a e 2004b), Rodrigues e Craig (2004, 2005 e 2008) 
e Rodrigues, Craig e Gomes (2007). 
 
2
 Na mesma linha de pensamento, Gonçalves da Silva alude a que na Grécia e em Roma Antigas, 
já os filósofos e oradores se compraziam em invectivar e vilipendiar as actividades económicas: 
“Platão, o divino, temia que a sua cidade ideal fosse conspurcada pelo comércio; Cícero, o 
eloquente, chamava-lhe ‘coisa sórdida’” (Silva, 1948: p. 19). Acrescentamos que na mitologia 
romana, Mercúrio era, em simultâneo, o deus do comércio e o dos ladrões. Na mitologia grega, 
esse papel pertencia a Hermes. 
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metamorfoses no domínio da Contabilidade, quer empresarial, quer pública, 
foram significativa e revolucionariamente combinadas com uma importância 
crescente conferida à dignificação do comerciante e seu ofício.  
           Quando pretendemos discutir as origens da Contabilidade no nosso país, 
isso equivale a dizer que procuramos as fundações da Contabilidade Comercial. 
O problema da Contabilidade Pública é distinto e não quadra à finalidade 
específica do nosso texto, excepto quando as contas públicas quiseram 
apropriar-se do método mercantil de escrituração de livros para dotar a sua 
contabilidade de maior eficácia e operacionalidade, em 1761.3  
            
           Justifica-se, assim, o alinhamento de umas quantas reflexões de índole 
histórica, no sentido de, a seu tempo, tornarmos perceptível a envolvente 
económica, social e contabilística de uma inovação que levou à 
institucionalização do ensino público de Contabilidade e Comércio, em cujo 
programa de estudos se incluía a escrituração comercial por partidas dobradas4. 
           O escopo fundamental será, efectivamente, na fase inicial do nosso 
trabalho, fazer eco das palavras de Serrão (1981: p. 21):  
a inovação, como tal, só adquire pleno sentido desde que seja inscrita na 
totalidade das rotinas a que temporalmente se opõe. Por isso, [revela-se] 
necessário o estudo de alguns problemas prévios, sem o que corremos, 
com leviandade, o risco da prática do anacronismo, pecado mortal do 
historiador. 
3
 Apenas nesta situação nos interessará as vicissitudes da Contabilidade Pública. É assunto a que 
voltaremos oportunamente. 
 
4
 Ou “método italiano“, conforme Outeiro (1869: p. 20), também designado por “método veneziano 
ou método de devedor e credor, expressões que derivam da influência que nesse tempo assumiu 
a obra de Luca di Bartholomeu dei Pacioli de 1494 [Summa de Arithmetica, Geometria, Proportioni 
et Proportionalita] disseminada pela Europa“. Cf., para esta última transcrição, Amorim (1968: p. 
113). Unigrafia e digrafia são expressões posteriores, como nos recorda Sá (1919: p. 18):  
ficaram, portanto, só dois methodos - Partidas simples e Partidas dobradas - que Leautey e 
Guilbault denominaram Unigraphia e Digraphia, vocabulos que foram geralmente bem 
acolhidos, que teem sido adoptados por alguns tratadistas posteriores, e que nós 
empregaremos d’ora avante. 
 
No que toca a esta última observação (unigrafia e digrafia) é igualmente concordante a apreciação 
de Carqueja (2002). 
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1.2 Contextualização Histórica  
 
Em sede de discussão do século XVIII em Portugal, curial se julga efectuar 
um périplo pela primeira metade de Setecentos, com o objectivo de 
percepcionarmos o ambiente de esplendor vivido na metrópole, mercê da 
exploração colonizadora do Brasil, maxime o seu ouro, diamantes, escravos e 
açúcar. Foram estas, de acordo com Rodrigues (2000: p. 407), “as principais 
jóias da coroa que permitiram a D. João V a magnanimidade exibida no seu 
reinado [1706-1750]”.5 O mesmo autor refere que o ouro e os diamantes 
contribuíram para que a governação de D. João V tivesse sido, decerto, a de 
maior sumptuosidade de toda a história de Portugal.  
Destarte, como afirma Carvalho (1982: p. 94),  
surpreende que, após as descobertas das opulentíssimas riquezas 
minerais do solo brasileiro, transportadas para Portugal na governação de 
D. João V, nos encontrássemos, poucos anos decorridos, a braços com a 
miséria.6 
 
A época joanina imprimira grande notoriedade ao cultivo das letras7, à 
magnificência das construções8 e ao incremento das artes9, mas deixara o país 
5
 Vale a pena assinalar, para o efeito, que, com base em Azevedo (1922), entraram em Portugal, 
durante todo o século XVIII, pelo menos 750 toneladas de ouro provenientes das minas do Brasil, 
descobertas nos derradeiros anos da época de Seiscentos. A partir da década de sessenta do 
período Setecentista diminuíram fortemente os ingressos de ouro, não superando a tonelada e 
meia por ano, juntando-se-lhes, a partir de 1730, os diamantes, calculados pelo mesmo autor em 
3.000.000 de quilates, “com certa margem para o contrabando” (Azevedo, 1929: p. 365). “Os 
escravos necessários nas minas e nos engenhos de açúcar constituíam também uma receita da 
coroa − cerca de oitenta por cada um dos 400 engenhos de açúcar”, como nos informa Rodrigues 
(2000: p. 407). 
 
6
 Não se enquadra na natureza do nosso trabalho considerar o rei D. João V sob o prisma das 
prodigalidades e desperdícios do seu reinado. Não obstante, fazemo-nos valer da reflexão de 
Ribeiro (1871: p. 169), sobremaneira elucidativa: “El-rei D. João V empregou mal os immensos 
cabedaes dos thesouros do Estado”. 
 
7
 Assim se exprime Ribeiro (idem: ibidem): “Cabe a el-rei D. João V o indisputavel merecimento de 
[em 1720] haver favorecido grandemente a fundação e os trabalhos da Academia Real da Historia 
Portugueza”. 
 
8
 Como ex libris desta época assinalamos a “construção do Convento de Mafra e do aqueduto das 
Águas Livres“. Vide Ribeiro (1871: p. 182). 
 
9
 Destaque, no campo da música, para a introdução do espectáculo de ópera italiana, verificada 
nos começos do reinado do soberano. 
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despovoado, possuído pela Igreja, com as manufacturas arruinadas, assolado 
por uma severa crise económica, sem comércio nem indústrias relevantes, sem 
desenvolvimento agrícola, sem estradas, transportes, marinha e exército e 
dependente de importações, mesmo daqueles bens que rudimentares oficinas 
nacionais poderiam fabricar.  
           Para instigar a compras e consequentes pagamentos em ouro, franceses, 
holandeses e sobretudo, ingleses, acorriam aos portos nacionais com grande e 
variado número de fazendas oferecidas em excelentes condições, disto se 
ressentindo a indústria nacional. 
Acresce que o rei, paralítico e doente, se alheara das tarefas governativas, 
endossando-as a homens “caducos e improdutivos”10. Cabe, assim, sublinhar 
que, 
o resultado foi uma crise de autoridade que se reflectiu em abusos da 
nobreza, subornos nas alfândegas, dificuldades no exercício da lei. A 
situação era tanto mais grave quanto tinha a acompanhá-la uma baixa 
considerável na produção do ouro brasileiro, assim como no mercado 
internacional uma diminuição de interesse pelo vinho do Porto (Marques, 
Coelho e Marques, 1979: p. 17). 
 
O rei D. José, sucedendo no trono a seu pai, reconhece, prontamente, a 
seriedade das circunstâncias em que o país se instalara e, solicitamente, 
constitui um elenco governamental não comprometido com o estilo de 
governação anterior, assente em três Secretarias de Estado11: Marinha e 
Ultramar, Negócios Interiores do Reino e Negócios Estrangeiros e Guerra, esta 
última atribuída a Sebastião José de Carvalho e Melo12, uma das individualidades 
mais marcantes de sempre, para o bem e para o mal, da história política do 
nosso país e uma figura inexorável no panorama da sociedade portuguesa de 
10
 A adjectivação não é nossa − extraímo-la de Carvalho (1982: p. 91). 
 
11
 “O primeiro governo do Rei D. José compunha-se dos seguintes Secretários de Estado: padre 
Diogo de Mendonça Corte-Real, Carvalho e Melo (ambos nomeados em 2 de Agosto de 1750) e 
Pedro da Motta (nomeado por D. João V)” (Azevedo, 1961: p. 22). 
 
12
 Por hábito consagrado, amiúde denominaremos Sebastião José de Carvalho e Melo por 
Marquês de Pombal (ou somente Pombal), sem embargo da designação nem sempre 
corresponder a épocas da sua vida em que era efectivamente possuidor de tal título. Com efeito, 
apenas em 1769 foi outorgado a Carvalho e Melo, trave mestra e figura chave do governo do 
monarca D. José, o título de 1.º Marquês de Pombal. Agraciado com o título de 1.º Conde de 
Oeiras foi-o em 1759. 
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Setecentos.  
Eis−nos, pois, chegados ao período “josefino-pombalino“13, no qual as 
reformas14 com epicentro em Pombal, no reinado de D. José, justamente 
cognominado O Reformador, constituem o ponto de partida mais indicado para o 
nosso estudo. 
Nestes termos, de entre as actuações programadas e estratégicas 
atinentes à inversão da crítica situação global em que o país se instalara, pelo 
menos uma reveste−se de particular sensibilidade no contexto da Contabilidade, 
na medida em que, desde a fundação da Aula do Comércio, pelo Marquês de 
Pombal, não mais o nosso país deixou de se interessar pelo estudo da disciplina 
que aqui nos ocupa.15 
           Regra geral, a literatura contabilística (e não só) é unânime em reconhecer 
a dívida de gratidão que a Contabilidade e, em especial, a profissão de 
Guarda−Livros, assumem com o Marquês de Pombal. Veja-se, expressamente 
com este sentido, Ratton (1813), Beça (1918), Costa (1925), Pimenta (1934), 
Magalhães (1939), Brito (1949), Silva (1953), Oliveira (1957), Felismino (1960), 
Monteiro (1979), Costa (1980), Gomes (1982), Marques (2000), Carqueja (2002), 
Rodrigues e Gomes (2002), Rodrigues e Craig (2004 e 2005), Rodrigues, Gomes 
e Craig (2004a) e Guimarães (2005a e 2005b). Confronte-se ainda, nesta ordem 
de ideias, o artigo, já clássico, de Gonçalves da Silva, no qual o autor, numa 
13
 Expressão retirada de Torgal (1982: p. 12). 
 
14
 Contudo, nem só a interpretação da política de Pombal induz à percepção da segunda metade 
de Setecentos como uma época de ruptura. Muitos não imputam integralmente as transfigurações 
ocorridas em Portugal à acção pombalina. Ver, em particular, Macedo (1951) que, na esteira de 
Azevedo (1909), procurou demonstrar a ausência de um programa organizado ou de um plano 
coerente de reformas, colocando a tónica na natureza casuística da política de Pombal, como se 
infere pela seguinte passagem: “a actividade pombalina não foi renovadora, utilizando [antes] os 
organismos tradicionais, assim como os métodos, ao tempo, tradicionais da monarquia 
portuguesa. Reorganização em Pombal quer simplesmente dizer reforço da organização existente” 
(Macedo, 1951: p. 38). 
 
15
 Para uma consulta de exemplos de acções pedagógicas pombalinas tomadas no campo do 
ensino, a par da criação da Aula do Comércio, veja-se Oliveira (1941), Gomes (1982), Saraiva 
(1983), Cruzeiro (1988) e, muito particularmente, Ratton (1813), num dos parágrafos (§ 55.º; p. 
211) das (suas) Recordacoens que ao Conde de Oeyras feito Marquez de Pombal, dedicou. Para 
melhor compreender o Marquês de Pombal e o seu tempo, consulte-se o número especial (no 
segundo centenário da sua morte) da Revista de História das Ideias (1982) que, em trinta e dois 
testemunhos histórico-científicos, repartidos por dois tomos, coloca nas mãos do leitor importantes 
reflexões acerca do significado do pombalismo. 
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prosa de requintados recursos estilísticos, identifica e sugere quatro períodos da 
História da Contabilidade em Portugal16. O Professor faz corresponder o início do 
terceiro dos quatro períodos propostos,  
à época pombalina, ou seja, uma época que, sob o ponto de vista 
contabilístico, se pode qualificar de revolucionária. As providências 
governativas respeitantes à matéria que então se tomaram, modificaram 
consideravelmente o panorama contabilístico português. Assemelharam-se 
a rajadas de vento fresco num ambiente miasmático (Silva, 1984: pp. 509-
510). 
 
           Finalmente, ainda nesta temática de matriz pombalina, assinalem-se as 
comemorações da passagem do segundo centenário da fundação da Aula do 
Comércio, promovidas pela Sociedade Portuguesa de Contabilidade (SPC), em 
1959, com realce para a romagem ao túmulo de Pombal, para ali depor um ramo 
de flores, em homenagem à obra do estadista.17  
 
Neste quadro, as questões que se colocam são as seguintes: 
(1) Quais foram as variáveis económicas e sociais que levaram ao 
aparecimento de uma escola de Contabilidade?  
(2) Que efeitos e consequências práticas conseguiu dela aproveitar a 
economia nacional, a profissão em particular e o país em geral? 
            
           Adicionalmente, levanta-se ainda a questão, de saber, em traços de 
desenho muito rápido, o que se conhece em termos contabilísticos e em matéria 
do ensino da Contabilidade até ao período pombalino, época que nos propomos 
examinar com maior profundidade. Neste âmbito, a análise que segue tem como 
propósito possibilitar um mais célere enquadramento das origens do ensino 
(público) da Contabilidade no nosso país, nomeadamente visando dar conta da 
inexistência de condições que pudessem aproveitar ao desenvolvimento da 
16
 Esta é, pensamos, uma abordagem pouco frequente na literatura contabilística, pois que nos 
lembremos, além da citada publicação, apenas Carvalho e Conde (2003) tentaram identificar fases 
e períodos para a História da Contabilidade em Portugal, com base numa análise do inventário dos 
livros de Contabilidade publicados em Portugal desde o século XVIII. Cremos, honestamente, que 
esta é uma linha de investigação com propósitos de contribuições futuras interessantes, dado o 
escasso material publicado no nosso país por autores nacionais para uma divisão da História da 
Contabilidade Portuguesa. 
 
17
 Para uma exposição mais detalhada de todos os actos comemorativos no âmbito da iniciativa da 
SPC, consulte-se o Boletim da Sociedade Portuguesa de Contabilidade (1959: p. 9 e pp. 18-19). 
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Contabilidade em Portugal. 
 
1.3 Retrospectiva da Epistemologia Contabilística Nacional até à 
Primeira Metade de Setecentos 
            
1.3.1 Aspectos Gerais 
 
           Indicações sobre o assunto epigrafado são−nos fornecidas por Rau 
(1951), Vidal (1983), Silva (1984) e Rodrigues (2000). Nessa medida, no dizer da 
primeira autora, 
apesar do intenso contacto dos portugueses com os mercadores italianos 
e com os mestres e inovadores medievais que já no século XV manejavam 
a partida dobrada, a contabilidade pública portuguesa permaneceu longas 
centúrias realmente simples e em manifesto atraso em relação aos 
métodos italianos contemporâneos (Rau, 1951: p. 399). 
 
           Não obstante, as escritas menos informes seriam ainda assim as da régia 
fazenda e as das congregações religiosas, a cargo de, respectivamente, 
indivíduos de fé judaica e eclesiásticos18, para tal habilitados. 
           Tirando uma ou outra passagem dos forais e alguns documentos ou 
diplomas que se salvaram, conclui Silva (1984: p. 507) que ”pouco existe, ao que 
supomos, de algum interesse para a história da Contabilidade”. 
           Ao nível de registos contabilísticos, sem embargo das relações comerciais 
que na Baixa Idade Média mantínhamos com as repúblicas italianas de Génova, 
18
 Em 476 d.C., com a invasão dos povos que os Romanos designavam de bárbaros, por serem 
rudes e desconhecedores dos primores da Civilização Romana, muitos dos progressos 
contabilísticos realizados pela Antiga Roma perderam-se. Neste contexto, veja-se Amorim (1968: 
p. 60):  
nenhuma dúvida poderá restar de que a contabilidade entre os Romanos era 
correntemente utilizada tanto na administração pública como na administração mercantil e 
doméstica e já apresentava um apreciável grau de sistematização, se se atender à recuada 
era em que o Império Romano existiu. 
 
Com a queda do Império Romano do Ocidente, em 476 d.C., data que normalmente os 
historiadores fazem corresponder ao início da Idade Média, regista-se um enfraquecimento da 
administração pública e das instituições comerciais, bem como uma redução do tráfico comercial, 
associada à ruptura das vias de comunicação. Posteriormente, com a difusão do Catolicismo − e 
era aqui que pretendíamos chegar −, a Igreja passou a controlar o poder e a riqueza, passando 
desta forma a utilizar a escrita contabilística como instrumento de controlo do seu património, 
distribuído principalmente por mosteiros e abadias.  
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Florença e Veneza19, “o nível da técnica contabilística situava-se entre nós muito 
aquém do que já atingira nas mesmas” (idem: ibidem). 
           Sob um outro prisma, Rau (1951) dá-nos a conhecer que os livros de 
comércio ou de escrituração comercial deixavam de ter qualquer espécie de 
interesse, nas situações em que um mercador se retirava dos negócios, ou se 
dissolvia a companhia à qual pertencia. 
           Associadas a esta circunstância, a acção destruidora do tempo, a 
negligência humana, as falências, as penhoras, os terramotos da primeira 
metade do século XVIII e, sobretudo, o de 1755, foram também factores 
causadores da destruição de livros comerciais.  
           Todavia, vale a pena referir Silva (1984), quando observa que na 
Exposição de História Económica de Antuérpia, realizada em 1930, foram 
apresentados, por Portugal, registos de comerciantes nacionais dos séculos 
XVI20 e XVII. 
           
19
 O surto do comércio mediterrânico fez ressurgir e progredir a Contabilidade, destacando-se o 
desenvolvimento das cidades-Estado de Génova, Florença e Veneza. A ideia vem reforçada por 
Sá (1998) quando narra que a Contabilidade ganhou projecção no século XIV nas repúblicas 
italianas de Florença, Génova e Veneza como resultado do crescimento do comércio marítimo e de 
instituições bancárias. Amorim (1968: p. 70) refere-nos que só esta última, no seu período áureo, 
“dispunha de cerca de 3000 navios que, com os milhares de outros das restantes repúblicas italianas, 
sulcavam o Mediterrâneo em ambos os sentidos”. Os bancos também registavam elevados índices de 
crescimento, pois emprestavam dinheiro para a construção de barcos. Também os seguros se 
desenvolveram.  
 
20
 Por exemplo, fragmento do diário (1563-1564) de um comerciante português e fragmento de um 
memorial e copiador de cartas (ambos de 1555) de Pedro Lopes de Aleman, negociante português 
em Antuérpia.  
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1.3.2 Regulamentação Legal da Escrituração Mercantil
 
 
           No que tange a este tópico de análise, nada de relevante se faz notar, na 
exacta medida em que as nossas Ordenações Filipinas21, do início do século XVII 
(1603), pouco se ocupam do assunto, como testemunha Silva (1938), 
prescrevendo apenas sanções para os comerciantes que não apresentassem os 
seus livros de Diário na situação de falência. 
           Realidades diametralmente opostas verificavam-se em França e Espanha, 
por exemplo, com as Ordenações de Colbert (Código de Savary) e as 
Ordenações de Bilbau, de 1673 e 1737, respectivamente.  
           Em França, merecem destaque os requisitos do livro diário, a sua 
legalização e força probatória, as disposições inerentes à conservação da 
correspondência e o artigo que decreta a inventariação periódica do património 
(Silva, 1938).  
           Em Espanha, a influência das Ordenações faz−se sentir no número de 
livros de contas, quatro, a saber:  
todo lo Mercader, tratante y comerciante por mayor, deberá tener á lo 
menos cuatro libros de cuentas: un borrador ó manual, un libro mayor, otro 
para el asiento de cargazones ó facturías, y un copiador de cartas (Silva, 
1938: p. 38).  
 
           Gonçalves da Silva sublinha (i) a exigência do Razão (libro mayor) − que 
não tem paralelo na legislação francesa −, (ii) a imposição da correcção dos erros 
pela prática do estorno, (iii) os preceitos que estabelecem as diferenças entre os 
deveres dos pequenos e dos grandes comerciantes, (iv) a obrigatoriedade do 
livro de registo de facturas e (v) a norma que impõe aos comerciantes 
castelhanos por grosso, analfabetos, disporem de guarda-livros que assistam ao 
governo dos quatro livros escriturados segundo o método debe y ha de haber 
21
 Compilação jurídica resultante da reforma das Ordenações Manuelinas, como consequência do 
domínio espanhol (1580-1640). Como lei suprema do Reino, ficou a obra concluída ainda no tempo 
de Filipe I, que a sancionou em 1595, mas só foi definitivamente mandada observar, após a sua 
impressão em 1603, quando já reinava Filipe II. Embora muito alteradas, constituíram a base do 
direito português, até à promulgação dos sucessivos códigos do século XIX (verbi gratia: Código 
Comercial de 1833, Código Civil de 1867, Código do Processo Comercial de 1895 e Código das 
Falências, publicado em 1899). Para ligeiras notas sobre as três ordenações do Reino, atente-se 
em Oliveira (1941). 
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(Silva, 1970). 
           Ainda que não caiba aqui uma exposição mais detalhada que permita 
acompanhar pari passu as grandes transformações por que passou o instituto 
jurídico da escrituração mercantil, as análises ut supra permitem concluir que o 
século XVII é o momento histórico em que a legislação passa a considerar a 
relevância dos livros de Contabilidade. Marques (2006) admite que, com Colbert e a 
sua Ordenança de 1673, se proclama a utilidade social da Contabilidade.  
            
1.3.3 Contabilidade Pública
 
 
           No que se prende com uma análise institucional da Contabilidade Pública 
em Portugal, já no tempo do reinado de D. Dinis (1279-1325) existia em Portugal 
uma repartição que concentrava as contas da fazenda real, “os Contos, conforme 
documento de 16 de Junho de 1296” (Rodrigues, 2000: p. 366).  
           Os Contos, mais tarde a Casa dos Contos, funcionavam como uma 
repartição onde se recenseavam, centralizavam e fiscalizavam as contas da 
fazenda pública que, como se sabe, à época, eram confundidas com as do 
monarca. Entre outros funcionários, havia nos Contos certo número de 
contadores22 e seus auxiliares − os escrivães. As funções dos contadores 
passavam essencialmente pelo controlo. 
           “Destruída pelo terramoto de 1755“, conforme assegura Rodrigues (2000: 
p. 374), os incêndios que se lhe seguiram arrasaram quase por completo o 
edifício onde funcionavam os Contos e praticamente toda a sua documentação, 
provocando uma desordem nos serviços que precipitaria a sua dissolução.23  
           Extinta em 1761, a Casa dos Contos registou abusos, incompetências e 
fraudes, motivadas pelos transversais problemas da sociedade portuguesa de 
22
 Este é o termo antigo original para Contabilista. No entanto, “como se começou a contar o gaz e 
a agua por aparelhos assim denominados, pareceu-nos mais proprio empregar Contabilista como 
equivalente ao vocabulo francês Comptable” (Sá, 1926: p. 31). 
 
23
 Para um exame rigoroso do que foi a Casa dos Contos, veja-se o trabalho de Rau (1951), ilustre 
historiadora desta repartição. Para um estudo sintético, consulte-se Rodrigues (2000). 
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então − corrupção e analfabetismo24. 
 
           Esta questão convoca, aliás, uma outra, que se prende com o sistema de 
escrituração utilizado nos livros da repartição contista.  
           Ora, é sabido que a utilização da partida simples, em confronto com a 
partida dobrada25, configura um método de registo inexacto e potenciador de 
fraude que, além do mais, impossibilita a conferência de contas.  
           No que se prende com o processo das partidas dobradas, vale a pena 
dizer, seguindo de perto Pequito (1875: p. 142), que 
o systema das partidas dobradas foi primeiramente chamado methodo 
italiano, porque nas cidades de Veneza, Genova, Florença, e outras da 
Italia, foi onde elle primeiramente se usou. Depois foi-lhe dada a 
denominação de partidas dobradas, porque, analysando-se que em cada 
operação havia dois factos inseparaveis - um debito não póde existir sem 
um credito e vice-versa - e comparando-se os dois systemas viu-se que 
por este ultimo se descreviam esses dois factos. E como o primeiro ainda 
não tinha denominação ficou-se chamando partidas simples. 
 
           Quanto às vantagens do funcionamento das partidas duplas sobre as 
partidas simples (ou singelas), atentemos nos argumentos do mesmo autor. Com 
efeito, Pequito (1875) dedica umas quantas linhas do seu Curso de Contabilidade 
Commercial a discutir os benefícios da utilização da partida dobrada. 
Reproduzamos, no essencial, o epílogo da sua fundamentação: 
Não obstante a superioridade reconhecida do systema das partidas 
dobradas ao das partidas simples, ainda este tem muitos apologistas que 
censuram aquelle, dizendo que por elle se escreve o dobro do que é 
preciso. Responderemos a estes apologistas pelas palavras de De 
Granges, dizendo-lhes que pelas partidas dobradas se descreve tudo o 
que diz respeito a cada operação, logo escreve-se o que é preciso, e que 
pelas partidas simples se descreve metade do que diz respeito a cada 
operação, e portanto escreve-se metade do que se deveria escrever 
(Pequito, 1875: p. 142). 
 
24
 A primeira informação sobre analfabetismo a nível nacional (Continente e Ilhas Adjacentes) é de 
1878, data do primeiro censo oficial. Apenas 14,3% da população portuguesa sabia ler e escrever 
(Carvalho, 2001). Mais de cem anos antes, em meados do XVIII século português, podemos 
perspectivar que este número seria com certeza substancialmente inferior, para grande vergonha 
nacional. 
 
25
 Sá (1998: p. 44) utiliza a feliz definição: “a partida dobrada mais não é do que o registo de um 
facto patrimonial em sua causa e efeito”. 
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           Consequentemente, não deve surpreender que, trabalhando a 
Contabilidade Pública com a partida simples, até 176126, os relatos de 
devassidão, descrença e desmoralização do sistema tivessem surgido em 
catadupa. Neste particular, por exemplo, de grande relevância é, uma vez mais, a 
análise e o testemunho incluídos em Ratton (1813), sobre o desleixo e a incúria 
que generalizadamente grassavam na Administração Pública portuguesa. 
 
           Com a oficialização do Erário Régio − em substituição da Casa dos Contos 
−, promulgada por carta de lei de 22 de Dezembro de 1761, procurou o Governo 
de Pombal controlar e tornar mais eficiente a arrecadação do dinheiro público.  
           As partidas dobradas eram entendidas como um meio para legitimar a 
nova organização, pois eram consideradas o melhor método para a 
administração das contas públicas (Gomes, 2007). É tema que retomaremos, 
porque há quem defenda que Pombal, em 1759, com a implementação da Aula 
do Comércio, já tinha em mente a formação e preparação de profissionais 
habilitados para organizar e trabalhar nessa importante repartição pública.27  
           
26
 Ano da criação do Erário Régio e da introdução em Portugal por Pombal da partida dobrada, na 
sua escrituração, como novo método contabilístico de administração das finanças públicas. 
 
27
 Ver, com este propósito, Corrêa (1930), Martins (1960), Portela (1968) e Rodrigues (2000).  
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1.3.4 Manuais Portugueses de Contabilidade 
 
 
           Pode levantar-se também um ponto de discussão em torno dos 
compêndios de Contabilidade, já que, nas palavras de Silva (1984: p. 509), “é 
deveras surpreendente que no período que abarca os séculos XVI, XVII e grande 
parte do XVIII, nenhum português cometesse a tarefa de escrever ou traduzir um 
manual de Contabilidade”. 
          Nestes termos, uma vez aberto o filão com Luca di Bartholomeu dei Pacioli 
em 1494 com a Summa, espécie de rastilho para o desencadeamento das 
actividades publicitárias no domínio da Contabilidade, inverosímil seria esperar-
se que, durante tão largo espaço de tempo, não tenham chegado a Portugal 
exemplares das obras que entretanto se publicavam no estrangeiro inspiradas no 
De Computis et Scripturis, cabendo aqui destacar, com base em Marques (2000: 
p. 72), “as obras de Tagliente (1524), Gottlieb (1531), Cardano (1539), Manzoni 
(1534), Oldcastle (1543), Ympyn (1543) e Savonne (1567)”. 
           Na oportunidade, assinale-se que a obra de Paciolo28 não versava 
exclusivamente sobre matérias de Contabilidade, mas sim sobre Aritmética, 
Álgebra e Geometria, disciplinas âncora da sua formação, a par da Teologia, visto 
tratar-se de um frade pertencente à Ordem dos Franciscanos.  
           O professor Gonçalves da Silva apelidava-o de uma verdadeira “cátedra 
ambulante” (Silva, 1948: p. 16) e, na realidade, a sua formação polivalente e 
multidisciplinar é a de um intelectual renascentista e a de um docente respeitado 
e disputado pelas cortes e universidades mais famosas que buscavam as suas 
lições e conferências.  
           Na época, era usual resumir-se num compêndio algumas das partes que 
compunham uma ciência ou ramo de conhecimentos. Paciolo fê-lo, portanto, para 
28
 Segundo tradição na Baixa Idade Média italiana, Paciolo emprega-se quando se cita apenas o 
sobrenome. Quando se fala no nome completo diz-se Luca Pacioli (o “o” é substituído pelo “i” e 
acrescenta-se o primeiro nome). Em todo o caso, Paciolo também por vezes vem referenciado, 
entre outros diversos nomes, por Luca di Borgo, em homenagem ao seu local de nascimento, em 
Borgo de Sansepulcro, em 1447, hoje uma comuna pertencente à província de Arezzo, região da 
Toscana, Itália.  
Para uma revisão da vida e obra de tão famoso autor veja-se Silva (1948), Sá (1993), Hernández 
Esteve (1994), Lamoroux (1994), Sousa (1995), Gonçalves (2007) e Tua Pereda (s/d). Para uma 
tradução castelhana comentada e anotada da primeira obra impressa de Contabilidade, contendo 
também uma reprodução fotográfica do trabalho de Luca Pacioli, ver Hernández Esteve (1994). 
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a Matemática. 
           “A obra continha algumas originalidades relativas a cálculo de 
probabilidades, equações exponenciais e logaritmos neperianos”, na opinião de 
Gonçalves (2007: p. 39).  
           Incluído na Summa de Paciolo, a Distinção IX, Tratado XI – Tractactus 
Particularis de Computis et Scripturis – comporta trinta e seis capítulos, sendo 
que, na visão de Amorim (1968: p. 76) “o mais importante é, sem dúvida, o último, 
por ser aí que Paciolo condensa os diferentes tópicos da sua exposição do 
sistema de Contabilidade por partidas dobradas”.29 
          É admissível que alguns compêndios de Contabilidade tivessem chegado 
a Portugal por intermédio de comerciantes estrangeiros radicados nas cidades de 
Lisboa e do Porto, ainda que, no pensamento de Silva (1984), a prova seja difícil 
de reunir. 
 
           A propósito da introdução da partida dobrada na Europa Ocidental podem 
ainda colocar-se algumas questões a que fazemos, em seguida, uma breve 
alusão.30 Assim:  
           (1) numa altura em que na Europa, mais concretamente nos círculos 
italiano, inglês, flamengo, alemão, espanhol e francês, com a impressão das 
obras de Luca Pacioli (1494), Hugh Oldcastle31 (1543), Jan Ympyn32 (1543), 
29
 Em Silva (1984) é possível encontrar a indicação que da primeira edição da Summa possui a 
biblioteca da Universidade de Coimbra um exemplar.  
 
30
 Abaixo, os itens (1), (2), (3) e (4) − e adjacentes notas de fim de página − seguem, no seu 
essencial, as argumentações de Amorim (1968), Monteiro (1979) e Cravo (2000), formalizadas nas 
conclusões de Gonçalves (2007: pp. 47-51). Nesta ordem de ideias, para uma interessante e 
didáctica viagem sobre a repercussão directa da obra de Luca Pacioli nos círculos contabilísticos 
europeus ocidentais (Itália, Inglaterra, Países Baixos, Alemanha, França, Suíça, Espanha, 
Portugal) estude-se Amorim (1968: pp. 113-127), Cravo (2000: pp. 34-37) e Monteiro (1979: pp. 
68-75). 
 
31
 Tratadista britânico autor da mais antiga obra de Contabilidade inglesa, introduzindo assim na Grã-
Bretanha a partida dobrada italiana. 
 
32
 Primeiro autor a publicar uma obra em flamengo. Monteiro (1979: p. 71) assume tratar-se de uma 
obra de “grande clareza didáctica, com conceitos originais, contendo uma verdadeira monografia 
contabilística”. Refere ainda que se trata de uma das obras mais conhecidas da literatura contabilística 
do século XVI, até porque foi traduzida para o francês, sendo inclusivamente a primeira obra 
contabilística escrita nessa língua. 
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Wolfgang Scheweicker33 (1549), Antich Rocha34 (1565) e Pierre de Savonne35 
(1567), respectivamente, a partida dobrada à italiana assumia o papel de 
protagonista na literatura contabilística; 
           (2) numa época em que já se escrevia sobre lançamentos compostos e 
complexos36;  
           (3) num período em que, dentro da Contabilidade, obras de especialização 
foram irrompendo, como a primeira de Contabilidade Industrial37 em 1601, em 
Itália, e a primeira de Contabilidade Pública38, nos Países Baixos e 
           (4) num tempo em que inclusivamente já havia quem se balanceasse por 
terrenos da História da Contabilidade39,  
33
 O seu principal contributo foi a conta colectiva de Devedores e Credores. 
 
34
 “Professor da Universidade de Barcelona”, de acordo com Antunes (1958: p. 21). 
 
35
 Publica a primeira obra de Contabilidade francesa em que divulga a partida dobrada, mas já antes o 
tratado de Jan Ympyn fora traduzido para o francês, obra originalmente escrita em flamengo. 
 
36
 Valentin Mennher foi em 1520 o primeiro autor a versar sobre lançamentos complexos e 
compostos. O tratado de Frei Luca Pacioli apenas continha lançamentos simples. Segundo 
Amorim (1968), a partida dobrada consubstancia-se em quatro fórmulas digráficas ou em quatro 
lançamentos digráficos, a saber: (i) um débito = um crédito – lançamento simples; (ii) um débito = 
vários créditos – lançamento composto; (iii) um crédito = vários débitos – lançamento composto e 
(iv) vários débitos = vários créditos – lançamento complexo.  
 
37
 Quando cotejada com a Contabilidade Geral ou Financeira, a Contabilidade de Gestão revela-se 
uma disciplina novel. Na esteira de Johnson e Kaplan (1987: p. 6), “the demand for management 
accounting information – information about transactions ocurring within organizations – is a much 
more recent phenomenon”. Carmona (2005) defende que recentes investigações em Contabilidade 
de Custos têm vindo a questionar a tradicional convicção de que o cálculo de custos só tenha 
verdadeiramente emergido no final do século XVIII. É consensual atribuir-se à Revolução Industrial 
a origem da Contabilidade de Gestão, na medida em que se registou um gradual aumento de 
necessidades de sistemas de informação para a tomada de decisão, incluindo o planeamento, o 
controlo e a avaliação das condições de exploração. No entanto, sem prejuízo destas observações, 
fazemo-nos valer da constatação de Sá (1998: p. 60): “entendemos ter sido Giovanni Moschetti o 
primeiro a dedicar-se à Contabilidade Industrial, ou seja, a uma aplicação que, até à data de 1601, 
não tinha merecido o cuidado dos nossos escritores, de forma específica“. O mesmo autor (idem: 
ibidem) reconhece, no entanto, existir um trabalho manuscrito do século XVI, sobre a arte da seda 
em Florença, “[…] cuidando de um minucioso sistema de custos industriais, mas com 
características diferentes da obra de Giovanni Antônio Moschetti”.  
 
38
 No início do século XVII, Simon Stévin, defende, numa obra intitulada “Contabilidade do 
Príncipe”, o uso das partidas dobradas na Contabilidade Pública dos Países Baixos, proposta que, 
segundo Carqueja (2002: p. 16), “não teve acolhimento”. Vlaemminck (1961) assinala-nos que se 
trata do primeiro autor a escrever sobre Contabilidade Pública. 
 
39
 Seguindo a Cravo (2000: p. 37), Claude Irson no século XVII (1678) foi o primeiro autor a 
efectuar uma tentativa de estabelecer a História da Contabilidade. 
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           em Portugal, como bem conclui Marques (2000: p. 110), “a falta de 
compêndios de Contabilidade, originais ou traduzidos, foi, ao mesmo tempo, 
causa e efeito do atraso português nesta matéria, relativamente aos países 
europeus”. 
           Mau grado o terramoto de 1755, após o qual Portugal terá perdido um 
património bibliográfico de primeira ordem, espanta-nos de facto a demora do 
aparecimento de livros de Contabilidade portugueses, porquanto observávamos 
já a existência da imprensa40, registávamos uma intensa actividade comercial 
relacionada com os Descobrimentos41 e havíamos vivido em União Ibérica 
sessenta anos, entre 1580 e 164042. 
           Em consequência, em Portugal apenas são conhecidas obras de 
Contabilidade do século XVIII, inspiradas já pela atmosfera pombalina, sendo João 
Baptista Bonavie o primeiro autor, em 1758, a versar sobre matérias afins à 
Contabilidade. A obra apresentava o pomposo título:  
Mercador exacto nos seus livros de contas, ou methodo facil para qualquer 
mercador e outros arrumarem as suas contas com a clareza necessária, com 
seu Diario, pelos princípios das partidas dobradas, segundo a determinação 
de Sua Magestade.43 
40
 De acordo com José V. Pina Martins, professor, investigador e bibliófilo de autoridade 
extraordinária no estudo do Humanismo Renascentista, o primeiro incunábulo português intitula-se 
Tratado de Confissom e foi impresso em Chaves, em Agosto de 1489. O único exemplar (existente 
na Biblioteca Nacional de Portugal) foi por si descoberto em 1965. Desconhece-se o autor, devido 
ao facto de lhe faltar a página de rosto. Cf. Martins (2007). 
 
41
 “Em particular, o destaque, no início do século XVI, da feitoria portuguesa na Flandres, região 
onde a Contabilidade foi objecto de livros muito cedo”. Conferir Carqueja (2002: p. 29).  
 
42
 Recordemos que é de 1565 o livro de Antich Rocha publicado em Espanha. O segundo manual 
técnico contabilístico castelhano é de 1590 da autoria de Bartolomé Salvador de Solórzano. Este 
autor publicou a primeira obra de Contabilidade genuinamente espanhola, porquanto o tratado de 
Rocha não passava de uma tradução para o castelhano do manual de Valentin Mennher. Sobre este 
assunto, Silva (1948) e Hernández Esteve (1981). 
 
43
 Sobre o primeiro compêndio de Contabilidade que se publicou em Portugal ver Pequito (1875: p. 143), 
Silva (1948: p. 22; 1970: pp. 97-100 e 1984: p. 510), Martins (1960: p. 16), Amorim (1968: p. 122), 
Caiado (2000: p. 2), Carqueja (2002: p. 30) e Guimarães (2005a: pp. 519-524). Para um ensaio mais 
completo sobre a bibliografia nacional de manuais de Contabilidade, consultar, em particular, Nunes 
(1933), Martins (1944), Marques (2000), Carqueja (2002) e Guimarães (2005a). Para uma análise mais 
refinada do primeiro livro português de Contabilidade, veja-se Silva (1948a; 1955) e Guimarães (2005a). 
Na época de Pombal, mais duas obras surgiram em língua portuguesa; uma, de autor anónimo, 
editada em Turim, em 1764 e outra do primeiro lente da Aula de Comércio, João Henrique de 
Sousa, em 1765. Voltaremos adiante a este autor aquando da abordagem aos professores 
precursores do ensino da Contabilidade em Portugal. 
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A obrigatoriedade de escrita por partidas dobradas aos comerciantes falidos44 
pode ter motivado Bonavie à redacção e impressão do Mercador Exacto, sugere-nos 
Martins (1960). 
           Um comentário concordante é-nos esboçado por Pequito (1875), ao referir 
que a expressão determinação de Sua Magestade, alude a um alvará de 13 de 
Novembro de 1756 que mandava observar, no que concerne a homens de negócio 
falidos, os preceitos das partidas dobradas nos seus livros de escrituração. Importa 
ainda esclarecer que, na opinião de Silva (1948), a despeito de haver registado três 
edições, em 1758, 1771 e 1779, não passa o compêndio de medíocre adaptação de 
uma obra de Matthieu de la Porte45. 
           Apesar de eméritos professores − como Lopes Amorim, Gonçalves da 
Silva, Rogério Fernandes Ferreira, Hernâni Olímpio Carqueja e Pires Caiado − e 
operosos publicistas da História da Contabilidade − como Benavente Rodrigues e 
Everard Martins −, classificarem a obra de Bonavie como pioneira em Língua 
Portuguesa, Monteiro (1979)46 e Rodrigues (2000) referem a existência de um 
livro publicado (em 1706) em Amesterdão de autoria de Gabriel de Souza Brito, 
possivelmente um judeu português de ascendência espanhola, intitulado  
Norte Mercantil e crisol de contas dividido em três livros, nos quais se 
tratam por modos muito fáceis… e a declaração do livro de caixa  e seu 
manual de contas de Mercadores.  
 
           Indicavam ser este, portanto, o primeiro livro português de Contabilidade.  
           Ainda muito recentemente, Guimarães (2005a) colocava a hipótese de 
haver uma edição portuguesa, mas hoje a dúvida está desfeita, porque o tratado 
está redigido em castelhano e denomina-se  
44
 “Pela carta de lei de 13 de Novembro de 1756 − parágrafo XIV” (Martins, 1944: p. 263). 
 
45
 No entanto, Stevelinck (1970: p. 63), apud Carqueja (2002: p. 17), anota que a obra de Bonavie 
“est fortment inspiré de Bertrand-François Barrême”. 
 
46
 Com base em Vlaemminck (1961). 
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Norte mercantil y crisol de cuentas dividido en tres livros, en los cuales se 
tratan por modos muy faciles, y breves de la arithmetica y especulativa 
com todas las reglas, y secretos de essa arte, y de os giros de cambios de 
una plaça a outra, y las monedas corrientes, que ay en Europa, y fuera 
della, y la declaracion del livro de caxa y su manual de cuentas de 
mercaderes.  
 
           Vale a pena dizer, para concluir, que se trata de um plágio de obras 
espanholas anteriores, como atesta Hernández Esteve (1985). Em bom rigor, o 
mesmo autor, num artigo escrito quatro anos antes, refere já a existência da obra 
em castelhano, como se confirma pela seguinte passagem: 
antes de Sebastián de Jocano y Madaria escribieron de Contabilidad en 
esta centuria Gabriel de Souza Brito, um judío portugués afincado em 
Amsterdam, donde enseñaba, que publicó en castellano su Norte Mercantil 
en 1706 (Hernández Esteve, 1981: p. 21).  
 
           Para remate do capítulo, importa reter que, no seguimento do que atrás 
expusemos, em Portugal, até meados do século XVIII, em matéria de 
Contabilidade e de escritas por partida dobrada de negociantes dessa época, 
muito pouco ao certo se sabe, sendo crível a ideia de que o novo método 
permanecia ainda como um mistério de desígnios insondáveis na ordem 
económica nacional. 
           Interessa também ponderar que, até à ascensão de Pombal, os 
governantes portugueses parecem não perceber as potencialidades que o 
sistema de partida dobrada encerrava.  
           No que tange ao campo do ensino da Contabilidade, não houve evoluções 
a registar. Não estava garantida a legitimação de um conhecimento e área de 
saber, nem por iniciativa estatal, com implementação de infra-estruturas 
escolares, nem por cooperação com empreendedores particulares. Em poucas 
palavras, não existiam academias onde se pudessem transmitir e partilhar 
conhecimentos, nem tão pouco havia uma política de formação de quadros, da 
qual fizesse parte a escrituração comercial.  
           Sintomático também deste espírito (lamentavelmente) ausente da 
Contabilidade, é a entrada tardia de Portugal (1758) no grupo dos países com 
manuais impressos de escrituração que fizessem menção a aspectos 
contabilísticos.  
           Muito embora se registasse já a impressão de livros de Aritmética, área de 
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difícil dissociação da Contabilidade, como oportunidade demos conta, parece não 
haver prova concreta da existência de matérias contabilísticas em tais manuais. 
           Neste particular, Guimarães (2005a) examinou três compêndios de 
Aritmética publicados em 1555, 1613 e 1624, concluindo não haver neles 
quaisquer referências à Contabilidade e à escrituração comercial. Atestou, assim, 
os veredictos que confirmam a obra de Bonavie como a mais antiga de 
Contabilidade portuguesa, salvo investigações futuras. 
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CAPÍTULO 2 − BASES PARA O RECONHECIMENTO DA NECESSIDADE DA 
CRIAÇÃO DO ENSINO DA CONTABILIDADE PARA A 
PROFISSÃO DE GUARDA-LIVROS
 
 
           Para início do capítulo, presta-se um pouco de atenção à expressão 
Guarda-Livros.  
           Refira-se assim, com esse propósito, que o termo Guarda-Livros constituiu, 
no Portugal de Setecentos, a denominação pioneira utilizada para qualificar quem 
se dedicava à Contabilidade. De acordo com Borges (1839: p. 232),  
Guarda-Livros é a pessoa que tem a seu cargo a arrumação, ou 
escripturação mercantil d’uma casa de commercio. Para ser Guarda-Livros 
é necessario ter approvação da Aula de Commercio […]. O Guarda-Livros 
é o caixeiro mais essencial ao negociante, porque a sua escripturação é a 
base da sua existencia commercial. 
 
           A designação Técnico de Contas é muito posterior.  
           Com efeito, nos anos 30 e 40 do século passado − e mesmo em datas 
anteriores, de acordo com Rodrigues e Gomes (2002) − já a literatura 
contabilística aludia ao termo de técnico de contas1 −, mas foi a partir da reforma 
fiscal da década de 60 que a designação técnico de contas se democratizou, 
“usada pela primeira vez em termos fiscais, mais concretamente no diploma fiscal 
do Código da Contribuição Industrial de 1963“ (Guimarães, 2005a: p. 333). 
           Neste contexto, partilhamos a conclusão de Rodrigues, Gomes e Craig 
(2004a: p. 35): 
o primeiro termo usado para designar os profissionais da contabilidade foi 
“guarda-livros”. Mas as diversas tentativas para regulamentar a profissão 
ao longo dos anos mostraram-se mais a favor de uma designação mais 
ampla de “técnicos de contas” – um termo genérico que nos anos iniciais 
incluía “guarda-livros”, “contabilistas” e “perito contabilista”. Nos anos 
recentes, a designação “Técnico Oficial de Contas” tornou-se popular. 
 
Estruturando as questões atinentes à temática que aqui se apresenta em 
duas secções, a abordagem evidenciada, particularmente pela primeira, justifica-
se e tem os seus alicerces no pensamento de Hernández Esteve (1981: p. 16), 
1
 Cf. por exemplo, neste sentido, Lobo (1934), Pimenta (1934), Rodrigues (1938) e Silva (1949). 
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ponto de vista que subscrevemos na íntegra e ao qual recorremos sempre que as 
necessidades do ofício assim o aconselham: 
[…] la historia de la contabilidad es más que la historia de unas técnicas y 
unas práticas o costumbres de anotácion contable. Parte, así, de la base, 
que quiero asumir firmemente, de que la historia de la contabilidad es 
parte integrante de la historia económica.2  
 
2.1 Económicas e Sociais 
 
           Já aqui foi sublinhado, na esteira do que dissemos no enquadramento 
histórico a propósito da orientação (ou ausência de) do reinado de D. João V, 
que eram insuficientes as comunicações, a agricultura, as indústrias e, 
sobretudo, o comércio. Na expressão de Corrêa (1930: p. 66), “faltava-nos um 
comércio que fôsse o educador da indústria, distribuindo os seus produtos, 
promovendo-lhes o consumo”. 
           Expusemos também o desaproveitamento do ouro e diamantes brasileiros, 
opinião reforçada por Moura (1919: p. 121): “passavam com escala por Lisboa, 
aos portos inglezes, em pagamento das importações”. 
           Em continuação, dois factores técnicos amplificavam esta situação de 
dependência nacional face ao exterior: 
           (i) era elevado o número de comerciantes de outras nacionalidades que 
vinham estabelecer-se em Portugal, especialmente britânicos3 e 
           (ii) eram estrangeiros os Guarda-Livros que exerciam a sua actividade nas 
grandes casas comerciais de Lisboa.4 
           A conjuntura vinha agravada pela noção enraizada no subconsciente 
2
 O realce é nosso. 
 
3
 Segundo Azevedo (1909: p. 254), “o commercio achava-se todo na nas mãos de subditos 
britannicos. De uma relação official sem data, mas do tempo de D. José, verifica-se existirem na 
capital mais de cem casas de negocio d’elles”. Complementa-nos ainda este autor que  
de Inglaterra tudo se importava: ferramentas, bagagens, o vestuario e o pão. Com as minas 
do Brasil em produção intensa escasseava o numerário. Nas provincias havia logares onde 
jámais os habitantes tinham visto uma peça de ouro; em compensação as moedas com a 
effigie de D. João V eram na Inglaterra mais vulgares que as do rei Jorge” (Azevedo, 1922: 
p. 210). 
 
4
 Neste exacto sentido exprime-se Caiado (2000: p. 9):“[Marquês de Pombal fought] in the sense of 
avoiding the technical dependence with the exterior, specially of the foreign guard-books who 
militated in the commercial houses of Lisbon”. 
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nacional de que nunca seríamos capazes de igualar em qualidade os produtos e 
artefactos provenientes do estrangeiro.  
           Adicionalmente, o menosprezo que na época se fazia sentir pela profissão 
de industrial, concorria para que no reino houvesse poucas fábricas de iniciativa 
privada (Rodrigues, Gomes e Craig, 2004a), para além da Fábrica das Sedas do 
Rato, que surgira por iniciativa particular.  
           De acordo com Rodrigues, Gomes e Craig (2004a: p. 37), esta firma “foi 
criada em 1734 como Companhia da Fábrica das Sedas. Em 1750, a fábrica 
passou a ser propriedade Real. A Real Fábrica das Sedas esteve em 
funcionamento até 1835”. Carvalho (1982) indica-nos que o processo de 
incremento industrial de Pombal registou o seu começo com a recuperação desta 
fábrica, encontrada decadente e em situação financeira precária no início do 
reinado de D. José, “não só por efeito da má administração, mas também porque 
a pragmática em vigor restringia muito o uso dos tecidos de luxo” (Corrêa, 1930: 
p. 141).5 
           Estas circunstâncias vêm confirmadas por Ratton (1813: p. 36-37): 
o pouco conhecimento, que havia entaõ de fábricas, e o desprezo, que 
havia pela palavra fabricante, confundida com manipulador, official, 
obreiro, &c. [sic]; assim como também imaginarem que taes 
estabelecimentos [as fábricas] naõ podiaõ vingar em Portugal, ideas que 
os estrangeiros ali estabelecidos naõ cessavaõ de suggerir, para bem dos 
seus interesses. 
 
Antes do terramoto de 1755, as trocas comerciais de Portugal com os 
outros países tinham como intermediários as casas comerciais estrangeiras 
radicadas entre nós. 
Seguindo Ratton (1813), as manufacturas do reino reservavam-se 
principalmente a panos de linho, linhas de Guimarães, chapéus de lã de Braga e 
da Feira, ferragens de Braga e de Guimarães e tafetás e gorgorões6 produzidos 
em Bragança, sendo que todos os outros artefactos para consumo interno e nas 
5
 Para um estudo da Real Fábrica das Sedas como núcleo aglutinador e fábrica-mãe de diversas 
indústrias e edificações sujeitas à sua administração, veja-se Carvalho (1982: pp. 95-99) e Corrêa 
(1930: pp. 139-143). Para uma análise não tão profunda, atenda-se a Serrão (1982: p. 197-198). 
 
6
 Próprios para mantos usados pelas senhoras. 
32 
 
colónias eram adquiridos no exterior.  
Estava, por conseguinte, “o comércio quási todo nas maõs dos inglêses”, 
referência que tomamos de Corrêa (1930: p. 70). 
Este cenário do qual sobressai a preponderância britânica vem marcado 
também pela sua ingerência nas profissões mecânicas: caixeiros, sapateiros, 
alfaiates, tanoeiros e pequenos lojistas.  
           À época, uma ocupação tida por mecânica, representava um ofício 
assalariado ou manual. Não traduzia, por conseguinte, uma profissão nobre. 
Antes do reinado de D. José, também o comércio era tido como uma profissão 
mecânica. Deste assunto nos ocuparemos mais à frente na nossa dissertação, 
mas pode desde já avançar-se que um ofício mecânico não era reconhecido 
socialmente. Ser artífice, mercador, comerciante, marçano, caixeiro, era ter 
exercício vil, impróprio de um nobre.  
           Na perspectiva de Pedreira (1992: p. 440), são “duas as grandes fracturas 
na sociedade portuguesa de Setecentos: entre cristãos-velhos e cristãos-novos 
[judeus e muçulmanos convertidos à religião Católica] e entre nobres e 
mecânicos”.7 
Na expressão dos autores que temos vindo a acompanhar, Portugal 
assistia, de facto, a uma “desnacionalização progressiva de toda a economia 
nacional“ (Corrêa, 1930: p. 71; Azevedo, 1961: p. 10 e Rodrigues e Gomes, 2002: 
p. 132), não surpreendendo, particularmente, que os comerciantes portugueses 
fossem “poucos, fracos de cabedal e ignorantes“, no dizer de Azevedo (1929: p. 
117). 
Um dos principais motivos para que, na primeira metade do século XVIII, 
os comerciantes portugueses não fossem em grande número, em detrimento dos 
estrangeiros que dominavam o comércio no nosso país, diz respeito à instalação, 
em meados da primeira metade do século XVI, da Inquisição8 e da sequente 
7
 Para exemplos da distinção que, antes de Pombal, abusivamente se fazia entre cristãos-novos e 
cristãos-velhos, a qual colocava os primeiros numa situação aviltante, e do termo desta iníqua e 
injuriosa cisão, no consulado de Pombal, consulte-se Corrêa (1930: pp. 88-89). Retiramos também 
do autor que passou a ser proibido usar a palavra cristão-novo, quer por escrito, quer oralmente, a 
partir de 1773. 
 
8
 A permissão para conduzir uma Inquisição foi “estabelecida em Portugal por bula de Paulo III, de 
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perseguição movida aos judeus.  
A repressão inquisitorial exerceu forte domínio sobre o pensamento, 
cultura e economia nacionais, na medida em que, abandonado o país por muitos 
judeus portugueses9, disso se ressentiu particularmente a actividade comercial, 
área a que historicamente o povo judaico sempre se manteve ligado. 
 Aos judeus nunca se lhes foi possível explorar as riquezas da terra, 
sendo-lhes, em contraponto, permitido pela sua religião emprestar dinheiro 
cobrando juros, circunstância considerada imoral e pecaminosa pela Igreja na 
Idade Média10. 
Ilustrativa nos parece a seguinte passagem de Pedreira (1992: p. 411), a 
qual, ponderando aspectos de nomenclatura, é demonstrativa da afinidade 
verificada em Portugal entre os judeus e o comércio:  
no século XVI, todos aqueles que se ocupam do comércio, pequenos ou 
grandes, são mercadores, e ainda assim é no princípio do século seguinte: 
os termos ‘cristão-novo’, ‘mercador’ e ’homem de negócio’ eram 
praticamente sinónimos, tanto na terminologia popular como nos 
documentos oficiais. 
 
Sucede, assim, que “devido às perseguições de que foram vítimas, 
16 de Julho de 1537” (Oliveira, 1941: p. 84).  
 
9
 Neste contexto, assinale-se a contribuição do professor Gonçalves da Silva: “tenho conhecimento 
de que alguns dos mercadores judeus que, no reinado de D. Manuel I, fugiram para a Holanda, 
possuíam escritas bastante perfeitas” (Silva, 1948: p. 22). 
 
10
 Nesta nota de pé de página, seguiremos de perto a argumentação de Van Doren (2007). Assim, 
refere-nos o autor que, regra geral, os juros cobrados pelos agiotas antes do século XVIII eram, 
aos olhos da Igreja, ilegais. Era considerado um pecado contra a natureza e contra Deus, a usura, 
designação dada ao empréstimo de dinheiro em troca de juros. O motivo para isso recuava a 
Aristóteles, que distinguira entre a actividade económica doméstica (medida pela necessidade 
natural e não pelo desejo) e comércio a retalho (a medida desse comércio era o dinheiro e não a 
necessidade). Por conseguinte, este tipo de comércio não se encontrava sujeito a limites naturais; 
era antinatural, pois a única coisa que movia ao comerciante era o desejo e não há limites para o 
desejo. A usura, vista como acto antinatural, foi assim considerada um pecado. O seu aspecto 
ilegal forçou grande parte do negócio do empréstimo de dinheiro com juros a fluir para a actividade 
hebraica, cuja lei judaica não registava quaisquer preconceitos contra a usura, pois considerava 
que não havia diferenças entre cobrar renda pelo uso da terra (algo considerado natural pela Igreja 
Católica) e cobrar juros pelo uso do dinheiro. Como era proibida por lei a posse da terra ao povo 
judeu, não podiam por isso ser camponeses e muito menos cavaleiros, também. Não lhes era 
permitido, ainda, praticar arte alguma. A única ocupação que lhes restava era o comércio. E para 
obterem a riqueza de que estavam impossibilitados, para ele dirigiram esforços e o seu engenho. 
Tornaram-se também especialistas na banca. 
 
34 
 
numerosos foram os judeus que abalaram para o estrangeiro, ficando o país 
desfalcado dos contabilistas competentes que, entre eles, presumivelmente 
havia”11 (Silva, 1984: p. 508).  
 
           Faz-se notar também a sensibilidade quase nula dos comerciantes 
nacionais para o método italiano de escrituração dos livros de Contabilidade.  
           A acreditar nas memórias de Ratton12, eram incipientes os conhecimentos 
comerciais dos negociantes de então. Nas suas palavras, no início da segunda 
metade de Setecentos, o método da partida dupla era aplicado em apenas 
tres casas […] cujos nomes se achavaõ unidos a outros estrangeiros, taes 
como, Bandeira e Bacigalupo; Bom e Ferreira; Emeretz e Brito. A fora 
estes se naõ conhecia nenhum nacional, que tivesse pratica da 
escripturaçaõ dos livros em partidas dobradas, nem que fosse versado no 
conhecimento dos pezos, medidas, e moedas estrangeiras, dos cambios, e 
suas combinaçoens, porque os Jorges, Palyarts, Despies, Vanzelleres, 
Crammer, Vanpraetz, Clamouses, todos eraõ filhos de paes estrangeiros 
que os haviaõ mandado educar fora13 (Ratton, 1813: 252-253). 
 
2.2 Comerciais e Contabilísticas 
 
Efectivamente, como nos relatam Rodrigues, Gomes e Craig (2004a), o 
universo de profissionais da Contabilidade (Guarda-Livros) era em Portugal 
diminuto, sendo na sua grande maioria composto por estrangeiros, do que se 
conclui ser praticamente desconhecido dos comerciantes lusos a escrituração 
11
 O relevo é nosso. 
 
12
 Jacques Ratton (1736-1820), mais conhecido por Jacome Ratton, francês de nascimento, 
português naturalizado em 1762, vem para Portugal com onze anos de idade e aqui faz o tirocínio 
dos negócios, “aprendendo o commercio no escritorio [da firma dos pais em Lisboa, no qual 
entrou] antes de contar 14 annos de idade” (Ratton, 1813: p. 10). Por cá ficou sessenta e três anos 
e meio, de Maio de 1747 a Setembro de 1810 (cf. título da obra), altura em que, considerado 
suspeito de colaboracionismo com os ocupantes de Napoleão, é-lhe decretada prisão pelos 
governantes do país (bem necessitados de bodes expiatórios, depois das invasões francesas de 
1807). Na sequência é deportado para a cidade de Angra na Ilha Terceira. Este comerciante e 
industrial, coevo de Pombal, bem relacionado, logo consegue a transferência e o exílio para 
Inglaterra. Aí os seus filhos pedem-lhe reiteradamente que publicasse uma Memória que 
“minorasse os seus soffrimentos a respeito da opiniaõ publica“ (Ratton, 1813: p. 5). Resolvendo-se 
a pegar na pena, Ratton oferece-nos um documento de resultado contagiante, com relevância 
bastante para a história económica e contabilística portuguesa da segunda metade do século 
XVIII.  
 
13
 Mais uma vez os destaques são de nossa responsabilidade, inseridos na lógica de exposição 
dos conteúdos assinalados. 
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comercial pela partida à italiana. Também Magalhães (1945) e Gomes (in Revista 
TOC 2007) referem-se a este condicionalismo particular.  
De acordo com Rodrigues, Gomes e Craig (2004a: p. 37), “era francês o 
primeiro contabilista da Companhia do Grão-Pará e Maranhão (1755), que mais 
tarde preparou os portugueses que o vieram a substituir“. Ratton (1813: p. 239) 
esclarece que o seu nome era Darnaud e confirma-nos que “ensinou os 
nacionaes, que lhe succederaõ por seu fallecimento”. O mesmo autor cita três 
lugares de contadores, para os quais, em meados de Setecentos, se admitiram 
pessoas estrangeiras, no caso concreto, italianos, por falta de nacionais hábeis 
na escrituração de livros em partidas dobradas.14  
A necessidade de Guarda-Livros qualificados prendeu-se, também, com o 
surgimento, nessa época, de companhias privilegiadas, de capitais públicos e 
privados, inseridas no âmbito de medidas pombalinas de fomento económico e 
industrial.  
Os seus objectivos passavam por monopolizar:15 
(1) o comércio oriental da Índia e da China (através de um grupo de 
capitalistas encabeçado em 1753 pelo negociante alemão Feliciano Velho 
Oldenberg),  
(2) o comércio com o Brasil, entregue a duas companhias com sede em 
Lisboa e no Porto, respectivamente Companhia do Grão-Pará e Maranhão (1755) 
e Companhia de Pernambuco e Paraíba (1759);  
(3) o comércio dos vinhos, aguardentes e vinagres das províncias 
nortenhas, por intermédio da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto 
Douro16 (1756); 
14
 Ver, para o efeito, Ratton (1813: pp. 266-267). 
 
15
 A resenha que se segue foi colhida em Ratton (1813), Corrêa (1930), Marques, Coelho e 
Marques (1979), Saraiva (1983), Rodrigues (2000) e Rodrigues, Gomes e Craig (2004b).  
 
16
 “A mais bem sucedida de todas”, na visão de Rodrigues (2000: p. 409). Pensamos aqui que o 
autor pode estar a referir-se a aspectos que se prendem com a longevidade da sobredita, pois que 
durou até 1866. Evidentemente que, se assim não for, não partilhamos da opinião assinalada, 
porquanto nos tumultos que tiveram lugar no Porto em 23 de Fevereiro de 1757, aos gritos de Viva 
a Liberdade! Morra a Companhia!, contra os privilégios concedidos à dita, vinte e uma pessoas 
foram condenadas à morte e várias sentenciadas a degredo, açoites e confiscação de bens, num 
total de 478 vítimas da revolta do Porto. A própria cidade foi alvo de um imposto extraordinário que 
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(4) a pesca, a cargo da Companhia da Pesca da Baleia no Brasil (1756) e 
da Companhia da Pesca do Atum e da Sardinha nas costas do Algarve (1773) e  
(5) a produção de alguns artigos industriais, da responsabilidade da Real 
Fábrica das Sedas do Rato. 
 
Complementarmente, com capitais do Estado, para animar a esmorecida 
indústria nacional, carecida de infra-estruturas industriais modernas, foram 
criadas, sob a égide de Pombal, entre muitas outras, fábricas de lanifícios na 
Covilhã; de algodão em Alcobaça; de chapéus em Pombal e em Elvas; de 
tecidos em Azeitão, Portalegre, Castelo de Vide e Estremoz; de vidros, na 
Marinha Grande; de tecelagem, em Torres Novas e fábricas de panos para 
fardamentos da tropa em Castelo Branco, Guarda e Pinhel.17 
Identificadas foram também carências − desta feita educacionais − no 
comércio, pois que era dos mais débeis sectores da nossa economia, havendo 
comerciantes que “para terem pessoa que lhes escrevesse uma carta legível e 
lançasse uma conta que não excedesse as quatro espécies da aritmética, 
mandavam vir um moço de Viana ou de Guimarães” (Azevedo, 1929: p. 445).  
 
A situação exposta em (1) até (5), bem como nos dois últimos parágrafos, 
levanta, a nosso ver, pelo menos duas questões, que vale a pena destacar.  
A primeira, mais não é do que uma constatação. De facto, por estes 
simples exemplos, justifica-se e compreende-se a conveniência e o interesse de 
um país em encontrar quadros suficientemente qualificados para as 
recaía sobre o vinho e carnes, no sentido de financiar os custos das forças militares, cujo objectivo 
era manter a ordem depois da rebelião sucedida. Para um apanhado da sentença do cerco do 
Porto, com o título Resistência ao Despotismo Esclarecido, ver Marques, Coelho e Marques (1979: 
p. 65). Para as motivações do levantamento do Porto, estude-se Ratton (1813: pp. 231-236) e 
Corrêa (1930: pp. 118-126). 
 
17
 Para uma apresentação exaustiva de fábricas do Reino criadas ou desenvolvidos com o 
patrocínio do Marquês de Pombal, veja-se Carvalho (1982: pp. 99-101) e Castro (1982: pp. 44-45). 
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necessidades da época, especialmente aqueles que se relacionavam com o 
ofício de Guarda-Livros. 
A segunda problemática que pode ser discutida, relaciona-se com a forma 
de transmissão de conhecimentos comerciais e técnicos, que permitissem dotar 
os quadros das firmas entretanto criadas e acelerar o progresso, numa nação em 
que estava muito arreigada a ideia de que a obrigação de ensinar competia à 
família e à Igreja, e só supletivamente ao Estado.  
 
As linhas que se seguem procuram, no essencial, responder ao repto que 
agora lançamos. 
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CAPÍTULO 3 − ABORDAGENS DE ENSINO NO PORTUGAL SETECENTISTA 
            
3.1 Antes de Carvalho e Melo (<1750) 
 
           No nosso país as ordens religiosas assumiam um lugar preponderante na 
direcção dos estudos menores1, particularmente a Companhia de Jesus e a 
Congregação do Oratório de S. Filipe Néri2, ambas diligenciando para que a 
aprendizagem visasse mais a aceitação de dogmas do que o incentivo ao treino 
mental, o que poderia levar à estimulação de heresias. 
           A responsabilidade de ensinar, sobretudo as primeiras letras, era uma 
incumbência que competia à Igreja Católica. Aliás, até à época de Setecentos, 
Estado e Igreja confundiam-se no que respeita ao ensino e a outros domínios, 
como a assistência.  
           Porém, não se fique com a ideia − errada − de que, antes de 1750, não 
participava o Estado na tarefa de ensinar os nacionais. Oliveira (1941) e Gomes 
(1982) observam que, já antes do Marquês de Pombal, havia mestres de ler e de 
escrever pagos pelo Estado e mesmo na Universidade de Coimbra e de Évora3 
estas aulas existiram. 
           Sucede que, não obstante a participação do Estado, residual, as funções 
de ensino estavam maioritariamente confiadas e concentradas no poder da 
Igreja, que difundia o Teocentrismo a partir dos seus mosteiros, catedrais e 
colégios jesuíticos. 
           Segundo uma informação de Serrão (1982: p. 254) respeitante à rede 
pedagógica da Companhia de Jesus, em Portugal e seus domínios, só no ano de 
1
 Empregamos a designação de estudos menores, para nos referirmos à instrução das primeiras 
letras e das humanidades no reinado de D. José. Trata-se de uma expressão oficialmente 
consagrada nos diplomas oficiais da época. 
 
2
 Corrêa (1930) noticia que em 1716 esta ordem religiosa conquista a permissão de admissão à 
Universidade de Coimbra para os alunos que tivessem terminado a aprendizagem nas suas 
escolas. Antes desta data, só o Colégio das Artes dos Jesuítas lhe dava acesso. 
 
3
 A Universidade de Évora foi fundada em 1559 pelo Cardeal D. Henrique, instituída por bula do 
Papa Paulo IV, como Universidade do Espírito Santo e entregue à Companhia de Jesus, que a 
dirigiu durante dois séculos. Em 1759 foi encerrada por ordem do Marquês do Pombal, aquando da 
expulsão dos Jesuítas. 
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1759, tinham os jesuítas cerca de “quatro dezenas de colégios, cinco residências 
e também cinco seminários“. 
           Este era o tempo em que o ensino não era abordado como uma 
necessidade dos povos e uma obrigação dos Estados. Esse papel era 
desenvolvido pela Companhia de Jesus, que preenchia o mundo do saber com o 
latim, a filosofia e a retórica, mas que olvidava as ciências novas, as línguas vivas 
e a aprendizagem das artes e dos ofícios.  
           Pedagogicamente, interessava manter a ordem estabelecida, muito mais 
do que instruir para suscitar novos pensamentos que pudessem colocar em 
causa crenças e convicções instituídas que, por seu turno, abalariam a autoridade 
da Igreja de continuar a dizer, a todos os níveis e não só no espiritual, o que 
estava ou não correcto. 
           Com inspiração em Van Doren (2007), recorde-se o paradigmático caso de 
Galileu Galilei (1564−1646) ou, se preferirmos, Ciência versus Igreja. Entre outras 
coisas, disse o físico que poderia provar matematicamente que a Terra girava à 
volta do Sol e não o recíproco. Foi a Roma, em 1611, com o seu telescópio, mas 
o teólogo chefe da Igreja Romana ter-lhe-á dito que a realidade física não era 
explicada pela Matemática, mas sim pelas escrituras e pelos padres da Igreja. 
 
           Recorremos a Moura (1919: p. 157) para, telegraficamente, sumariarmos a 
acção jesuítica no contexto da educação escolar como segue: 
o Ensino estava na mão dos jesuitas. Estes, para conseguir a hegemonia, 
compraziam-se na ignorancia popular, e o seu ensino reduzia-se á 
doutrinação sectaria dos seus interesses. Tinham feito do povo portuguez 
um rancho de idiotas, escravisados pelo preconceito e pelo temor das 
penas eternas. Poucos sabiam lêr; os fidalgos dispensavam-se d’essa 
prenda, e contentavam-se com ouvir as doutrinas dos discipulos de Loyola 
que se empenhavam com grande resultado no embrutecimento d’um povo 
que já fôra grande. 
 
           Forte influência para a ruptura deste paradigma exerceram as ideias 
iluministas4 que vão desembocando em Portugal pela autoria de dois 
4
 Observa Gomes (1982) que, com o Iluminismo, nos países católicos, foi ganhando importância a 
convicção de que as responsabilidades do ensino deviam ser assumidas pelo Governo. 
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estrangeirados: Luis António Verney, com o Verdadeiro Método de Estudar5 
(1746)6 e Ribeiro Sanches, com a obra Cartas sobre a Educação da Mocidade 
(1760), esta editada em Paris e aquela em Nápoles. 
           Os escritos de Ribeiro Sanches contribuíram para que se criasse em 
Lisboa, em 1761, o Real Colégio dos Nobres7, estabelecimento escolar que 
pretendia fornecer aos jovens nobres a informação científica considerada 
indispensável para o conhecimento da arte da guerra. Não nos esqueçamos que 
o exército era comandado, na sua cúpula, por nobres, cuja nobreza, por si só, 
justificava as acções de chefia, independentemente da sua preparação, que era 
nula. Pombal ocupar-se-ia agora, onze anos depois de chegar ao poder, da 
instrução militar, com a introdução no nosso país do ensino das Ciências 
Exactas.  
           Ouçamos Pereira (2001) para uma tentativa de síntese das duas 
contribuições, a de Verney e a de Sanches: 
o primeiro defendia basicamente a criação de um ensino que fosse 
completo e coerente desde a aprendizagem da leitura e da escrita, até aos 
estudos superiores. Defendia, ainda, ao contrário dos restantes iluministas, 
que o ensino deveria ser extensivo a todas as classes sociais. Ribeiro 
Sanches defendia a educação apenas para a nobreza, porque se as 
crianças do povo fossem instruídas não queriam seguir a profissão dos 
pais (Pereira, 2001: p. 244). 
5
 Verney publicara sob anonimato, com o pseudónimo de O Barbadinho (Grácio, 1980), pelo receio 
de represálias “que certamente resultariam da publicação de um panfleto tão agressivo contra a 
Companhia de Jesus” (Carvalho, 2001: p. 411). 
 
6
 Diz Oliveira (1941) que a obra de Verney produziu celeuma, porque despertou nas pessoas a 
necessidade de reforma dos estudos. 
 
7
 A Academia dos Nobres foi fundada pela carta de lei de 7 de Março de 1761 (Cruzeiro, 1988), 
sendo que as aulas só principiaram em 1766, devido à dificuldade no processo de recrutamento 
dos mestres estrangeiros para as disciplinas científicas (especialmente Física e Matemática). Ver, 
a este propósito, o estudo, já clássico, de Carvalho (1959). Consultar, também, Ratton (1813), 
Ribeiro (1871), Martins (1960) e Carvalho (1982). 
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A modernização dos sectores do Estado passaria também pelas reformas 
do ensino8, ideia fundamental que ganhara expressão pelas experiências e 
vivências de portugueses além-fronteiras, bem conscientes do nosso atraso 
global relativamente aos congéneres europeus.  
           Entre Portugal e os países seus concorrentes cavara-se um fosso global, 
que na Contabilidade, em particular, vinha traduzido por uma dispendiosa prática 
de contratação de estrangeiros para funções de guarda-livros e pela total 
ausência de transmissão oficial de conhecimentos por via do ensino. 
           Em resumo, nas palavras de Caiado (2000: p. 9): “the teaching in general 
was linked to the religious and to the University, system strongly fought by 
Marquês de Pombal“.          
 
3.2 Depois de Carvalho e Melo (>1750)
 
 
           É justamente à luz da consciência existente em alguns círculos do país, 
nomeadamente o político, de que as condições do ensino eram muito frágeis e 
que interessava à nação elevá-las, que se ordena, pelo alvará de 28 de Junho de 
17599, uma geral reforma do ensino (criando-se escolas régias de Língua Latina, 
Grego e Retórica que estariam na origem do futuro ensino secundário), com a 
preocupação central de manter a direcção dos estudos nas mãos do Estado, 
desviando-os da Igreja Católica.  
           Reforça esta ideia o exemplo seguinte, com conclusões semelhantes, 
8
 Para a primeira medida concreta tomada pelo governo de Carvalho e Melo, em 1758, no âmbito 
da educação, seguir Gomes (1982). Para o propósito de estudar a institucionalização do ensino 
primário oficial em Portugal (escolas de ler, escrever e contar), em 1772, consulte-se o mesmo 
autor, op. cit.. Com o objectivo de examinar a regeneração em 1772, pelo Marquês de Pombal, da 
Universidade de Coimbra, ruinosamente decadente pela actuação da Companhia de Jesus, veja-
se a Cruzeiro (1988) e também a Saraiva (1983). Este último sublinha a (1) criação das 
Faculdades de Matemática e de Filosofia (correspondendo, grosso modo, às actuais Faculdades 
de Ciências), a (2) imposição do ensino prático na Medicina, passando o hospital a considerar-se 
uma dependência da Universidade, e a (3) proibição do velho e anti-pedagógico hábito das 
sebentas, cadernos de apontamentos elaborados por estudantes passados de mão em mão 
durante gerações, declarando-se obrigatório o estudo por livros, em sua substituição. 
 
9
 Carta de Lei que, no entendimento de Saraiva (1983), preside à orientação que se desejava 
imprimir ao novo ensino. Nestes moldes, o documento convocava os professores a inspirarem nos 
seus discípulos, desde a idade mais tenra, o reconhecimento das suas verdadeiras obrigações 
para com os legítimos superiores, a sociedade civil e o Estado. 
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embora de maior magnitude, retirado do preâmbulo do documento legislativo 
mencionado, lei que ordenou o encerramento das escolas da Companhia de 
Jesus e que criticava o método de ensino que nelas se seguia, por quem, desde 
o século XVI, tinha a si chamado a função do ensino: 
sendo o estudo das Lettras humanas a base de todas as sciencias, se vê 
nestes reinos extraordinariamente decahido daquelle auge, em que se 
achavam quando as aulas se confiaram aos religiosos Jesuitas, em razão 
[do seu] escuro, e fastidioso methodo que introduziram nas escolas destes 
reinos, e seus dominios.10 
 
Pretendia-se obviar a decadência dos estudos, privando os jesuítas da 
faculdade de exercerem o ensino e extinguindo, por completo, todas as escolas e 
classes que lhe haviam sido confiadas. 
Em sua substituição, providenciaram-se vários lugares de professores de 
Gramática Latina, de Grego e de Retórica e fixou-se, também, para as cadeiras 
criadas, uma nova metodologia diversa do teor da professada pelos padres da 
Companhia de Jesus.11 
           Não nos parece útil reservar umas quantas linhas à tão propalada 
aversão12 pombalina aos jesuítas, mas podemos avançar, sinopticamente, que a 
sua férrea, visceral e sanguinária animosidade, tivera como essência a 
ingerência dos jesuítas nos negócios seculares brasileiros, em especial nas 
operações mercantis. 
           A criação da Companhia do Grão-Pará e Maranhão representou, em 1755, 
o primeiro acto de força de Pombal contra a Companhia de Jesus, culminando o 
conflito que ali se gerara na expulsão dos jesuítas13 de Portugal e seus domínios, 
10
 Excerto tomado de Ribeiro (1871: pp. 203-204). 
 
11
 Para além das disciplinas, foi criado, poucos dias depois, o cargo de director-geral dos estudos, 
sob a supervisão do qual se passaram a recrutar os professores. Neste plano, veja-se Cruzeiro 
(1988). 
 
12
 Nestes termos, consulte-se Corrêa (1930: pp. 103-107) e Rodrigues (2000: p. 409). 
 
13
 Depois da expulsão, os bens foram-lhes sequestrados e criaram-se escolas nas mesmas 
localidades em que se localizavam as dos Jesuítas, sendo esta a origem da fundação do ensino 
público em Portugal. 
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por força do citado alvará de 28 de Junho de 1759.14 
           Para tanto, resulta evidente que as medidas tomadas no campo do ensino 
manifestam no seu conjunto uma clara determinação − de resto bem coincidente 
com um desígnio iluminista de secularização −, de chamar ao Governo o ónus do 
ensino como competência exclusiva do Estado.15 É a esta luz, adianta Cruzeiro 
(1988: p. 174) que, “numa primeira abordagem, independentemente dos 
conteúdos, fins e destinatários específicos que são os seus, deve ser entendida a 
criação da Aula do Comércio”. 
           O século XVIII é um período que se caracteriza pelas ideias iluministas. 
Pombal é visto como um governante de concepções muito próximas do 
Iluminismo que soube, embora com as contradições despóticas que se lhe 
conhecem, utilizar os meios de que dispunha para a construção de um Estado 
moderno.16 
 
           Ainda neste tema, mas sob outro ângulo, em Portugal, de ensino 
especializado ou profissionalizante, em matéria de Comércio e Contabilidade, 
nada havia que possamos mencionar. Atente-se nas palavras de Rodrigues e 
Craig (2005: p. 23), para a conclusão de que 
não parece ter existido nenhuma academia comercial financiada pelo 
Estado antes do estabelecimento da Aula do Comércio, em 1759. […] A 
formação do comerciante era feita tradicionalmente através de estágios 
em negócios de familiares ou de amigos.17 
14
 Apesar da proibição taxativa decretada na primeira metade de Setecentos pelo decreto papal 
Immensa Pastorum Principis, que interditava os clérigos da Companhia de se dedicarem ao 
comércio, a persistência com que negligenciaram as directrizes do Pontífice constituiu causa de 
vulnerabilidade às acusações que lhes foram efectuadas. 
 
15
 Referindo-se ao campo do ensino e, mais concretamente, à reforma pombalina da Universidade 
de Coimbra, em 1772, Cruzeiro (1988) entende não configurar a mesma uma medida isolada, 
antes uma acção programada, vista como uma peça inserida num conjunto de medidas 
pedagógicas tendentes à constituição das responsabilidades do ensino em competência 
privilegiada do Estado.  
 
16
 Com o objectivo de associar a figura e a acção de Pombal ao Iluminismo, daí emergindo o 
epíteto Déspota Esclarecido, como resultado, por exemplo, da intervenção directa do Governo no 
ensino público, consulte-se Torgal (1982), Rodrigues, Gomes e Craig (2004b) e Rodrigues e Craig 
(2005). 
 
17
 Cf., por exemplo, a formação de Jacques Ratton, em comércio, no escritório de seus pais. 
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Instituindo a colectânea de medidas pombalinas, a partir de 1759, 
mudanças várias em todos os graus de ensino (sob o lema estatizar e 
secularizar), e havendo, em simultâneo, a preocupação de dotar o país de 
pessoas habilitadas para funções úteis ao bem comum e ao serviço público, 
melhor se compreende a fundação de uma escola de comércio.  
           Importa, num último momento, tecer considerações em relação ao ensino 
ministrado na Universidade de Coimbra, uma vez que a de Évora, como 
assinalámos, esteve sob a alçada dos jesuítas e a esse tipo de ensino já 
aludimos.  
           Em Coimbra, o diploma universitário valia mais como instrumento de 
diferenciação social do que como verdadeira preparação para o exercício das 
funções. Associada a esta característica, o comércio não era entendido, nem 
social, nem politicamente, como uma profissão digna. Na Universidade não se 
ministravam ofícios e artes, antes se leccionavam as humanidades e os estudos 
clássicos. 
            
           A relutância com que o sistema universitário sempre encarou o ensino 
técnico comercial apresenta em 1835 um episódio sintomático.  
           Com efeito, nesse ano, por decreto de 7 de Novembro, foi resolvido 
promover a concentração, numa só Escola de Ensino Superior, dos seguintes 
cursos superiores: Engenharia Civil (5 anos), Engenharia Militar (5 anos), 
Marinha (3 anos), Pilotagem (2 anos) e Comércio (3 anos). Fundar-se-ia, deste 
modo, o Instituto de Ciências Físicas e Matemáticas, em Lisboa.18  
           Um outro decreto de 1835 nomeia professores e de entre as cadeiras de 
Comércio e Contabilidade, destacam-se Escrituração Mercantil, História e 
Geografia Comercial, Aritmética Comercial e Princípios de Direito Administrativo e 
Mercantil (Portela, 1968 e Rodrigues, Gomes e Craig, 2003).  
           O centralismo da Universidade depressa faz abortar o projecto de escola, 
conseguindo, menos de um mês depois, em 2 de Dezembro de 1835, a 
promulgação do decreto suspensivo das medidas tomadas. 
18
 Para referências a esta Academia, vide Rodrigues, Gomes e Craig (2003 e 2004b).  
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           Portela (1968: p. 797) relata-nos que “segundo testemunhos da época, foi 
em Coimbra recebida a notícia com ruidosas demonstrações de contentamento”. 
           Um observador menos atento poderia julgar que estariam os de Coimbra a 
velar pelos interesses dos seus diplomados em cursos análogos, mas não, 
porquanto na cidade dos estudantes não se professava, por exemplo, o Comércio 
(nem nunca viria a professar-se, registe-se). Como é bem de ver, tratava-se de 
pura repulsa misoneísta pelos bastiões do tradicionalismo coimbrão.19 
           Enfermando de um vício de origem, o ofício mecânico do Comércio (e da 
Contabilidade, por conseguinte), tão milenar quanto manifestamente inferior, teria 
ainda de esperar quase mais uma centúria para ser merecedor de tal distinção 
universitária (em Lisboa, no entanto).20 
            
           Voltando a Coimbra, nem a refundação da Universidade21, que o visionário 
Pombal fez erigir em 1772, teve o condão de desafiar o status quo que em 
Portugal se fazia sentir na disciplina que aqui nos ocupa.  
           Não obstante, a clarividência e a visão de Pombal fizeram-lhe 
compreender que a modernização da actividade mercantil, quer técnica, quer ao 
nível dos recursos humanos, também concorreria, a par do incremento industrial 
e das reformas do ensino, sobretudo, para tornar a nação menos dependente de 
terceiros e logo, por consequência, mais competente, mais competidora e mais 
rica.  
 
19
 Na linha de Rodrigues, Gomes e Craig (2004b: p. 62), frisamos: “the new Institute [of Physical 
and Mathematical Sciences] failed because of the enormous lobbying at the time of the University 
of Coimbra”. 
 
20
 Mais concretamente na Universidade Técnica de Lisboa (UTL), no Instituto Superior de Ciências 
Económicas e Financeiras (ISCEF), criados pelo Decreto n.º 20440, de 1931. Destaque-se a 22.ª 
cadeira, de seu nome Operações Comerciais e Contabilidade Geral. 
 
21
 Para fazer sobressair outros importantes aspectos operados por Pombal na reforma da 
Universidade de Coimbra, alguns dos quais se mantêm perfeitamente actuais, em nosso 
entendimento, damos voz a Ratton (1813: pp. 216-217):  
sei que antes desta [reforma], se matriculavaõ na Universidade hum excessivo numero de 
estudantes, dos quaes huma grande parte voltava para as suas casas, até ao tempo dos 
actos; e bem que poucos frequentavaõ as aulas, sem que por isso deixassem de sahir 
todos Bachareis, Licenciados, ou Doutores. Sei que antes da reforma nunca ouvi fallar de 
cadeiras de Sciencias Physico-mathematicas; e de certo naõ havia na Universidade de 
Coimbra Laboratorio Chimico, Jardim Botanico, Observatorio, Gabinete de Physica 
Experimental, nem os instrumentos, e maquinas para os estudos de taes Sciencias. 
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           Estava assim na forja a criação de uma Aula que contribuísse para a 
prossecução deste fim.  
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CAPÍTULO 4 − ORIGEM, PROGRESSO E OCASO DA PRIMEIRA 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO DE CONTABILIDADE EM 
PORTUGAL  
 
4.1 Causas para a Fundação de uma Escola de Saber Contabilístico 
 
Ao longo da exposição temos passado por cima de uma classe que 
ganhou, nos tempos de Setecentos, particular acuidade: a burguesia mercantil. 
           Segundo Macedo (s/d: p. 401), citado por Santana (1985: p. 20), foi 
durante o governo de D. José que se verificou um mais significativo aumento 
deste grupo social: “com o consulado pombalino firmou-se definitivamente em 
Portugal uma grande burguesia capitalista de elevadíssimos interesses no 
tráfego colonial e metropolitano“.  
Ora, sendo o comércio o sector de actividade a que tradicional e 
historicamente a classe socioprofissional da burguesia mais esteve ligada, 
comungamos, na íntegra, da visão de Santana (1985), quando faz aliar às raízes 
fundacionais da Aula de Comércio motivações de matiz burguesa, porque 
interessava ao poder tornar mais instruídos e capazes os futuros agentes de um 
sector de actividade que se queria modernizado, respondendo-se desta forma às 
necessidades educativas de uma burguesia em ascensão. 
Santana (1985) associa, assim, a origem da Aula de Comércio a 
condicionalismos de natureza económica e social relacionados com o surto 
comercial e a ascensão burguesa patrocinada pelo poder pombalino.  
De facto, em geral, são a figura e a acção do Marquês de Pombal que 
concitam as atenções. Para além das indicadas medidas tendentes a reformar o 
ensino, que estão na base de uma nova abordagem da instrução como um bem 
público, orientado, organizado e apoiado pelo Estado, conseguem elencar-se 
outras iniciativas pombalinas para resgatar o atraso da economia lusa. 
           Apoiados em Ratton (1813), Corrêa (1930), Oliveira (1941), Bernardo 
(1959), Gonçalves (1960), Torgal (1982) e Pedreira (1992), destacamos as 
seguintes: proibição de exportação de ouro e prata; aplicação de leis em 
desabono dos contrabandistas, fundação de monopólios comerciais; 
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nacionalização do comércio da metrópole com os territórios ultramarinos; 
implementação de medidas proteccionistas (direitos elevados, privilégios 
aduaneiros, pragmáticas contra certos usos e costumes) com o objectivo de 
estancar as importações; prémios concedidos à exportação; proibição de entrada 
no país de fazendas estrangeiras, cujo consumo se julgou supérfluo; criação de 
um organismo de supervisão e coordenação das actividades económicas e 
industriais − a Junta de Comércio; fomento das manufacturas, reorganização da 
produção e exportação do vinho do porto; expulsão dos jesuítas; resistência aos 
ingleses; criação do Erário Régio; reestruturação da Inquisição; abolição do 
tráfico de escravos na metrópole; abolição da distinção entre cristãos−velhos e 
cristãos−novos e redução dos impostos sobre o açúcar e o tabaco. 
Ainda que todas estas iniciativas tenham sido de grande relevância, em  
matéria de instituições de saber comercial e em especial contabilístico, no quartel 
em que Carvalho e Melo assumiu os destinos da nação, a Aula do Comércio 
protagonizou a principal medida adoptada por Pombal. 
 
A outro nível, a construção legislativa pombalina mais significante para a 
inflexão da situação desprestigiante que acompanhava o ofício de comerciante 
foi, em nosso entendimento, o alvará de 6 de Junho de 1755, de sua autoria. 
Este diploma procedeu à criação da Companhia do Grão−Pará e 
Maranhão, e podia ler-se, mais concretamente no seu preâmbulo, que “não 
deveria considerar-se o comércio mecânico, antes ofício nobre1”.  
Nesta ordem de ideias, ao corpo nomeado da direcção daquela sociedade 
mercantil foi concedido foros de nobreza.  
 
           O desenvolvimento do comércio assumia-se como uma das faces mais 
visíveis da linha mercantilista seguida por Pombal.  
           As práticas mercantilistas, adoptadas na Europa desde o século XVI, 
atingiram o seu apogeu em França, com Jean-Baptiste Colbert, ministro das 
finanças de Luís XIV.  
1
 A transcrição, extraída de Bernardo (1959: p. 7), reproduz-se de um escrito de Pombal, incluído 
no documento 23 da colecção pombalina existente na Biblioteca Nacional. 
51 
 
           As providências mercantilistas de exploração dos recursos ultramarinos, de 
limitação de importações de bens não indispensáveis, de regulamentação da 
actividade comercial e de protecção às indústrias para favorecimento de um 
comércio de exportação, fizeram com que se possa na prática considerar Pombal 
um Colbertista tardio, pois Colbert governou de 1661 a 1683.2 
Como corolário, temos que os comerciantes constituíam uma classe social 
estratégica nesta doutrina de política económica mercantilista, definida por 
Rodrigues e Craig (2005: p. 23) como um sistema  
em que a riqueza nacional e o poder de uma nação eram determinados 
pela colonização, forte comércio de exportação e acumulação de metais 
preciosos (como o ouro e a prata). O comércio externo era privilegiado 
sobre o comércio doméstico. A auto-suficiência económica era desejada. 
O bem estar económico era medido não em termos do sucesso na 
satisfação das preferências do cidadão, mas pelos níveis de exportação e 
pela balança comercial. 
 
           Rigorosamente, a expressão política económica aplicada à época traduz 
um quase anacronismo, na medida em que, como salientam Duthil e Marois 
(1997: p. 5), trata-se de uma “notion relativement récente que apparaît de 
manière systématique dans la littérature économique de la première moitié du XXe 
siècle”. Nos seus primeiros trabalhos, o fundador da teoria da política económica 
e primeiro prémio Nobel da Economia (1969), Jan Tinbergen, elege para politica 
económica uma definição simplista: “a política económica consiste na reunião de 
certo número de meios para atingir certos fins” (Tinbergen, 1952: p. 1) (tradução 
livre). A definição encerra a vantagem da generalidade, o que pode gerar algum 
consenso, mas a sua concepção extensiva, no pensamento de Silva et al. (1981: 
p. 4), de "tão genérica, não possibilita a percepção e […] a compreensão de 
aspectos básicos como os que decorrem da interface política económica/ciência 
política ou das relações entre o funcionamento das economias concretas e o 
poder político".  
           Por conseguinte, posto que Pombal estabeleceu em Portugal processos 
pelos quais o governo hierarquizou certos objectivos à luz dos seus fins de 
modernização do país e usou instrumentos ou alterações institucionais para os 
2
 Neste contexto, veja-se Bernardo (1959: p. 4) e Corrêa (1930: p. 80). 
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alcançar, faz sentido transportar a expressão para o Portugal Setecentista no 
sentido de concluir que, entre a figura de Pombal e a actuação governativa de 
uma politica económica mercantilista, foram estabelecidas zonas de convergência 
que, associando o primeiro a esta última, têm fundamento à luz dos princípios da 
teoria económica.3 
           É justamente este quadro de receitas económicas, tipicamente 
mercantilistas, que concebem como eixo dinamizador da economia de um país o 
desenvolvimento do comércio externo e a consequente obtenção de uma 
situação vantajosa da balança comercial, que leva Cardoso (1984: p. 98) a 
afirmar, depois de analisar as lições manuscritas4 de um dos lentes da Aula do 
Comércio que nela leccionou vinte e dois anos consecutivos, de 1762 a 1784, que 
“a mentalidade do contabilista e comerciante português que cursou a Aula está 
iniludivelmente impregnada de um cunho mercantilista”. 
 
Após havermos elaborado uma síntese de argumentos que nos permitiram 
perceber quais os pontos de contacto e de proximidade entre Pombal e as ideias 
iluministas e mercantilistas que se faziam sentir no Portugal de Setecentos, cabe 
agora sublinhar a manifesta influência que sobre ele exerceram os quase cinco 
anos passados em Inglaterra, entre Outubro de 1738 e Maio de 1743.5  
A sua carreira diplomática em Londres possibilitou-lhe apreciar o 
progresso da sociedade britânica e compará-lo com a decadência instalada no 
seu país natal.  
Seguindo de perto o pensamento de Rodrigues e Craig (2005), ainda que 
os seus saberes sobre matérias comerciais fossem débeis no início do seu 
3
 Para uma argumentação de que o Marquês de Pombal se moveu pelo objectivo de imitar práticas 
de economia mercantilistas − britânicas, no caso −, observe-se Rodrigues e Craig (2005). 
 
4
 Trata-se da Notícia Geral do Comércio, de Alberto Jaquéri de Sales, texto plagiado por Cabral de 
Mendonça, em 1815, no seu Guarda Livros Moderno, sem que o nome de Sales seja mencionado. 
A conclusão foi avançada por Cardoso (1984), o que nos instigou a uma análise comparativa das 
duas obras, confirmando o seu veredicto. Um excerto da primeira vem incluído em Cardoso (1984) 
e a segunda está referenciada na nossa bibliografia com a entrada Mendonça (1823), pois respeita 
à 2.ª edição. 
 
5
 Como enviado extraordinário/ministro de D. João V na corte inglesa do Rei George II. Cf. 
Carvalho (1982).  
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consulado em Inglaterra, em Londres os seus conhecimentos teóricos e práticos 
sobre assuntos económicos desenvolveram-se fortemente. Os mesmos autores 
informam que Pombal em Inglaterra assistiu a aulas e conferências e destacam 
também que a sua biblioteca pessoal continha textos mercantilistas clássicos, 
além de relatórios diversos sobre comércio e de trabalhos sobre companhias 
comerciais britânicas.  
Resulta do exposto que, da sua permanência na capital britânica retirou o 
Marquês informações e vivências que lhe mereciam crédito para, no futuro, se a 
conjuntura o permitisse, aplicar os ensinamentos recolhidos na resolução da 
situação portuguesa.  
Um escrito de Pombal6, apud Rodrigues e Craig (2005: p. 26), confirma o 
entusiasmo7 com que Carvalho e Melo observava o desenvolvimento comercial 
inglês: 
A mais interessante [matéria] que pode fazer o assumpto das rellaçoes de 
hum ministro de Portugal que rezide em Londres considerei eu depois que 
entrei nesta corte a de investigar, para as pôr na presença de El Rey 
Nosso Senhor, as causas com que Sua Majestade achou logo nos 
principios do seu reynado o comercio de Portugal em tanta decadência, ao 
mesmo passo que o de Inglaterra e de outras naçoes tiveram hum 
desmedido augmento. 
 
Fica claro, assim, que a dinâmica que à nação se desejava emprestar 
ancorou as suas raízes na linhagem mercantilista, iluminista e britânica de um 
governante que nela fez radicar as pedras angulares das suas políticas de 
fomento e de desenvolvimento do país. 
Pessoa culta e viajada, consciente do embaraço nacional em competir 
com os demais países europeus, atribuindo-o, em grande parte, à deficiente 
quaificação escolar e geral impreparação técnico-profissional dos nossos 
comerciantes e industriais, beneficiando das experiências que adquirira em 
6
 No caso concreto, correspondência mantida em 1742 com o Cardeal da Mota, Secretário de 
Estado dos Negócios Estrangeiros de D. João V.  
 
7
 Informações deste teor podem principalmente obter-se em Rodrigues e Craig (2005). 
Apontamentos que tenham por contextualização de base a influência britânica em Pombal colhem-
se em Carvalho (1982). Para comentários do professor Gonçalves da Silva com rasgados elogios à 
actuação de Pombal sob o aspecto contabilístico, cf. Silva (1984). 
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Londres e em Viena, esta última ali enviado como ministro plenipotenciário8, 
Carvalho e Melo cedo manifestou a vontade de reorganizar e modernizar, com 
recurso a instrumentos governamentais, as praticamente inexistentes infra-
estruturas económicas do país. 
Um episódio esclarecedor da (1) importância conferida por este ministro ao 
comércio como manancial de riqueza e do (2) desvelo que Pombal nutria pelos 
comerciantes, como intérpretes maiores de uma política de fomento comercial, 
é−nos historiado por Ratton (1813: p. 221-222): “se á sua sala concorriaõ 
Fidalgos, e Negociantes para lhe fallar em negocios, attendia primeiro a estes, 
dizendo que o tempo lhes era muito precioso”. 
 
Ressalvada já a declaração oficial em Junho de 1755 de que o comércio 
não configurava uma ocupação mecânica, antes nobre, cabe agora examinar 
atentamente um outro diploma promulgado no reinado de D. José que muito 
aproveita à História da Contabilidade Portuguesa − o real decreto de 30 de 
Setembro de 1755, instituto jurídico que refunda a Junta de Comércio. 
Havia na capital uma antiga corporação de beneficência, designada por 
Mesa do Bem Comum (ou Mesa dos Homens de Negócio), na qual se incluíam 
os mercadores mais abastados da praça de Lisboa. Corrêa (1930) assinala que a 
associação tinha ligações à Confraria do Espírito Santo da Pedreira, irmandade 
fundada no século XV e que a denominação Mesa do Bem Comum só começou 
a ser usada no ano de 1720 e que antes dessa data, isto é, a partir de 1649, era 
a referida irmandade conhecida por Junta Geral do Comércio, extinta em 1720. 
Alegando desmandos na sua conduta, o alvará de 30 de Setembro de 1755 
promove a extinção da Mesa do Bem Comum, bem como da Confraria, e em sua 
substituição erige a restabelecida Junta de Comércio de Lisboa.9 
8
 Neste âmbito, cf. Azevedo (1922: pp. 45-85), sob o título “Missão a Viena”.  
 
9
 O corpo da direcção deste organismo de coordenação estatal, agora perdendo o cariz de 
irmandade, era constituído por oito elementos a quem os documentos oficiais intitulavam de 
deputados. Azevedo (1961: p. 22) acrescenta que “as funções da nova Junta do Comércio 
constavam dos seus estatutos datados de 12 de Dezembro de 1756 e aprovados quatro dias 
depois”. Martins (1960) reitera que a refundação da Junta apresentou como motivo a exorbitação 
de poderes e os abusos registados pela Mesa dos Homens de Negócio e que o preâmbulo dos 
estatutos contemplava a nomeação dos seus membros, o local de reunião e até os dias das 
55 
 
Caracterizada por Azevedo (1961: p. 10) como “um organismo 
coordenador de actividades económicas”, registamos que as suas atribuições 
eram bem mais abrangentes, porquanto superintendia em vários outros sectores 
da economia. 
Na verdade, é Ratton (1813) quem nos aclara este aspecto, oferecendo-
nos de memória10 um extenso leque de vinte e oito atribuições11, que vão desde 
a matrícula de negociantes, à administração das falências, passando pela 
administração de faróis12 e cobrança da respectiva contribuição, admissão de 
caixeiros e criação, custeamento e administração das fábricas de lanifícios da 
Covilhã, Fundão e Portalegre. 
 
Falta-nos tentar descortinar o aspecto respeitante ao financiamento da 
instituição em apreço.  
Nestes termos, a resposta encontramo-la em Corrêa (1930), Gonçalves 
(1960) e Rodrigues, Gomes e Craig (2004b). Trata-se de um donativo de quatro 
por cento sobre os direitos de importação, fundo instituído pelo Governo depois 
do terramoto de 1755. Parte da receita proveniente deste imposto adicional, que 
recaía sobre a importação de todas as mercadorias, destinava-se, entre outras 
aplicações13, a patrocinar as acções da Junta de Comércio. 
sessões, uma vez por semana à tarde. Acrescenta ainda Pedreira (1992) que a extinção da Mesa 
e da Confraria se ficaram a dever a uma reclamação apresentada ao Rei contra a instituição dos 
privilégios da Companhia do Grão-Pará e Maranhão. 
 
10
 “Como por effeito da minha deportaçaõ me faltaõ os estatutos da creaçaõ da Junta, direi 
sómente o que me for lembrando sobre os encargos e jurisdicçoens da mesma Junta com as 
reflexoens que me ocorrerem” (Ratton, 1813: p. 260). 
 
11
 Com este propósito, consultar Ratton (1813: pp. 260-264). Na evolução desta Junta conta-se a 
sua passagem a Tribunal, em 1788, no Reinado de D. Maria I, com a designação de Real Junta de 
Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação destes Reinos e Seus Domínios, regulada pelos 
mesmos estatutos da precedente, e extinta em 1834. Talvez que Ratton se recordasse tão 
distintamente da esfera de acção deste organismo porque para ele foi nomeado deputado em 
1788, não tendo havido, como se expôs, renovação dos estatutos.  
 
12
 Neste contexto, com o objectivo de constatação da intervenção pombalina na edificação destas 
construções em Portugal, atente-se em Guimarães (2005b).  
 
13
 Somos informados, neste particular, por Corrêa (1930), de que o imposto de quatro por cento 
tinha como finalidades, numa primeira fase, também, as de estabelecer indústrias novas, 
reorganizar antigas fábricas, reedificar alfândegas destruídas pelo tremor de terra de 1 de 
Novembro de 1755 e ajudar na construção da Praça do Comércio. Posteriormente, as suas verbas 
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O decreto de 30 de Setembro de 1755 ordena os estatutos da Junta de 
Comércio que, talvez pelo retardamento provocado pelo terramoto de 1 de 
Novembro, só viram a luz a 12 de Dezembro de 1756 (com aprovação pelo 
alvará de quatro dias depois).  
Um mês antes, pela carta de lei de 13 de Novembro de 1756, abordada já 
na nossa exposição, são tomadas medidas governamentais para consolidar no 
comércio a boa fé, tentando dele erradicar as fraudes.  
O professor Gonçalves da Silva escreve que este alvará “obriga todo o 
comerciante falido a cumprir cabalmente o que as Ordenações [Filipinas] já 
dispunham” (Silva, 1970: p. 49), ou seja,  
exhibir pelo menos hum livro com o Título de Diário, escrito pela ordem 
chronologica dos tempos, e das datas, sem inversão dellas, e sem 
interrupção, claro, ou verba alguma posta nas suas margens; no qual [se 
lavrassem] todos os assentos de todas as mercadorias, e fazendas, que os 
mesmos falidos de crédito houverem comprado, e vendido; e de todas as 
despezas, que houverem feito com a sua pessoa e casa: sendo o dito livro 
numerado, rubricado e encerrado por distribuição por hum dos Deputados 
da Junta, que solicita o Bem-commum do commercio: de tal sorte que 
aquelles mercadores quebrados, que ou não se apresentem na sobredita 
forma, ou não exhibirem pelo menos o referido livro; ficarão incursos nas 
penas desta Lei, havendo-se desde logo por fraudolenta a quebra que 
fizerem (Silva, 1938: p. 44).14 
 
Trata-se de um diploma que vem potenciar o conhecimento da partida 
dobrada e uma maior utilização do livro de diário, motivos que podem ter estado 
na génese, como vimos, da publicação do primeiro livro de contabilidade 
português.  
 
foram canalizadas para utilizações várias das quais salientamos os empréstimos a fábricas, a 
construção de estradas, fortalezas, fábricas de pólvora, defesa do reino e claro, já se vê, o custeio 
e manutenção da Aula do Comércio. No início do reinado de D. Maria I, em 1777, a administração 
da parte do donativo de quatro por cento que lhe cabia deixa de estar a cargo da Junta de 
Comércio, passando a ser arrecadada pelo Erário Régio. 
 
14
 Sem descurar a análise de Cravo (1990) sobre as teorias de Kuhn como explicação da evolução 
do pensamento contabilístico, julgamos que o relato supra configura em Portugal uma espécie de 
fase embrionária do paradigma legalista da Contabilidade, sustentado em documentos que, para 
efeitos legais, possam ser considerados como prova, principalmente para protecção de interesses 
minoritários de credores. Na mesma linha, mas salvaguardadas as devidas distâncias no tempo, a 
epígrafe de Garnier (1947): a “Contabilidade é a Álgebra do Direito”. 
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Sob um outro prisma, os estatutos da Junta de Comércio consagraram um 
dos seus vinte capítulos à formação profissional dos que pretendessem 
enveredar pelo ofício comercial.  
Foi este o diploma que previu o estabelecimento de uma escola que em 
matéria de saber comercial pudesse retirar Portugal das trevas em que se 
achava.  
A notícia encontra-se no capítulo XVI (e respectivo parágrafo) dos mesmos 
estatutos, intitulado “Dos Meftres da Aula do Commercio, e feus exercicios“. 
Transcrevê-mo-lo na íntegra, que nos interessa sobremodo:  
Porque a falta de arrecadaçaõ de livros, reducaõ de dinheiros, de medidas 
e de pezos, intelligencia de cambios, e das mais partes, que conftituem um 
perfeito Negoceante, tem fido de grande prejuizo ao commercio deftes 
Reynos, fe deve eftabelecer por efta Junta, huma Aula, em que, pelo 
rendimento das fobreditas contribuiçoens [a taxa de quatro por cento] fe 
faça prefidir hum, ou dous Meftres, dos mais perîtos, que fe conhecerem, 
determinandol-hes ordenados competentes, e as obrigaçoens, que fão 
proprias de taõ importante emprego. 
§ Para que mais facilmente se poffão aproveitar da fobredita liçaõ as 
peffoas deftituidas de meyos para a fua fubsistencia, fe fará aceitaçaõ de 
vinte Affistentes, filhos de Homens de Negocio, havendo-os, aos quaes fe 
contribua com o emolumento, que fe julgar baftante para animar os que 
tiverem meyos, e fuftentar os que delles carecerem para a fua fubsistencia; 
e para a boa adminiftraçaõ da referida Aula se formaraõ particulares 
Eftatutos15, que fe faraõ publicos.16 
 
Determinava, assim, o capítulo XVI dos Estatutos da Junta do Comércio 
do Reino de Portugal e seus Domínios, o estabelecimento de uma aula, sintoma 
e agente do poder estatal, subsidiada pela verba das contribuições que a mesma 
Junta cobrava, e a nomeação de um ou dois mestres, para bem ensinar a arte do 
comércio aos mercadores e homens de negócio, indevidamente preparados para 
o agora seu nobre ofício.  
15
 Relevos e inserção entre parênteses de nossa responsabilidade.  
 
16
 Estatutos da Junta de Comércio, aprovados pelo alvará de 16 de Dezembro de 1756 − capítulo 
XVI (veja-se anexo 1; cópia reproduzida de um exemplar existente em microfilme na Biblioteca 
Nacional de Portugal com o titulo Colecção de Regimentos e outros Documentos Régios, cota Res. 
2491 A). A publicação está referenciada na nossa bibliografia com a entrada PORTUGAL (1756). 
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4.2 O Terramoto de 1755 como Agente Bloqueador do 
Desenvolvimento da Contabilidade Portuguesa 
 
A descoincidência de dois anos e meio entre a data de publicação dos 
Estatutos da Junta de Comércio (em 16 de Dezembro de 1756), nomeadamente 
o disposto no capítulo XVI a respeito da formação de estatutos particulares da 
Aula17 a estabelecer, e a concretização efectiva dessa ordenação (a 19 de Maio 
de 1759), pode explicar-se mais pelas prioridades de Pombal relacionadas com o 
terramoto de 175518, do que pela inépcia do governante “que não deixava 
adormecer nem os problemas nem os papéis” (Felismino, 1960: p. 11).  
           Escrevemos prioridades, porque não se tratava só da reconstrução da 
cidade de Lisboa. Por exemplo, Lima (2008) reforça que, para além do tremor de 
terra, três outros factores contribuíram para agudizar a situação: (i) catástrofes 
naturais (furacões, tsunami); (ii) catástrofes provocadas pelo homem (o incêndio 
que consumiu Lisboa durante diversos dias e as pilhagens que se lhe seguiram) 
e (iii) a ameaça psicológica provocada pelas mais de seiscentas (!) réplicas que 
se sucederam até ao final do ano de 1756.  
           Com uma gestão política da calamidade (Lima, 2008), o futuro Marquês de 
Pombal, encarnando uma forma de agir institucional e racional, investe as suas 
energias em acções imediatas tão dispares como o restabelecimento da ordem 
pública, a distribuição dos alimentos, o controlo dos preços, a reconstrução da 
cidade (promovendo o desenvolvimento e teste de formas de construção anti-
sísmicas) e o desenho de uma nova Lisboa.  
           A confirmar que de facto o tempo que se seguiu ao terramoto foi 
extenuante em matéria de preocupações e agravos para Pombal, o que, a nosso 
ver, pode também fundamentar o hiato de quase quatro anos entre o diploma de 
criação da refundada Junta de Comércio de Lisboa (30 de Setembro de 1755) e 
os estatutos da Aula do Comércio (19 de Maio de 1759), observe-se, neste 
17
 Os Estatutos da Aula do Comércio são datados de 19 de Abril de 1759, tendo sido aprovados 
por alvará real de 19 de Maio do mesmo ano. 
 
18
 Vidal (1983) atribui o desaparecimento da maior parte dos documentos contabilísticos relativos 
àquela época à acção do tremor de terra, impedindo que a contribuição portuguesa para a 
evolução histórica da Contabilidade fosse mais notável. 
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sentido, a conclusão de Lima (2008: p. 15): 
o carácter institucional desta acção [de Pombal] é ainda reforçado pela 
publicação em 1758 das Memórias das Principais Providências Que Se 
Deram no Terramoto, escritas por alguém que se intitulou Amador Patrício 
de Lisboa. Incluem-se neste volume 233 documentos de carácter 
legislativo e executivo da iniciativa directa de Pombal logo a seguir ao 
sismo. 
 
Subsidiariamente, pensamos que, na sequência da recensão que 
efectuámos a propósito de alguns dos principais passos da evolução bibliográfica 
dos manuais de Contabilidade portugueses, oportunamente apresentada, a 
ausência de livros nacionais19 que fizessem menção à partida dobrada, a par da 
falta de outros compêndios de referência, podem ter contribuído, também, para o 
desfasamento de datas assinalado.20 
Não obstante a discussão que possamos ter suscitado, a questão nuclear 
gravita em torno da ideia, consensual, porque factual, de que a data de 19 de 
Maio de 1759 convoca o marco histórico identificador dos primórdios do ensino 
do comércio e da prática da Contabilidade no nosso país. 
Persuadidos de que a institucionalização do ensino da nossa área de 
conhecimento prestou assinaláveis serviços à classe comercial, em particular, e à 
sociedade portuguesa, no global, partiremos em digressão pelas provas que 
possam justamente atestar a bondade das nossas convicções. 
 
É da primeira escola técnica pública criada em Portugal, simultaneamente 
a primeira de comércio e de Contabilidade, que nos incumbiremos de seguida, 
procurando dela traçar as suas principais linhas regulamentadoras. 
19
 Relembra-se que o “Mercador exacto nos seus livros de contas…”, da autoria de João Baptista 
Bonavie, data de 1758. 
 
20
 Os estatutos da Aula de Comércio parecem corporizar o espírito do que dissemos, na medida 
em que o seu parágrafo 1.º admite que a demora da implementação da Aula se pode dever à 
dificuldade de encontrar as lições. Vide Estatutos da Aula de Comércio (1759) − Anexo 2, sendo 
que a entrada bibliográfica corresponde a PORTUGAL (1759). Pela notável importância histórica 
de que se revestem para a história do ensino da Contabilidade, reproduzimos, em apêndice, a 
reprodução do original e respectivo alvará régio de confirmação.  
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4.3 Análise Estatutária das Normas Atinentes à Regulação da Primitiva 
Aula de Comércio de Lisboa 
 
 
           A preocupação fundamental que norteará o espírito da presente secção 
prende-se com a abordagem de aspectos de natureza normativa, isto é, será 
apenas dada ênfase à questão do que foi a Aula do Comércio enquanto entidade 
executora dos seus estatutos. Não abordaremos, pois, por enquanto, questões 
de cariz positivo acerca das consequências reais e efectivas do exercício e 
desempenho da Aula. 
           Foi justamente nos estatutos da Junta do Comércio que residiu o gérmen 
da Aula, como ficou sobredito. Segue-se, assim, uma notícia geral dos dezanove 
parágrafos dos estatutos da Aula de Comércio. 
           Ora fazendo eco de algumas pretensões contempladas nos estatutos da 
Junta, ora consolidando as boas práticas da escrita no comércio, os estatutos da 
Aula, no seu proémio, esclarecem desde logo a razão de ser da futura escola.  
           Com o sabor da época, será conveniente, assim o pensamos, transcrever 
de verbo ad verbum a passagem seguinte, a aclará-la de motu proprio:21 
a Junta do Commercio destes Reynos e feus Domínios, havendo 
confiderado que a falta de formalidade na diftribuiçaõ, e ordem dos livros 
do mefmo Commercio, he huma das primeiras caufas, e o mais evidente 
principio da decadência, e ruína de muitos Negociantes; como tambem, 
que a ignorancia da reducçaõ dos dinheiros, dos pezos, das medidas, e da 
intellegencia dos cambios e de outras materias mercantis, não pódem 
deixar de fer de grande prejuizo e impedimento a todo, e qualquer Negocio 
com as Naçoens extrangeiras; e procurando, quanto pede a obrigaçaõ do 
seu Instituto, emendar efta conhecida defordem, propoz a Sua Mageftade 
no Capítulo dezafeis dos Estatutos da mefma Junta, que fe devia 
eftabelecer huma Aula, em que prefidiffem hum, ou dous Meftres, e fe 
admittiffem vinte Affistentes do numero, e outros fupernumerarios, para 
que nefta publica e muito importante Efcola fe enfinaffem os principios 
neceffarios a qualquer negociante perfeito e pela communicaçaõ do 
méthodo Italiano [sublinhado nosso] aceito em toda a Europa, ninguem 
deixaffe de guardar os livros do feu Commercio com a formalidade devida. 
 
Os parágrafos 2.º e 3.º referem-se ao número de Mestres para a 
leccionação da Aula − um ou dois (determinação deixada à consideração da 
21
 Também assim o fizeram Perdigão (1949), Gonçalves (1960), Portela (1968) e Silva (1970). 
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Junta) e ao processo de nomeação por triénios do corpo docente. 
O numerus clausus é fixado em vinte assistentes numerários no parágrafo 
4.º dos estatutos da Aula do Comércio, consentindo-se, no entanto, um regime 
excepcionado, ou seja, era possível a admissão de supranumerários, contanto 
que não excedessem trinta, “porque naõ póde abranger a mais de fincoenta 
Difcipulos o cuidado de hum fó Meftre, ou Lente”.22 
Estabelece-se pelo parágrafo 5.º que candidato algum poderá cursar a 
escola sem previamente ser examinado pelo lente da Aula, com o intuito de se 
aferir se o proponente é possuidor das competências essenciais para o efeito: 
expedição em ler, escrever e contar (nas quatro operações básicas de aritmética, 
pelo menos).  
No articulado respeitante aos parágrafos 6.º e 7.º preceitua-se que os 
pretendentes filhos ou netos de homens de negócio, em igualdade de instrução e 
de procedimentos, deveriam ser preferidos para praticantes da aula. Todavia, 
ficou reservada à Junta, a faculdade de, no final do primeiro ano lectivo dos três 
de cada curso, mandar fazer exames para renovar ou despedir os incapazes ou 
negligentes, em sua presença e em conformidade com os resultados dos 
assistentes. 
Pelo disposto no 8.º parágrafo não se poderia passar nomeação de 
praticante, senão ao pretendente que tivesse catorze anos de idade completos. 
Não estipulavam os estatutos maximum de idade; porém, em acessos com 
muitos pretendentes, em circunstâncias iguais, deviam ser admitidos os mais 
jovens, “porque moftra a experiencia, que eftes faõ mais aptos para o ensino, e fe 
devem fuppor mais defimpedidos para a affiftencia, e Eftudos”.23 
Era de três anos o curso da Aula do Comércio, “que he o tempo neceffario 
para fe dictarem, conhecerem, e praticarem os principaes objectos dos Eftudos 
defta mefma Efcola”.24 
22
 Cf. Estatutos da Aula de Comércio (1759), op. cit. − § 4.º 
 
23
 Cf. Estatutos da Aula de Comércio (1759), op. cit. − § 8.º 
 
24
 Cf. Estatutos da Aula de Comércio, op. cit. − § 9º. 
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Na Aula do Comércio deveriam principiar as prelecções, no Inverno, às 
oito horas da manhã e terminar ao meio dia e, de Verão, começar às sete e 
concluir pelas onze, em conformidade com o parágrafo 10.º. O controlo mensal 
da frequência dos aulistas ficaria a cargo dos escriturários ou praticantes da 
Contadoria da Junta de Comércio que fariam assim de bedéis25 do estudo. 
Os parágrafos 11.º, 12.º, 13.º, 14.º e 15.º, mais relevantes para o caso que 
aqui nos preenche, dizem respeito ao programa curricular da escola ou ao 
esquema dos estudos a professar na Aula.  
           Desta forma, estabelecia-se que a Aritmética, como fundamento e princípio 
de qualquer comércio, devia constituir a primeira parte das lições da Aula, 
devendo ser perfeito o conhecimento das quatro operações, assim como de 
fracções, regra de três e outras matérias consideradas indispensáveis26 a um 
comerciante ou Guarda-Livros completo. Como referem os Estatutos, no seu § 
11.º: 
A Arithmetica, como fundamento, e principio de todo, e qualquer 
commercio, deve fer a primeira parte da liçaõ da Aula, enfinando-fe aos 
feus Praticantes, fobre o méthodo comum, e ordinário das quatro principais 
efpécies, os muitos, e diverfos modos, com que mais facil, e 
promptamente fe achaõ hoje as fommas, fe fazem as diminuiçoens e 
multiplicaçoens, fe abrevia a repartiçaõ, e lhe tiraõ as provas; confeguida a 
perfeiçaõ nefta parte, fe deve paffar ao enfino da conta de quebrados, 
regra de tres, e todas as outras, que fão indifpenfaveis a hum 
Commerciante, ou Guarda livros completo. 
 
Após estas lições, seguia-se o ensino dos pesos e das medidas das 
principais praças comerciais, particularmente daquelas com que Portugal 
estabelecia transacções. 
Era de grande complicação o estudo de pesos e medidas, não apenas de 
país para país, mas dentro do próprio território nacional, no qual, não havendo 
padrões de normalização, mesmo mas províncias portuguesas se aplicavam 
modelos dispares.  
25
 “Empregado de secretaria que, na Universidade e outros estabelecimentos de instrução, aponta 
as faltas dos estudantes e dos professores”. Cf. Bedel (2009).  
 
26
 Por exemplo, progressões aritméticas e geométricas, regra de juros (simples e compostos) e 
operações de desconto (Rodrigues, Gomes e Craig, 2003).  
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Como refere Cunha (1899), só em finais do século XVIII é que sábios 
franceses, no caso uma comissão nomeada pela Academia de Ciências 
Francesa, fez depender todas as medidas (comprimento, superfície, volume, 
capacidade e peso) duma só unidade, fixa, invariável e deduzida da grandeza do 
planeta Terra − o metro.27 
           Em continuação, ministrar-se-ia nesta academia comercial lisbonense, o 
ensino e a aprendizagem de noções de câmbios, de seguros, prática de 
comissões e obrigações que delas resultam, e formalidades dos fretamentos28, 
pois o conhecimento da aritmética sem o domínio dos câmbios e dos seguros, 
não seria bastante para adquirir a certeza do custo das fazendas (isto para avaliar 
em consciência o preço das vendas).  
           Segundo Rodrigues, Gomes e Craig (2003: p. 50), “seria também 
importante o conhecimento de sólidos, para por meio das suas dimensões se 
saber o volume necessário para regular os fretes que são transportados para o 
Brasil”.  
Por último, era ensinada a escrituração comercial por partidas dobradas, 
distinguindo-se, para o efeito, o comércio por grosso da venda a retalho.29 Na 
Aula de Comércio, dedicava-se atenção aos livros Borrador, Diário, Razão, 
Auxiliares, aos Balanços e à exemplificação de como se trabalhava em partida 
dobrada (Rodrigues, Gomes e Craig, 2003). 
27
 O sistema métrico foi legalmente instituído em Portugal em 1852. O metro, segundo as contas 
da Academia, deveria ser a décima milionésima parte de um quarto do meridiano terrestre” (Crato, 
2008: p. 127). Neste exacto sentido, 
o governo francez, reconhecendo os grandes embaraços que trazia ao commercio 
[ênfase nossa] e á administração a diversidade de medidas que havia nas differentes 
orovincias de França, como tambem entre nós succedia, julgou necessário fazer uma 
reforma completa no systema de pesos e medidas. Para este fim executaram-se grandes 
trabalhos geodesicos, dos quaes se concluiu que o comprimento da quarta parte do 
meridiano terrestre que passa por Paris é de 5.130.740 toezas (medida de França). A 
décima millionesima parte d’este comprimento foi chamada metro, e adoptada para 
unidade fundamental o systema metrico. Do metro derivam-se todas as outras medidas e 
pesos. O metro é, pois, a decima millionesima parte do meridiano de Paris (Cunha, 1899: p. 
224). 
 
28
 Apoiando-nos em Borges (1839: p. 217), fretamento é o “contracto d’aluguel do navio; faz-se por 
escripto, e a este escripto chama-se carta-partida ou carta de fretamento - e ao seu preço, Frete”. 
 
29
 “Ultimamente se paffará a enfinar o méthodo de efcrever os livros com distincçaõ do Commercio 
em groffo, e da venda a retalho, ou pelo miudo, tudo em partida dobrada, ainda que com differença 
nos dous referidos commercios”. Cf. Estatutos da Aula de Comércio, op. cit. − § 15.º. 
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Terminado o curso da Aula de Comércio, uma vez passada a certidão de 
conclusão30, beneficiariam os praticantes de regalias em todos os provimentos de 
nomeação da Junta, da Real Fábrica das Sedas e em todas as mais da 
inspecção da Junta de Comércio. 
Aos caixeiros em exercício há mais de cinco anos, que tivessem com 
sucesso frequentado a Aula, era-lhes concedida a possibilidade de abertura de 
lojas por sua conta. 
Os estatutos terminavam com uma recomendação de estilo paternal à 
aplicação dos escolares nas lições, para abono próprio e das casas de negócio 
que deles aproveitasse a sua conduta comercial. 
 
Sistematizadas as principais linhas orientadoras do documento, 
adquirimos a convicção de que fora um pensamento sério aquele que esteve na 
base da concepção da primeira escola pública de Contabilidade e Comércio em 
Portugal.  
Porém, na linha de Azevedo (1961: p. 12): “mais importante do que 
conhecer as normas reguladoras de uma instituição é conhecer o modo como ela 
realiza os fins para que foi criada”.  
Analisemos pois as implicações que esta advertência nos sugere. 
30
 Em anexos juntamos duas cartas de aprovação dos aulistas; (1) uma, de 1762 (manuscrito 
respeitante à Junta do Comércio, Torre do Tombo, n.º 328, reproduzido em Azevedo (1961: p. 23)) 
e (2) outra, de 1811 (publicada na Revista de Contabilidade e Comércio (1934), sob o título: Um 
Antigo Diploma de Guarda-Livros). Anexos 3 e 4, respectivamente.  
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4.4 Apreciações de Natureza Positiva sobre a Aula de Comércio de Lisboa 
 
Autores há que afirmam poder ser mais abrangente a reivindicação do 
pioneirismo associado a esta escola.  
Assim, por exemplo: 
(i) Ferreira (1997: p. 517) argumenta que “à época gestão era comércio”; 
(ii) Vidal (1983: p. 74) e Guimarães (2005a: p. 87) sustentam estarmos na 
presença, em Portugal, do “primeiro estabelecimento de ensino das ainda 
incipientes ciências empresariais”;  
(iii) Cardoso (1984: p. 87) alega que “na Aula do Comércio teve lugar a 
primeira experiência de ensino da Economia no nosso país” e  
(iv) Portela (1968: p. 787) evoca que “o ensino das Ciências Económicas 
em Portugal descende da Aula do Comércio”. 
Particular crédito merece-nos a análise de Cruzeiro e Pereira (1968) que, 
ao esboçarem uma resenha histórica das Universidades portuguesas durante o 
período 1759-1968, segmentando-a em dez ramos de ensino superior (Letras, 
Belas-Artes, Direito, Economia, Estudos Ultramarinos, Ciências Exactas e 
Naturais, Engenharia, Agronomia e Veterinária, Medicina e Farmácia), iniciam o 
seu quadro cronológico com a referência à criação, em 1759, da Aula do 
Comércio de Lisboa, circunscrevendo-a ao ramo de Economia.  
Neste contexto, também Portela (1968: p. 804) acentua o seu nível 
superior, ao pretender caracterizar a Aula do Comércio de Lisboa: 
na época da sua fundação, não se fazia a distinção entre ensino 
elementar, secundário e superior, mas podemos atribuir-lhe, nos seus 
primórdios, o grau de superior [o itálico pertence a Portela]: basta verificar 
os cargos de alta administração para que preparava e os desvelos que 
recebia do poder supremo. 
 
           Dos dicionários às enciclopédias, dos manuais escolares às diversas 
publicações que com autoridade ao tema ofereceram alguma disponibilidade, 
constatamos, assim, que o ano de 1759, a par da cidade de Lisboa, figuram 
como marcos incontornáveis alusivos ao estabelecimento do ensino público 
comercial e contabilístico em Portugal, amiúde acompanhados pela circunstância 
do nosso país poder para si reclamar a inauguração mundial deste tipo específico 
de ensino oficial − o técnico profissionalizante. 
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           Veja-se, neste último sentido, Pequito (1914), Corrêa (1920), Magalhães 
(1939), Oliveira (1957), Gonçalves (1960), Azevedo (1961), Costa (1980) e, 
particularmente, Costa (1900: p. 21), o qual, em livro de apresentação do então 
Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, apresentado em 1900 na exposição 
universal de Paris, fazia notar que “Portugal est une des premières nations, sinon 
la première nation, où a été établi l’enseignement officiel du commerce”.31  
           Geograficamente menos ambiciosos são os relatos de Azevedo (1909), 
Beça (1918), Corrêa (1930), Oliveira (1941), Martins (1944), Magalhães (1945), 
Antunes (1958), Martins (1960), Silva (1970 e 1984), Dória (1973), Serrão (1982) 
e Rodrigues (2000), confinando a paternidade portuguesa apenas à escala 
europeia. Ilustrativa disto mesmo é a observação do professor Gonçalves da 
Silva: “Esta escola [a Aula do Comércio] que começou a funcionar em 1 de 
Setembro [de 1759] foi a primeira que, no seu género, se fundou na Europa” 
(Silva, 1970: p. 49).  
           Saliente-se ainda, neste âmbito, o extenso trabalho de recolha de 
Rodrigues, Craig e Gomes (2007), constituindo o mesmo uma tentativa de 
falsificação da pretensão de que a Aula de Comércio de Lisboa terá sido a 
primeira escola pública no mundo a ministrar instrução comercial, incluindo a 
Contabilidade por partidas dobradas.  
           Reunidas afirmações proferidas entre 1761 e 1989 por reputados 
professores, historiadores económicos e governantes (de entre os quais 
distinguimos Alberto Jaquéri de Sales, Francisco António Corrêa e Sebastião 
José de Carvalho e Melo, respectivamente), os autores chegam à conclusão de 
que a evidência empírica que aduziram não lhes permitiu contrariar a hipótese 
inicial de investigação, isto é, não localizaram uma escola análoga (pública, 
portanto) cuja fundação se tenha verificado previamente à da Aula de Comércio 
de Lisboa.32 
31
 Vide, também, Verbo (1998: p. 950), onde se atesta que esta academia “precedeu a organização 
do ensino técnico de todos os países”. 
 
32
 Gonçalves da Silva refere, na sua tese de doutoramento, a existência de uma escola análoga 
em Hamburgo, com a data de 1764. Quanto a esta matéria, ver Silva (1938). A mesma informação 
vem dada por Gonçalves (1960). No mesmo sentido, Costa (1980: p. 389) evidencia-nos que “a 
segunda escola deste ramo de conhecimento [a Contabilidade] só foi criada em 1764 na cidade de 
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           Sob outro plano, expusemos atrás os dois grandes grupos de disciplinas 
que se ministravam na Aula de Comércio, a saber: 
           (1) A Aritmética e suas aplicações (pesos, medidas, câmbios, seguros, 
fretamentos, comissões) e 
           (2) A Escrituração Comercial (Contabilidade) pelo método italiano. 
 
Sucede que, por conseguinte, pelos menos duas áreas de conhecimento 
não foram abordadas pelos praticantes da Aula, o que, em nossa interpretação 
crítica do ocorrido, pode à época ter constituído uma desvantagem para o ensino 
que ali era professado. Falamos da Geografia Comercial e das Línguas Vivas, 
em especial o Francês e o Inglês. 
Da utilidade que resulta do estudo da Geographia aos Aprendizes do 
Commercio nos dá conta Mendonça (1823: pp. 22-33), secundado por Ratton 
(1813). É deste último o relato de quem pretende ilustrar a fraquíssima sabedoria 
geográfica dos nacionais: 
hum Desembargador, Conselheiro da Fazenda, Administrador da 
Alfandega, naõ quis que se abrisse huma caixa de fazendas, vinda de 
Genova; porque entaõ havia peste em Marselha; e trazendo-se-lhe um 
mapa para lhe mostrar quaõ distantes estavam estas terras, huma da 
outra, abrio a sua maõ para medir a distancia, e achando que era so meio 
palmo, concluio que se naõ devia abrir a caixa! Julgue o Publico que taes 
eraõ os cohecimentos geograficos da Naçaõ, quando os 
Desembargadores, que passavaõ pelos sabios della, a sabiaõ deste modo 
(Ratton, 1813: p. 220). 
            
           Ainda em relação aos proveitos da disciplina geográfica nos programas 
curriculares de Contabilidade e Comércio, sabemos, por exemplo, segundo 
Tavares (1999), que o professor Jaime Lopes Amorim, em 1951, no Instituto 
Hamburgo.” Rodrigues e Craig (2005) esclarecem que, em 1768, foi estabelecida uma academia 
comercial privada em Hamburgo, sem haver registado grande sucesso, já que fechou em 1771. 
Mas a resenha mais frutífera encontramo-la em Rodrigues, Gomes e Craig (2004b), ao 
procederem à inventariação cronológica da criação das seguintes escolas de comércio de feição 
pública: Viena, 1770; Hamburgo, 1771; São Petersburgo, 1772; Barcelona, 1787 e Cadiz, 1799. 
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Comercial do Porto, passa a regente da cadeira de Geografia Económica de 
Portugal e das Colónias, até atingir a situação de reforma, dez anos depois, em 
1961.  
           Mais exemplos dos (potenciais) prejuízos que a ausência desta disciplina 
pode ter acarretado, encontramo-los em 1844, data em que a Aula de Comércio 
baixa a ensino secundário, sendo incorporada no Liceu Nacional de Lisboa, pelo 
decreto de 20 de Setembro. Expliquemo-nos: é que com esta reorganização do 
ensino comercial, uma das cadeiras ministradas (a 2.ª cadeira, de um total de 
quatro) passou a designar-se Geografia (especialmente a Comercial), Cronologia 
e História (Portela, 1968). 
           Em 1884, data da oficialização do Curso Superior de Comércio, no Instituto 
Industrial e Comercial de Lisboa, das oito cadeiras previstas pela Lei de 6 de 
Março correspondia a sexta a Geografia Comercial e História do Comércio − 
Comunicações Terrestres e Marítimas − Colónias − Regime colonial − Emigração 
e colonização (idem, ibidem).  
           Parece concluir-se a importância da Geografia Económica nos curricula 
dos cursos superiores do nosso ramo de saber. De facto, mesmo em 1953, ano 
do surgimento da Faculdade de Economia da Universidade do Porto, os futuros 
licenciados em Economia cursavam a cadeira de Geografia Económica 
Portuguesa, tendo apenas ali sido eliminada em 1968.33  
Mas voltando a Ratton e à época de Setecentos, um homem de negócios 
com a sua experiência sabia certamente as vantagens que do estudo da 
Geografia podiam provir à marinha, às colónias e à navegação portuguesa, pois 
que muitos aulistas seriam preferidos para escrivães das naus da Real Armada, 
empregos das feitorias das companhias pombalinas magestáticas e escriturários 
dos navios mercantes portugueses. De forma concludente, lastimava: 
33
 No antigo ISCEF (Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras da Universidade 
Técnica de Lisboa; actualmente ISEG − Instituto Superior de Economia e Gestão), a cadeira com 
essa denominação continuou a ser leccionada aos cursos de Economia e de Finanças, mesmo 
depois de 1968.  
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faltou a este ensino contudo os saberes da Geographia; e para supprir 
esta falta, e inspirar nos alumnos o desejo de a estudarem, hé que eu, 
quando entrei na Real Junta do Commercio [em 1788] propuz áquelle 
Tribunal, que se mandassem vir de Inglaterra huma collecçaõ de Mappas 
geographicos, e sendo acceita a minha proposta, os mandei vir, preparar, 
e collocar nas paredes da dita Aula (Ratton, 1813: p. 253).  
 
E sobre o demérito que para nós revestiu a omissão de noções de 
Geografia no programa de estudos da Aula de Comércio, por aqui nos 
quedamos. 
  
No que se prende com o outro aspecto − a falta de ensino de Línguas 
Vivas −, parece a Junta ter emendado a mão, pois o ensino da Língua Francesa 
foi confiado a um mestre, especialmente contratado para o efeito, em 1761. 
Rodrigues e Craig (2005) sustentam que Pombal, nos seus escritos, 
reconhecera que os comerciantes deviam saber falar o inglês. No entanto, a 
opção pela língua francesa deve ser vista como natural, resultado das influências 
culturais e civilizacionais da primeira metade do século XVIII, época em que se 
generalizara uma crença muito vulgar de que tudo aquilo que viesse de França 
era considerado de elevada qualidade. 
A Aula Publica de Lingua Francesa registou existência efémera, afirmam-
no Rodrigues, Gomes e Craig (2003) e Rodrigues e Craig (2005), havendo sido 
extinta em 1765.34 
Em todo o caso, tendo ou não havido por parte da Junta a intenção de 
rectificar, em tempo útil, a ausência das Línguas Vivas e da Geografia nos planos 
curriculares do ensino ministrado na Aula, somos de opinião de que, pelo menos 
no ensino desta última, o atraso de quase trinta anos em nada abonou para o 
engrandecimento do saber comercial que ali se ministrava. 
34
 De acordo com Martins (1960), a Aula Publica de Lingua Francesa teve como lente o Abade 
Carlos Francisco Garnier e foi inaugurada em 18 de Maio de 1761. A frequência era gratuita e a 
sua assistência não se limitava apenas aos aulistas mas a todos quantos dela quisessem 
aproveitar. “As aulas de francês tinham lugar de tarde, nos tempos livres”, relatam-nos Rodrigues, 
Gomes e Craig (2005: p. 29).  
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Pode suscitar também saudável discussão a circunstância de se saber se 
o Marquês teria já projectada, em 1759, ano dos estatutos da Aula de Comércio, 
a ideia de reorganização da Contabilidade Pública.  
Sabemos que, depois do terramoto de 1755, a Casa dos Contos foi 
destruída, bem como praticamente todos os seus registos. Por outro lado, já 
antes do consulado pombalino se encontrava em agonia a instituição 
fiscalizadora das contas públicas e recolectora de impostos, sendo a sua história 
repleta de irregularidades que o Marquês não queria ver repetidas.  
Dentro desta lógica de exposição, afigura-se-nos plausível a ideia de que 
Pombal possa ter antevisto a Contabilidade como ferramenta de poder, 
instrumentalizando-a para tornar mais eficiente a necessária arrecadação de 
receitas públicas.35 
Se é verdade que o país carecia de Guarda-livros encartados que fossem 
agentes activos de uma política de fomento económico e industrial, também não 
o será menos que deles estávamos necessitados para o Tesouro Público, agora 
que no mesmo iria instituir-se a partida dobrada, método pouco compaginável 
com a corrupção e a fraude muito próximas da antiga Casa dos Contos. 
Com a Carta de Lei de 22 de Dezembro de 1761 e consequente extinção 
desta última, o Erário Régio, erguido das pretensões do Marquês, de quem foi o 
seu primeiro Inspector Geral, procurou dar forma mercantil às suas operações, 
“escriturando-as pelo sistema das partidas dobradas, como se fosse uma grande 
casa comercial” (Corrêa, 1930: p. 91).  
Para se atingir este desígnio, nomeou Pombal antigos alunos da Aula de 
Comércio para funcionários do Erário Régio (Corrêa, 1930; Martins, 1960 e 
Portela, 1968). Se a isto acrescentarmos a nomeação, em Janeiro de 1762, de 
João Henrique de Sousa, primeiro lente da Aula de Comércio, para escrivão e 
organizador36 do Erário Régio, não terminando desta forma o seu triénio à frente 
35
 É de sublinhar que a Espanha foi inovadora na Europa em termos da introdução do método 
italiano na Contabilidade Pública, já que o fez em 1592, quando, por exemplo, em França, o 
mesmo só aconteceu em 1716 (Rodrigues, 2000). Para referências cronológicas mais completas a 
datas de adopção das partidas dobradas nas finanças públicas na Europa, ver Gomes (2007). 
 
36
 “Do plano de organização do Erário Régio − primeira tentativa séria para a centralização de 
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do primeiro curso da Aula, pode concluir-se − dada a firmeza com que 
estrategicamente pautava o ministro a sua norma de conduta política − que a 
criação da Aula de Comércio teria no horizonte um controlo mais rigoroso e mais 
documentado dos dinheiros públicos. 
           Um exemplo disto mesmo pode encontrar-se em Ratton (1813). 
Testemunha-nos o industrial que, quando o Marquês foi acusado de desmandos, 
após a sua destituição, o juiz do processo, com quem Ratton privava, lhe 
confidenciara que não houvera um só quesito do interrogatório ao qual Pombal 
não respondesse com acerto. No caso particular que aqui nos toca, à acusação 
de desvios de dinheiro público, replicou o Marquês que os registos dessas verbas 
deveriam constar dos assentos do erário público, o que, averiguado, assim se 
veio a confirmar, provando não só que não era corrupto, como também estava a 
par da boa organização do instituto que fundara. 
Assim se atesta a importância do êxito de uma academia mercantil para as 
quatro contadorias da Contabilidade Pública, já que uma das muitas 
consequências da fundação da escola foi a de ter modernizado o tesouro público, 
instituindo na sua Contabilidade o método italiano, agora possível, por haver 
quem dele fosse conhecedor e quem nele fosse habilitado de forma oficial.37 
Prosseguindo a sua análise de determinação de algumas das 
consequências práticas da instituição da Aula de Comércio e do emprego de 
profissionais hábeis na escrituração de livros por partidas dobradas, escreveu 
Ratton (1813) que, para uma contadoria tão grande e tão interessante como a da 
Junta do Comércio de Lisboa, foi este organismo obrigado a recrutar no exterior, 
para o lugar de primeiro contador geral, Nanceti, negociante italiano, e depois um 
todos os serviços de receitas e despesas públicas −, foi incumbido João Henrique de Sousa que 
gizou o emprego na escrita oficial do método mercantil e nele o da ‘escritura’ dobrada” (Felismino, 
1960: p. 11). Neste plano, Martins (1944: p. 264) também nos revela que foi “João Henrique de 
Sousa quem montou a escrita do Régio Erário”.  
 
37
 Para um ensaio mais aturado sobre a institucionalização da partida dobrada no Erário Régio 
português (período 1761 a 1777), vide Gomes (2007).  
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outro, de nome Avondano, e havendo este último falecido, se avançou para a 
contratação de João Bernardo Monteiro, aluno da Aula de Comércio, como o 
foram “todos os seus ofificiaes e escripturarios [da Junta de Comércio]” (Ratton, 
1813: p. 266). 
Oportuno também se nos parece, nesta matéria, arquivar, com base em 
Carvalho (1953), dois avisos que certificam o rápido reconhecimento da escola; o 
primeiro, de 1766, criando na Misericórdia de Lisboa uma repartição de 
contadoria e o segundo, de 1767, instaurando idêntica repartição no Hospital de 
S. José. 
Ambos estabeleciam que os empregos fossem providos com indivíduos 
com exame da Aula de Comércio e que a escrituração fosse feita por partidas 
dobradas. 
Uma súmula dos principais destinos dos diplomados pela Aula vem dada 
por Rodrigues, Gomes e Craig (2004b: p. 63): 
in 1767, the Board of Trade conducted a review and concluded that ‘the 
School of Commerce prepared adequate bookkeepers to work in Royal 
Treasury, Royal College of Nobles, Santa Casa da Misericórdia (Hospital), 
Royal Hospital of All Saints and the Royal Silk Factory; … other students 
are working as bookkeepers in the Board of Trade‘. 
 
O próprio Marquês de Pombal, citado por Ribeiro (1871: p. 410), nas 
Observações Secretíssimas que ao rei D. José dirigiu, por ocasião da 
inauguração da estátua equestre no dia 6 de Junho de 1775, refere:  
depois de haver a Aula do Commercio feito de tal sorte vulgar a arithmetica 
que para um lugar de guarda-livros que antes se mandava buscar a 
Veneza, e a Genova, com um conto de réis, e tres mil cruzados de 
emolumentos, se apresentam logo vinte e mais oppositores habilissimos 
em todas as arrumações de livros mercantis, e em todas as mais difficeis 
reducções de pezos e medidas, de solidos e liquidos, de todos os cambios, 
e de todas as diffirentes moedas que correm nas differentes praças da 
Europa. 
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Será de sustentar, portanto, que os cursos38 da Aula de Comércio, como 
acima escreveu Pombal, além de terem contribuído para que as práticas de 
contratação estrangeira diminuíssem, poupando recursos públicos, permitiram ao 
país, na linha de um governo mercantilista, atenuar o grau de dependência 
nacional face aos demais congéneres países europeus. 
É de supor, também, que a Aula haja concorrido, a par da reforma dos 
estudos menores, para que as artes caligráficas, tão descuradas na primeira 
metade de Setecentos, tenham merecido por parte dos poderes públicos uma 
maior atenção39. 
Pombal, nas Observações Secretíssimas de 1775, a que aludimos, 
especificando os princípios em que assenta a civilização dos povos pelos quais 
se pode avaliar o progresso de uma nação, escreveu a D. José, com referência 
ao assunto que agora nos ocupa, o seguinte: 
quando até ao anno de 1750 era rara a pessoa que escrevesse uma carta 
com boa lettra, ha hoje, parece, a mesma raridade de achar quem escreva 
mal em Lisboa, de sorte que de cada vez que se quer nomear um 
escripturario para qualquer das Contadorias do Real Erario, das Juntas de 
Fazenda, do Commercio, das Companhias Geraes, e das outras 
repartições publicas aparecem quasi resmas de papel inteiras em 
memorias, e petições de lettras perfeitissimas40 apud (Ribeiro, 1871: p. 
409). 
 
A transcrição supra de um texto de Pombal colocando a tónica na 
caligrafia e na protecção dada aos empregos dos aulistas, serve-nos de pretexto 
para, conjugando estes dois atributos, consistentes entre si, trazermos agora à 
38
 Embora o curso começasse por ter a duração de um triénio, os primeiros cursos excederam em 
alguns meses os três anos que lhes competiam. O quadro infra mostra-nos as datas de 
inauguração dos cinco primeiros cursos da academia: 
 
 
Tabela 1: Cursos da Aula de Comércio no reinado de D. José (1750-1777) 
Fonte: Cardoso (1984: p. 89) 
Curso Data de Início
1.º 1 de Setembro de 1759
2.º 1 de Julho de 1763
3.º 11 de Junho de 1767
4.º 15 de Fevereiro de 1771
5.º 21 de Agosto de 1776
 
 
39
 Também Ribeiro (1871: p. 278) nos esclarece que com a Aula do Comércio “melhorou-se 
tambem a fórma da lettra”. Igualmente, diz-nos Ratton (1813) que a ela se deve a generalização da 
boa letra que o Governo recomendava. 
 
40
 Destaque nosso. 
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colação o intróito da carta de lei de 30 de Agosto de 1770, que comprova uma 
vez mais, não só a importância que o legislador conferia aos estudos da Aula, 
mas também os excelentes frutos e proveitos que ela havia produzido. Eis os 
termos em que o legislador se exprime no indicado prelúdio: 
he igualmente a todos manifesto, que os tres sucessivos cursos da 
sobredita aula tem mostrado o muito que fructificaraõ as referidas 
providencias; já no numero de aulistas dos dois primeiros cursos, que tem 
sido approvados com aproveitamento em differentes Repartições do meu 
Real Serviço, já nos muitos sujeitos habeis, que do ultimo curso acabaõ de 
sahir qualificados pelos publicos exames, em que se fizeraõ dignos de ser 
empregados pela sua instrucção em commum beneficio41 apud (Pimenta, 
1934: p. 290). 
 
A mencionada Carta de Lei de 30 de Agosto de 1770 pode ter sido a 
primeira tentativa registada em Portugal para a legalização do exercício da 
profissão de Guarda-Livros, actualmente designada por Técnico Oficial de 
Contas. 
           Em nossa interpretação, aqui residem o gérmen e as bases da primeira 
regulamentação (Pimenta, 1934; Guerra, 1948; Brito, 1949; Carvalho, 1953 e 
Rodrigues e Gomes, 2002) que mais tarde irá ditar as directrizes da profissão: 
habilitações académicas e organização colegial. 
Das disposições iniciais deste diploma de 177042 respigamos como notas 
de destaque o desvelo e a dedicação do Governo ao comércio, cuja importância 
assinala, e o respeito pela muito proveitosa, nobre e necessária profissão dos 
homens de negócio, agora munidos dos princípios da probidade, da boa fé e do 
cálculo mercantil. 
Terão sido suficientes os onze anos de existência da Aula para 
grangeamento de tanto prestígio e consequente determinação, por via de lei, do 
provimento de numerosos cargos de interesse público e privado subordinados 
em exclusivo, ou de preferência, aos antigos praticantes da Aula de Comércio. 
           Vários privilégios, como então por costume se dizia, foram assegurados 
para os alunos que concluíssem o curso comercial.  
41
 Retirado de Pimenta (1934: p. 290). 
 
42
 Confira-se o anexo 5. 
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Destarte, só os matriculados na Junta de Comércio podiam exercer a 
profissão de Guarda-Livros43 e, num sinal claro de protecção à Aula, os cargos 
públicos para as contadorias, administração e arrecadação da fazenda deveriam 
ser preenchidos com aulistas aprovados.  
O curso de comércio tornou-se, desta forma, obrigatório para Guarda-
Livros, caixeiros e praticantes de escritórios de casas de negócio, caixas e 
escriturários de navios, escrivães das naus da Real Armada, medidores e 
lotadores de navios, empregados das companhias privilegiadas e para os 
empregos na Fazenda Pública e nas alfândegas. 
O impacto real e concreto da Aula de Comércio traduziu-se no 
reconhecimento que os poderes públicos lhe fizeram em 1770, em sede de carta 
de lei, é certo, mas fundamentalmente porque o mercado, no hiato de tempo que 
compreendeu a fundação da escola e o sobredito alvará de 1770, atestou a 
qualidade dos diplomados dos três primeiros cursos. 
 
Em livros separados eram matriculados na Junta de Comércio os Guarda-
Livros, os caixeiros e os praticantes, não sendo permitido o emprego sem este 
registo. Não seriam admitidos à matrícula os comerciantes destituídos dos 
requisitos de boa fé, de probidade, boa fama e verdade. 
Na letra da lei, procurava-se erradicar “o absurdo de se atrever qualquer 
individuo ignorante e abjecto a denominar-se a si homem de negocio” (Portugal, 
1770). 
O alvará régio de 30 de Agosto de 1770, estabelecendo um conjunto de 
posições tendentes a proteger a Aula de Comércio e os seus alunos, fazendo 
beneficiar a economia da nação dos seus úteis e proveitosos conhecimentos 
mercantis, está na origem do reconhecimento que hoje a Contabilidade presta ao 
Marquês de Pombal, no sentido de o considerar figura grada e patrono da 
primeira regulamentação da profissão dos técnicos (oficiais) de contas.44 
43
 Pela mesma carta de lei, estendia-se também a proibição de admissão nos escritórios 
comerciais e estabelecimentos afins, aos filhos dos comerciantes que não houvessem cursado e 
completado os seus estudos na Aula de Comércio e nela obtido cartas de aprovação. 
 
44
 Veja-se, com este propósito, Pimenta (1934), Rodrigues e Gomes (2002) e Rodrigues, Gomes e 
Craig (2004a). 
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           Dos seus dezoito parágrafos ou artigos, relevo ainda para o 12.º, o qual 
estabelece um salário fixo anual para os Guarda-Livros, durante os primeiros três 
anos de actividade (no primeiro ano, 72.000 réis; no segundo 96.000 réis e no 
terceiro 120.000 réis, além de casa, cama e mesa provida pelos negociantes, 
como entre eles seria geral costume), e para o 13.º, pronunciando que, após os 
primeiros três anos, cada Guarda-Livros seria livre para ajustar a avença dos 
seus serviços como entendesse.45 
Para promover o aumento dos número de praticantes da Aula e a 
colocação dos mesmos nas empresas privadas e nos serviços públicos, outros 
reconhecimentos oficiais da valia dos saberes ali ministrados foram surgindo com 
o passar do tempo. Além dos decretos (1), (2) e (3), já abordados; 
(1) Carta de lei de 22 de Dezembro de 1761, ordenando que a 
Contabilidade Pública se efectuasse segundo o sistema das partidas dobradas46; 
(2) Avisos de 1766 e de 1767; 
(3) Carta de lei de 30 de Agosto de 1770;  
salientamos também os diplomas (4) e (5): 
           (4) Carta de lei de 20 de Junho de 1774, legislação que, elevando ainda 
mais a honra da vida comercial, declara expressamente que as escritas dos 
comerciantes matriculados na Junta de Comércio de Lisboa tinham a força de 
escrituras públicas nos assuntos dos seus negócios (Oliveira, 1941) e  
           (5) Carta de lei de 24 de Janeiro de 1777, diploma de publicação do 
Regimento do Terreiro Público da Cidade de Lisboa, no qual se exigia a carta de 
aprovação dos estudos da Aula do Comércio para o cargo de escrivão de receita 
e despesa do tesoureiro e dos seis escriturários da Mesa do Terreiro.47 
45
 Os governantes procuravam evitar que os novos formandos fizessem monopólio do seu 
préstimo pretendendo excessivos valores pelos seus ordenados e visavam também com este 
decreto não enfraquecer a remuneração dos Guarda-Livros, fruto de uma maior concorrência. 
 
46
 Por ser este “o mais breve, o mais claro e o mais concludente para se reger a administração das 
grandes somas, sem subterfúgios, nos quais a malícia abre lugar para se esconder” (Rau, 1951: p. 
416). 
 
47
 Constando de setenta e nove parágrafos, o “Regimento do Terreiro Público da Cidade de Lisboa 
e mais lugares em que se vendem os Trigos, Cevadas, Centeios, Milhos e Farinhas, que são 
géneros de primeira necessidade dos povos“, data de 24 de Janeiro de 1777, precisamente um 
mês antes da morte do monarca D. José.  
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Estes regulamentos atestam o mérito dos estudos da Aula e a 
competência dos seus diplomados.  
O exemplo vinha de cima, sendo dado pelo próprio monarca, o qual nutria 
um desvelado carinho e grande estima pela escola, como nos comunica Ratton 
(1813), dando-nos conta que muitas das vezes assistia com toda a corte aos 
exames dos respectivos alunos, para o que se construiu expressamente uma 
tribuna para o efeito.  
Neste exacto ponto de vista, citamos Pequito (1914: p. 5):  
O chefe de Estado e o seu ministro, o Marquez de Pombal, dispensaram á 
Aula do Commercio a maior consideração; e é tradicional que aos exames, 
ali realizados, assistia, quasi sempre, o rei ou o ministro.48 
 
Partindo do que foi exposto, tentaremos agora participar e avaliar algumas 
circunstâncias que acompanharam mais de perto o desenvolvimento da Aula de 
Comércio nos primeiros tempos da sua existência. 
 
4.5 Lentes Precursores do Ensino da Contabilidade em Portugal  
 
           O dia primeiro do mês de Setembro do ano de 1759 registou o início do 
curso inaugural da Aula de Comércio, quatro anos depois da fundação da nova 
Junta de Comércio, organismo seu tutelar e patrocinador. 
           Nas palavras de Martins (1937), o primeiro ano lectivo terminou com 
exame público em 20 de Dezembro de 1760 e logo com assinalável êxito, pois 
como nos informa o mesmo autor, foram escolhidos quatro alunos para 
assistentes da contadoria da Junta do Comércio (Martins, 1960).  
           As análises de Cardoso (1984) e Santana (1985) mostram-nos que a 
restrição estatutária de cinquenta praticantes, no máximo, por lente, foi 
largamente ignorada, conforme se poderá verificar pelos números abaixo: 
48
 “Também D. João VI, quando príncipe regente após 1799, por diversas vezes esteve na Aula“ 
(Rodrigues, Gomes e Craig, 2003: p. 49). 
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Tabela 2: Indicadores da Aula de Comércio de Lisboa 
Fonte: Cardoso (1984: p. 89) e Santana (1985: p. 28) 
Curso Ano de início N.º de alunos matriculados N.º de cartas de aprovação
1.º 1759 61 30
2.º 1763 109 52
3.º 1767 288 161
4.º 1771 n.d. 207
5.º 1776 307 87
6.º 1783 193 80
7.º 1787 215 152
8.º 1790 188 n.d.
9.º 1792 174 n.d.
10.º 1794 154 96
11.º 1798 225 n.d.
1914 865           Total
 
Legenda: n.d. − não disponível 
 
Retire-se, desde já, aquela que nos parece ser a principal conclusão: a 
popularidade da Academia em face da grande procura dos seus serviços. No 
entanto, secundariamente, constatamos que, em média aproximada, apenas 
metade dos aulistas completa os três anos de aprendizagem com sucesso. 
           Em face das estatísticas evidenciadas, não estranha que, em 1767, de 
acordo com Cardoso (1984), se tenha feito sentir a necessidade óbvia de 
desdobrar o ensino das matérias curriculares, pelo que, nesse ano, foi nomeado 
um substituto do lente, cuja função (como Decurião) consistia em repetir de tarde 
as prelecções ministradas pelo professor pela manhã. 
           Rodrigues, Gomes e Craig (2003) clarificam-nos tratar-se do docente 
Inácio da Silva e Matos, que colaborava com o 2.º lente da aula de Comércio, 
Alberto Jaquéri de Sales, substituto do 1.º lente, João Henrique de Sousa.49 
           Resulta, assim, que o primeiro lente (no período 1759-1762) da Aula do 
Comércio foi João Henrique de Sousa, tendo-se revelado tão competente que 
terá sido chamado por Pombal para organizar o plano do Erário Régio. 
Exprimiram-se, com este sentido, Ratton (1813), Corrêa (1930), Martins (1960), 
Azevedo (1961), Costa (1980) e Rodrigues, Gomes e Craig (2004b).  
           Rodrigues (2000) refere-nos que João Henrique de Sousa foi escrivão do 
tesoureiro-mor.  
49
 À medida que o curso avança, os docentes, sempre seleccionados pela Junta de Comércio, são 
recrutados junto de antigos aulistas. 
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           Martins (1960) informa saber que o lente em questão terá proferido o 
discurso inaugural da Aula, mas que não foram encontrados vestígios do mesmo 
ter sido impresso ou manuscrito.  
           Martins (1937) avança que, até à data da sua nomeação para lente da 
Aula do Comércio, exercera João Henrique de Sousa o ofício de inspector da 
contadoria da Junta de Comércio.  
           Da actividade mercantil do primitivo pedagogo da Contabilidade, tomamos 
conhecimento por Santana (1974) que, a respeito da importância de João 
Henrique de Sousa como negociante de grosso trato, num registo de 422 nomes 
matriculados e colectados na Junta de Comércio, relativo aos anos de 1773 e 
1774, apenas vinte e um dos comerciantes relacionados pagavam uma décima 
(ou derrama) superior a si, e seis pagavam contribuição idêntica. “E entre os 394 
obrigados a pagamentos menores figurava Jacome Ratton” (Santana, 1974: p. 
29), o que nos permite aferir a capacidade económica de João Henrique de 
Sousa. 
           Mas a resenha mais completa sobre a biografia de João Henrique de 
Sousa (1720-1788) acha-se em Rodrigues e Craig (2008). Segmentando a sua 
vida em três períodos, antes do cargo de primeiro ministro de Pombal (<1756), 
durante o consulado pombalino como primeiro ministro (1756-1777) e depois do 
governo de Pombal (>1777), os autores dão-nos a conhecer, entre outros 
aspectos, que João Henrique de Sousa nasceu em Setúbal, começou a trabalhar 
aos doze anos numa casa comercial italiana em Lisboa, na qual ficou cerca de 
nove anos, e viajou em negócios pela Argentina e Brasil, antes de ser nomeado 
oficialmente primeiro professor da Aula de Comércio de Lisboa, em Fevereiro de 
1757. Os seus últimos anos de vida foram vividos na adversidade.50  
           Da actividade docente do primeiro professor do ensino da Contabilidade no 
nosso país existe prova documental suficiente: trata-se do manuscrito Prática do 
Comércio ou Lições da Aula do Comércio que principiou em o 1.º de Setembro de 
50
 Para mais pormenores da vida e perfil do primeiro professor de Contabilidade em Portugal, 
consulte-se, como ficou dito, Rodrigues e Craig (2008). 
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1759, ditadas pelo lente João Henrique de Sousa.51 A obra divide-se em três 
partes fundamentais, a saber: elementos de Aritmética, elementos de Geometria 
e Arte da Escritura Dobrada (Cardoso, 1984). 
           O lente Sousa não foi o professor responsável pelos exames do primeiro 
curso nem pelas lições dadas após 1762, porque em 11 de Janeiro de 1762, de 
acordo com Rodrigues e Craig (2005), foi nomeado escrivão do Erário Régio. 
Sem prejuízo, julga-se-nos justo um tributo de reconhecimento para lembrar o 
nome do pioneiro que, no campo do ensino da Contabilidade, foi o primeiro 
mestre da nossa especialidade que assinala precisamente este ano um quarto de 
milénio de saudável existência. 
 
           Em continuação, os mesmos autores (ibidem) referem a data de 14 de 
Janeiro de 1762 para a nomeação de Alberto Jaquéri de Sales (1731-1791) como 
docente substituto do primeiro lente da Aula de Comércio, tendo ele mesmo dado 
início ao segundo curso em 1 de Julho de 1763. 
           Este professor, nascido na Suíça em 1731, mas naturalizado português 
em 1758, com um magistério de vinte e dois anos consecutivos (1762-1784), 
representou, na opinião de Cardoso (1984), o papel principal na configuração do 
programa curricular da Aula de Comércio. 
           Cardoso (1984), na análise que fez das lições manuscritas de Alberto 
Jaquéri de Sales, intituladas Notícia Geral do Comércio, do ano de 1762, concluiu 
que pelo conteúdo doutrinário marcadamente mercantilista que Sales imprimiu a 
este documento52, a primeira experiência de ensino da Economia no nosso país 
teve lugar na Aula de Comércio. 
           O legado impresso do lente Sales compreende também dois discursos 
formais pronunciados na abertura dos 4.º e 5.º cursos da Aula, respectivamente 
em 1771 e 1776.  
           Da primeira oração de sapiência, discurso inaugural do lente Sales a 15 de 
51
 Manual conservado na Escola Secundária David Mourão Ferreira, em Lisboa (Rodrigues, 
Gomes e Craig, 2004b).  
 
52
 Nesta linha de pensamento, Rodrigues e Craig (2008: p. 8) opinam que “Sousa and Sales were 
important functionaires in implementing Pombal’s mercantilist ideology”. 
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Fevereiro de 1771 por ocasião do início do 4.º curso da instituição, extraímos as 
seguintes linhas, em ordem a avaliar a importância e o prestígio consolidado da 
Aula de Comércio: 
E Vós, meus novos, e amados Difcipulos, que nefte dia dais principio ao 
prefente Curfo, animai-vos a fazeres huma conftante, e muito efficaz 
applicação aos voffos eftudos, para completares os noffos ardentes 
defesos. Lembrai-vos, que, para vos proteger, tendes a magnanima, e 
Real benevolencia do noffo Fideliffimo Monarca, que dignando-fe promover 
com efpecial cuidado o Commercio, e o efpirito de calculo, e de methodo, 
já vos abrio a porta para o voffo adiantamento com as fabias Difposições 
da Lei noviffima de 30 de Agofto ultimo (Sales, 1771: p. 4). 
[…] Almas generofas! Vós que fois os fieis executores de tão fublimes 
defignios, levantai eftatuas de bronze áquelle Grande Miniftro [Pombal], 
que he o Reftaurador das Sciencias, e do Commercio entre nós (Sales, 
1771: p. 8). 
 
           Sales também traduziu e adaptou para português o Dictionnaire Universel 
de Commerce de Jacques Savary des Bruslons (1657-1716), manuscrito com o 
título Diccionario de Commercio.  
           No que se prende com a sua actividade empresarial, fez parte da direcção 
da Real Fábrica das Sedas, a partir de 1771, e foi fiscal de fábricas de lanifícios 
na Covilhã e Fundão (Santana, 1974; Cardoso, 1984).  
           Ratton (1813) explica que tentou obter autorização e privilégio para a 
impressão da Notícia Geral de Comércio de Sales, mas as suas diligências 
revelaram-se infrutíferas.  
           Rodrigues e Craig (2008), à semelhança da análise efectuada para João 
Henrique de Sousa, dividiram a vida de Sales nos mesmos três períodos: antes 
do cargo de primeiro ministro de Pombal (<1756), durante o consulado pombalino 
como primeiro ministro (1756-1777) e depois do governo de Pombal (>1777). Os 
mesmos autores reportam-nos que, como aconteceu com o lente Sousa, os 
últimos anos da sua vida foram passados com dificuldades. Em 1784 foi demitido 
de professor da Aula de Comércio pela Junta de Comércio, tendo as suas aulas 
sido consideradas de má qualidade (Rodrigues e Craig, 2008). 
Ainda a respeito do ensino, com base em Santana (1974), em nosso 
entendimento, apuram-se os seguintes sete nomes para professores 
(proprietários) da Aula de Comércio de Lisboa, incluindo os mais renomados João 
Henrique de Sousa e Alberto Jaquéri de Sales:  
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Tabela 3: Professores (lentes proprietários) de Contabilidade da Aula de Comércio (1759-1844)  
Fonte: Santana (1974) − Adaptação 
Docência de
Contabilidade
Nome Período de 
Vida
Aulista Lente 
Substituto
Lente 
Proprietário
Observações
1.º Lente (Proprietário) João Henrique deSousa 1720-1781 n/a n/a
Sim. De 1759
a 1762 Tesoureiro-Mor do Erário Régio
2.º Lente (Proprietário) Alberto Jaquéri deSales 1731-1791 n/a Não
Sim. De 1762
a 1784 Director da Real Fábrica das Sedas
3.º Lente (Proprietário) José HonórioGuerner 1731?-1806 Sim. 3.º Curso n.d. Sim. 1784
Nomeado em 1803 para primeiro lente da
recém-criada Aula de Comércio do Porto
4.º Lente (Proprietário) José Luís Silva ? - 1808 Sim. 4.º curso Sim. 1790 Sim. 1793 Lente do 2.º ano (Escrituração comercial,Seguros, Câmbios, Letras e Prática)
5.º Lente (Proprietário) Ascenso MoratoRoma 1766-1844? Sim. 7.º curso Sim. 1807 Sim. 1808
Lente do 2.º ano (Escrituração comercial,
Seguros, Câmbios, Letras e Prática)
6.º Lente (Proprietário) Zacarias SilvaFranco 1771-1844 n.d. Sim. 1808 Sim. 1834
Lente do 2.º ano (Escrituração comercial,
Seguros, Câmbios, Letras e Prática)
7.º Lente (Proprietário) António Osório eBrito 1804?-1871 n.d. Sim. 1835 Sim. 1844
Lente do 2.º ano. Depois de 1844, exerce
a docência na Escola de Comércio
7 Professores da Aula de Comércio de Lisboa - Lentes de Contabilidade
 
Legenda: n/a − não aplicável; n.d. − não disponível. 
 
Além dos sete professores efectivos, destacamos, como substitutos de 
Contabilidade (que não chegaram a proprietários), os lentes abaixo relacionados: 
 
Tabela 4: Professores (substitutos) de Contabilidade da Aula de Comércio de Lisboa (1759-1844)  
Fonte: Santana (1974) − Adaptação 
Docência de
Contabilidade
Nome Período de 
Vida
Aulista Lente 
Substituto
Substituto Inácio da Silva e Matos 1740-1781 Sim. 2.º Curso Sim. 1767
Substituto Luís José Foucault 1742?-  ?  Sim. 3.º Curso Sim. 1770
Substituto António José Pereira n.d. Sim. 4.º curso Sim. 1785
Professores Substitutos da Aula de Comércio de Lisboa - Lentes de Contabilidade
Como aluno, chegou a Decurião
Saída para a contadoria (escrivão) da Fazenda da Univ. de Coimbra (em
1772)
Decurião
Observações
 
Legenda: n.d. − não disponível. 
 
Para terminar, dizer que houve dois lentes da Aula de Comércio que não 
leccionaram Contabilidade, mas sim o 1.º ano do curso, a partir de 1793: 
− Ricardo Fróis (aluno do 6.º curso da Aula de Comércio, mas docente 
proprietário do 1.º ano − Álgebra, Aritmética e Geometria) e 
− Manuel Garcia Murinello (lente do 1.º ano − Álgebra, Aritmética e 
Geometria − a partir de 1837). 
 
4.6 Notícias dos Primeiros Estudantes de Contabilidade e das 
Metodologias de Ensino que lhes eram Professadas 
 
Determinado o destino profissional dos praticantes da Aula, pela análise 
da carta de lei de 30 de Agosto de 1770, continua-se, apurando, tanto quanto 
possível, a proveniência social dos aulistas.  
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Uma orientação neste sentido é−nos dada por Santana (1985). A análise 
da profissão dos pais dos alunos da Aula de Comércio de Lisboa revela que os 
filhos dos comerciantes e de industriais constituíam, em média, cinquenta por 
cento dos alunos matriculados, nos oito primeiros cursos (Santana, 1985). Em 
cinco desses oito cursos, os filhos dos comerciantes representavam o grupo 
social mais numeroso, sendo que, com a passagem dos anos, registou-se um 
aumento relativo do peso dos funcionários civis (burocratas) na admissão à Aula 
de Comércio (idem, ibidem).  
 
Numa outra perspectiva, embora a avaliação fosse formalizada através de 
exames, beneficiavam os alunos de avaliação contínua ao longo do ano através 
de chamadas orais aos Sábados, chamadas Exercícios Sabatinais, pelo menos a 
partir de 1793. 
Rodrigues, Gomes e Craig (2004b) descrevem estes exercícios com 
detalhe: o lente sorteava aleatoriamente na véspera, ou mesmo no próprio dia, 
seis discípulos − três arguentes e três defendentes − que dialecticamente 
explicavam as matérias leccionadas durante a semana. Cabia ao lente presidir a 
esta discussão e esclarecer qualquer dúvida que surgisse.  
Para além das Sabatinais, nos primeiros quatro cursos existiram as 
Decúrias. De acordo com Rodrigues, Gomes e Craig (2004b), o professor 
nomeava alguns discípulos (decuriões), de entre os mais aplicados e capazes, 
para ensinar e explicar de tarde aos seus colegas as lições tratadas nas aulas 
propriamente ditas, realizadas de manhã. Esta iniciativa tinha por objectivo não 
só melhorar a compreensão das matérias, como também apoiar a sua 
memorização. 
           Por esta razão parece-nos interessante o estabelecimento de um 
paralelismo entre as Decúrias de há 250 anos, com o Decreto-Lei n.º 74/2006 que 
aprovou o regime jurídico dos graus e diplomas de ensino superior.  
           Assim, neste âmbito, o Decreto-Lei53 fixa, por intermédio do seu art.º 3.º, 
alínea d) que, para a determinação da unidade de medida (em horas) do trabalho 
53
 Cf. Portugal (2006). 
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do estudante (definição de crédito de uma unidade curricular) concorrem 
designadamente sessões de ensino de natureza colectiva e sessões de 
orientação pessoal de tipo tutorial.  
           Pensamos que uma das possíveis adaptações deste articulado que, 
registe-se, nos parece letra morta − a avaliar por aquilo que vemos implementado 
pelos estabelecimentos de ensino superior − poderia traduzir-se por exercícios 
similares às Decúrias da Aula do Comércio, com um período de tempo destinado 
a rever e a discutir as matérias e temas apresentados na aula, constituindo a seu 
modo, mutatis mutandis, mais uma expressão do trabalho de campo a 
desenvolver por um estudante do ensino superior. 
 
Estas diligências que aqui se evocam e descrevem − as Sabatinais e as 
Decúrias − são reveladoras, por certo, do esforço de adaptação do organismo 
responsável pelo funcionamento da Aula, perante a circunstância de um maior 
fluxo de inscrições.  
Neste quadro de “assoberbada procura” (Rodrigues e Craig, 2005: p. 31), 
dúvidas não existem quanto à rigidez e disciplina que a Junta de Comércio quis 
imprimir a todos os aspectos da Aula, como se infere da leitura do ponto I das 
“Determinações Particulares para o Governo Económico da Aula do Comércio, 
ordenadas pela Junta, para conservação e boa disciplina da mesma Aula”, de 27 
de Julho de 176754: “Observar-se-há o maior decoro, e silêncio em todo o tempo 
da aula, e nenhum dos Discípulos della poderá mudar-se do banco, ou assento 
que lhe fôr assignado, sem expressa licença do Lente” (Martins, 1960: p. 15).  
           A preocupação com questões de ordem regulamentar ficou a dever-se, na 
visão de Cardoso (1984), não apenas à crescente frequência absoluta de alunos, 
mas também à grande heterogeneidade etária da população escolar.55 
           O ensino na Aula de Comércio tinha uma função mais social do que 
individual, porquanto apresentava como finalidade a própria economia do país, 
54
 Veja-se Caiado (2000: p. 4). 
 
55
 O autor refere, por exemplo, ter-se inscrito no 6.º curso um aluno com quarenta e quatro anos e 
no 11.º um com apenas seis anos de idade (Cardoso, 1984). 
 
85 
 
no seu conjunto, apoiada por uma apertada legislação que visava assegurar a 
maior projecção possível dos fins sociais.  
           No entanto, se pretendermos observar a importância dos estudos da Aula 
de Comércio para as actividades a que vieram a dedicar-se alguns aulistas que 
realizaram acções ou ocuparam posições de maior relevo na sociedade 
portuguesa, uma outra abordagem, necessariamente de expressão reduzida, 
baseada em casos isolados, não será destituída de valor. 
           Neste contexto, muitos graduados pela Aula de Comércio fizeram 
importantes contributos para a vida económica e serviço público em Portugal, de 
entre os quais nos permitimos salientar, por ordem alfabética56: 
           (1) António Julião da Costa (cônsul de Portugal em Liverpool no período 
1810-1833; introdutor da máquina a vapor em Portugal); 
           (2) Carlos Morato Roma (funcionário superior do Banco de Lisboa); 
           (3) Cipriano Ribeiro Freire (encarregado de negócios em Londres de 1788 
a 1791, primeiro representante português nos Estados Unidos, em 1796, 
Presidente do Real Erário em 1808, Secretário de Estado dos Negócios 
Estrangeiros em 1809. Foi também Presidente da Junta de Comércio); 
           (4) Francisco Honorato da Costa (administrador da Companhia de 
Pernambuco e Paraíba; Tenente-Coronel promotor da travessia de África); 
           (5) Inocêncio Francisco da Silva (autor do monumental Diccionario 
Bibliographico Portuguez); 
           (6) Joaquim José Monteiro Torres (ministro e secretário de Estado da 
Marinha e Ultramar, por três vezes, de 1821 a 1826); 
           (7) João Bernardo Monteiro (contador geral da Junta de Comércio);  
           (8) Joaquim Tibúrcio Quintela (negociante de grosso trato da praça 
lisboeta; excepcional proprietário − um dos mais poderosos argentários do seu 
tempo); 
           (9) José Joaquim da Silva Perez (aulista do 9.º curso; no seu segundo ano 
de aprendizagem na Aula de Comércio, portanto ainda sem o diploma, em 1794, 
56
 Listagem de antigos aulistas reunida em Ratton (1813), Santana (1974 e 1985), Santana e 
Sucena (1994), Rodrigues, Gomes e Craig (2003 e 2004b), Carqueja (2006) e Costa (2009). 
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traduz do francês o manual de Mathieu de la Porte, intitulado Guia de 
Negociantes e de Guarda-Livros, ou novo tratado sobre os livros de contas em 
Partidas Dobradas, editado pela primeira vez em 1685 em França)57 e 
           (10) Manuel Teixeira Cabral de Mendonça (autor do compêndio O Guarda-
Livros Moderno, em 1815, manual adoptado na Aula de Comércio durante vários 
anos58). 
            
           Este era assim o tempo em que “quase foi um título de honra ser ou ter 
sido aulista” (Guedes, 1943: p. 45).  
           Mas o mais famigerado antigo escolar da Aula de Comércio de Lisboa terá 
sido Alexandre Herculano (1810-1877), escritor da era do romantismo, 
historiador, jornalista e poeta português.59 Com o propósito de atestar esta 
circunstância ouçamos Teófilo Braga: 
de 1825 a 1826 frequentou Herculano o primeiro anno do curso 
mathematico da Academia Real de Marinha, sendo approvado segundo a 
classificação d’esse tempo, com destino para a Aula de Commercio, o que 
equivalia a ter de repetir o anno caso quizesse proseguir no Curso de 
Mathematica; seguiu a direcção em que o impelliram, e feito o exame do 
segundo anno obteve da Junta do Commercio uma especie de diploma 
(Braga, 1880: p. 226). 
 
A despeito dos casos mais bem sucedidos que acentuámos é, no entanto, 
“a influência das sucessivas fornadas de homens mais ou menos obscuros que 
não deve ser esquecida, não deixando que ela seja obnubilada pela acção de 
alguns colegas de maior notoriedade” (Santana e Sucena, 1994: p. 114).  
 
No que concerne aos compêndios que mais se usaram na Aula de 
Comércio de Lisboa, para além do manuscrito do lente Sousa (Lições da Aula de 
57
 Carqueja (2006) salienta-nos que o compêndio traduzido é um dos poucos livros nacionais 
editados antes de 1800. Em Carqueja (2006) colhem-se informações interessantes a propósito da 
influência de autores franceses − a começar por de la Porte − na Contabilidade nacional. 
 
58
 O manual de Cabral de Mendonça beneficiara do privilégio do monarca concedido em 1 de 
Fevereiro de 1817, por D. João VI (Caiado, 1998). 
 
59
 Informação veiculada por Corrêa (1930), Oliveira (1941), Antunes (1958), Felismino (1960), 
Gonçalves (1960), Portela (1968), Costa (1980), Lopes (1992) e Rodrigues, Gomes e Craig (2003). 
Em Santos (1985) deparamo-nos com a menção ao ano de 1826 (sic) como sendo o de matrícula 
de Herculano na Aula.  
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Comércio), dos manuscritos do lente Sales (Notícia Geral do Comércio e 
Dicionário de Comércio) e do manuscrito Lições de Aritmética para o quarto ano 
da Aula de Comércio,60 de autor anónimo, publicado em 1771, e da obra Juros 
Compostos (1816) do lente do 1.º ano Ricardo Fróis, referem-se, em 
conformidade com Rodrigues, Gomes e Craig (2003: p. 51):  
− o Tratado de Etienne Bezout61, para a Aritmética e Álgebra; 
− o Guarda-Livros Moderno, de Cabral de Mendonça (1815), para a 
Partida Dobrada e  
           − o Tratado de Câmbios, de José Pedro Coelho Mayer, para os Câmbios.  
            
           Azevedo (1972) sumaria-nos que, em 1801, o lente do 1.º ano ensinava 
Aritmética, Álgebra e Geometria com base no compêndio de Etienne Bezout e o 
do 2.º ano ditava as lições de Escrituração Comercial pelo processo das Partidas 
Dobradas, tendo como referência as lições manuscritas de Alberto Jaquéri de 
Sales. 
           A escola não possuía biblioteca e isto pode fundamentar-se no terramoto 
de 1755 e nos fogos que se lhe seguiram, acabando por destruir as grandes 
bibliotecas da cidade de Lisboa (Rodrigues e Craig, 2005). 
 
Estima-se que em 26 de Janeiro de 1793, o curso tenha sido dividido em 
dois anos, 1.º ano e 2.º ano, repartidos de forma independente (Rodrigues, 
Gomes e Craig, 2003). 
Esta reforma do curso para dois anos, mereceu de Campos (1859: p. 4) 
críticas e agravos, na medida em que, como justifica, “dando-se mais 
desenvolvimento á parte mathematica, não nos parece que ganhasse muito a 
instrucção especial dos alumnos“.  
Sensivelmente na mesma altura, pelo ano de 1793, Francisco Stockler, 
antigo professor da Real Academia de Marinha de Lisboa, apresentou um plano 
60
 Encontra-se um exemplar no fundo geral dos reservados da Biblioteca Nacional de Portugal com 
a cota COD. 3712. Este manual tinha como antigo proprietário Cipriano Ribeiro Freire, antigo 
praticante da aula pombalina. 
 
61
 As traduções portuguesas de livros de Matemática de Bezout eram também usadas à época na 
Universidade de Coimbra. 
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de reforma da Aula de Comércio, com três anos de curso, no sentido de a 
transformar numa escola político-mercantil, com matérias de Economia Política, 
consideradas, no entanto, demasiado revolucionárias para a época (Stockler, 
1826). 
A despeito do príncipe regente D. João, a princípio, ter concedido luz verde 
a esta reforma, convencendo-se da utilidade das ideias de Francisco Stockler, o 
plano não obteve vontade política para a sua implementação. 
 
Vale a pena, para concluir, referenciar que os primeiros cursos da Aula de 
Comércio funcionaram no Solar dos Soares de Noronha.  
Posteriormente, em 1769, assistiu-se a mudança de instalações, para o 
piso nobre que esquina o edifício da Praça do Comércio para a Rua Augusta, 
onde se encontrava também a sede da Junta do Comércio.  
Em Junho de 1821, ardendo a construção, passou a Aula a funcionar no 
Convento da Boa-Hora, até 1824. Desde esta data até à sua extinção em 184462, 
a Aula do Comércio ficou instalada no “edifício que forma a esquina ocidental da 
Praça do Comércio com a Rua da Prata, com janelas para esta (1.ª andar) e para 
a arcada (sobreloja)” (Santana e Sucena, 1994: p. 114). 
 
E é justamente ao crepúsculo desta Academia que as seguintes breves 
notas reportarão.  
62
 A secção comercial do Liceu de Lisboa (1844-1869), sucessora da Aula de Comércio, ficará 
instalado no mesmo edifício. 
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4.7 Observações sobre o Declínio do Instituto Promotor do Ensino da 
Contabilidade em Portugal 
 
Um livro de matrículas do último quinquénio em que a Aula funcionou 
respiga-nos os seguintes dados: 
 
Tabela 5: Alunos matriculados nos últimos 5 anos lectivos da Aula de Comércio de Lisboa 
Fonte: Santana (1985: p. 28) 
An o s  L e c t iv o s  Alu n o s  m a tr ic u la d o s
1 8 3 9 -1 8 4 0 6 3
1 8 4 0 -1 8 4 1 7 9
1 8 4 1 -1 8 4 2 5 8
1 8 4 2 -1 8 4 3 6 7
1 8 4 3 -1 8 4 4 4 6
 
 
Subsídios para uma contextualização e explicação da redução do número 
de matrículas63 são-nos dados por Corrêa (1930), Portela (1968), Rodrigues, 
Gomes e Craig (2003 e 2004b) e Rodrigues e Craig (2005). São diversas as 
possíveis causas para esta diminuição, de entre as quais se ponderam: 
1) o desfavorecimento das ideias mercantilistas, preteridas em Portugal 
pela aceitação, depois de Pombal, das ideias fisiocráticas de Quesnay, de 
inspiração na Natureza e na riqueza provinda da terra, em oposição ao 
intervencionismo mercantilista64; 
2) a circunstância de, pouco depois da morte de D. José, a Junta ter 
deixado de administrar o donativo de quatro por cento, cuja arrecadação passou 
para a esfera do Erário Régio (Corrêa, 1930); 
3) o surgimento, no primeiro quartel do século XIX, das doutrinas de 
liberalismo económico, as quais, reclamando um intervencionismo menos 
asfixiante, não defendiam uma necessidade premente de desenvolvimento da 
actividade comercial e de aumento da riqueza das nações; 
63
 A afluência de alunos matriculados na Aula progrediu atingindo o seu ponto mais alto no 5.º 
curso, iniciado em 1776, no qual se verificaram 307 matrículas. No ano da primeira invasão 
francesa matricularam-se, de acordo com Santana (1985), 222 alunos. 
 
64
 “É esta a época do eminente Avelar Brotero, regendo na faculdade de filosofia da Universidade 
de Coimbra a cadeira de Botânica e Agricultura, criada em 1791” (Portela, 1968: p. 791) e 
divulgando o pensamento e as ideias fisiocráticas. 
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4) o encerramento das companhias pombalinas que não sobreviveram a 
Pombal65; 
5) a cessação de medidas legislativas, com referência ao reinado de D. 
Maria I (1777-1816)66, que favorecessem os estudos da Academia, significando 
que no campo do ensino não avançar é retroceder; 
6) a diminuição dos níveis de actividade mercantil motivados pela abertura 
dos portos brasileiros (como os do Rio de Janeiro e da Baía) a navios e frotas 
estrangeiras e pela independência do Brasil em 1822, com naturais impactos nos 
rendimentos da Junta de Comércio e no consequente financiamento da Aula; 
7) a extinção da Real Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e 
Navegação, pelo decreto de 30 de Junho de 1834, “com o fundamento de ser 
onerosa à Fazenda e incompatível com a forma de governo estabelecido na 
Carta Constitucional da Monarquia” (Portela, 1968: p. 793); 
8) as invasões francesas (1807-1811), a revolução liberal de 1820, a 
instabilidade vivida nos catorze anos que se seguiram à revolução liberal (1820-
1834) e a guerra civil portuguesa (1828-1834); 
9) a desregulamentação que, num contexto de cenários liberais, constituiu 
também factor de declínio da Academia, nomeadamente a carta de lei de 7 de 
Abril de 1838, a qual não obrigava a aprovação na Aula de Comércio para o 
exercício da profissão de Guarda-livros e 
10) a criação, em 1836, por decreto de 17 de Dezembro de Passos 
Manuel, de Liceus como escolas de ensino secundário nas capitais de distrito, 
inaugurando-se em 1839 o Liceu Nacional de Lisboa e, em 1840, o Liceu 
Nacional do Porto.67 
65
 Particulariza-nos esta questão Ramalho Ortigão, n’as Farpas:  
Nenhuma das indústrias que o Marquês de Pombal fundou na protecção lhe pôde 
sobreviver na liberdade. Todas as grandes companhias de indústria ou de comércio por ele 
instituídas desapareceram sem o menor vestígio na prosperidade ou na riqueza pública. 
Todas as fábricas que ele montou caíram sucessivamente umas após outras (apud 
Bernardo, 1959: p. 6).  
 
66
 Com a regência a partir de 1792 a cargo do príncipe regente D. João, futuro D. João VI. 
 
67
 Verifica-se assim que a implementação do ensino contabilístico e comercial no nosso país 
precedeu em mais de três quartos de século a criação do ensino liceal secundário, facto 
demonstrativo do interesse e peso históricos da Aula de Comércio no contexto da formação e do 
ensino em Portugal. 
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Foi assim a Aula do Comércio “uma das mais perduráveis instituições da 
política pombalina, mostrando o interesse do grande ministro em criar uma classe 
válida para acompanhar o surto do comércio” (Serrão, 1982: p. 249).  
Primeira escola pública a formar profissionais de Contabilidade, é 
manifesto que a Aula: 
− foi um instrumento de desenvolvimento do comércio e do Mercantilismo 
em Portugal; 
− concorreu para a organização das contas públicas, por intermédio da 
introdução do método das partidas dobradas no Erário Régio e 
− esteve na génese de uma classe profissional reconhecida em termos 
sociais: os Guarda-Livros ou Contabilistas. 
 
Com uma meritória existência autónoma de oitenta e cinco anos (1759-
1844), a Aula, encontrada decadente em sede de reorganização do ensino liceal 
levada a efeito em 1844 pelo decreto orgânico da instrução pública de 20 de 
Setembro, de iniciativa de Costa Cabral, foi rebaixada ao nível de ensino 
secundário. 
Aboliu-se, desta forma, a autonomia que até aí gozara a Academia. Para 
tanto, foi anexada ao Liceu Nacional de Lisboa, sob a designação de Escola de 
Comércio ou Secção Comercial, muito embora continuasse, como nos clarifica 
Carqueja (2002), a ser correntemente referida por Aula de Comércio, mas 
“perdendo muito do seu prestígio por ser pouco frequentada” (Gonçalves, 1960: 
p. 13). 
 
Muito distante de um tipo de ensino caracterizado por um obstinado 
sentido académico e, no entanto, muito próxima de uma formação educativa para 
o mundo do trabalho, a Aula do Comércio, à frente do seu próprio tempo, 
inaugurou consigo uma controversa e visionária dualidade que ainda 
presentemente se mantém actual quando se pretendem esboçar as fronteiras 
entre um ensino universitário, de pendor teórico, e um politécnico, de cunho 
marcadamente mais prático. 
Para terminar, sublinhamos que os comentários finais que a Aula nos 
merece, enquanto veículo institucionalizador e promotor da aprendizagem e do 
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ensino público da disciplina de Contabilidade, estão em harmonia com os que 
Ribeiro (1871: p. 278) formulou, numa secção especialmente a ela destinada, na 
viagem que empreendeu pelos estabelecimentos científicos, literários e artísticos 
criados em Portugal: 
Restringindo-nos ao reinado de D. José [1750-1777], devemos dizer que 
não houve um instituto, que mais agradavelmente fosse recebido pela 
opinião publica, e que tão cedo produzisse excellentes fructos, como foi a 
Aula do Commercio. 
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CAPÍTULO 5 − MARCOS IDENTIFICADORES DA EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO 
ENSINO DA CONTABILIDADE NO PORTUGAL OITOCENTISTA
 
 
Estruturámos em duas partes nucleares a disposição deste capítulo. 
O critério principal que aqui aduzimos é o geográfico−comercial, 
alicerçando nas cidades de Lisboa e do Porto os pilares fundamentais da 
argumentação que se segue.1 
Portugal acabara de entrar num século em que, principalmente nas  
primeiras décadas, a turbulência e instabilidade políticas colidiram com o desejo 
de reforma qualitativa do ensino técnico em Portugal, pelo que a ideia principal 
que presidiu à inclusão deste capítulo foi a de cotejar o ensino contabilístico 
público nos dois maiores pólos comerciais de um país que se via assoberbado 
em complicações internas e externas. 
Começamos a nossa análise pela cidade do Porto. 
 
5.1 O Ensino da Contabilidade no Porto no Século XIX 
 
“A notável reforma de estudos levada a cabo pelo grande Marquês de 
Pombal no século XVIII não beneficiou de maneira sensível a cidade do Pôrto“ 
(Lopes, 1915: p. 17). 
Todavia, o ensino técnico nesta cidade não havia sido esquecido.  
Partindo de uma primitiva Aula de Náutica, fundada em 1762, patriótica 
iniciativa do Corpo de Comércio portuense, criou-se a primeira Aula de Comércio 
do Porto (1803), escola mercantil análoga à sua correlativa lisboeta. 
1
 Sabemos que em Faro, em 1791, foi criada uma Aula de Comércio. Santana (1974 e 1985) 
informa-nos disto mesmo. “Pedro Guilherme da Fonseca, natural de Tavira, foi nomeado lente em 
6 de Setembro de 1791” (Santana, 1974: p. 40). Trata-se de um tema cuja investigação histórico-
contabilística está por fazer. 
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5.1.1 A Academia Real da Marinha e Comércio da Cidade do Porto (1803-
1837) 
 
No início do presente trabalho, manifestámo-nos a favor da conveniência 
de breves e sinópticas memórias históricas com o deliberado intuito de 
procedermos ao enquadramento da época a abordar.  
           Subscrevemos, de novo, esta visão. Como alude Proença (1998: p. 7),  
a perspectiva histórica torna-se um instrumento indispensável no 
esclarecimento da análise do papel desempenhado pelas práticas 
educativas nos processos de mutação política e social. 
            
           E, na justa medida em que um dos objectivos declarados explicitamente 
nesta exposição corresponde à sistematização dos factores que possam explicar 
a afirmação da nossa disciplina como de utilidade comprovada ao país, com uma 
identidade própria, oportuno nos parece constatar que, à entrada do século XIX, 
exceptuando a cidade de Lisboa, no resto do país, maxime na sua segunda 
cidade e províncias adjacentes, em matéria de ensino contabilístico, nenhum 
instituto havia que pudesse aproveitar a quem pretendesse enveredar pelas 
ciências comerciais. 
Em face do exposto, impor-se-á primeiramente − em ordem ao 
discernimento e compreensão do objecto do nosso estudo − uma abordagem 
histórica com recurso a um enquadramento institucional que permita a 
constatação de que as iniciativas pombalinas (e as que lhes seguiram), no campo 
da instrução pública, foram privando de estudos maiores (e superiores) a cidade 
do Porto e o norte de Portugal, em detrimento das academias de Lisboa e dos 
estudos universitários em Coimbra. 
 
5.1.1.1 A Conjuntura Educativa de Início de Século 
 
Conquanto o governo do príncipe regente D. João só se inicie em 1799, 
havia sete anos que, por doença mental de D. Maria I, sua mãe, os destinos da 
nação a si estavam entregues. 
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No que concerne a estudos maiores, para usar a terminologia da época,2 
em 1801, terceiro ano da regência de jure do príncipe, futuro D. João VI, rei de 
Portugal (1816-1826), funcionavam na capital, além da Aula de Comércio de 
Lisboa, da qual demos substanciosa notícia, os estabelecimentos de ensino infra 
expostos3: 
 
Tabela 6: Academias de estudos maiores (de iniciativa pública) existentes em Lisboa em 1801  
Fonte: Elaboração Própria 
Nome da Instituição Ano de 
Fundação
Tipo de Ensino Local de 
Funcionamento
Colégio dos Nobres * 1761 
(inauguração em 
1766)
Literário e Científico (3
anos)
Lisboa Formação e educação de jovens
aristocratas filhos da nobreza portuguesa
Academia Real da Marinha 1779 Matemático e de
Navegação (3 anos)
Lisboa Oficiais e pilotos da Marinha 
Casa Pia ** 1780 Centro de Formação
Profissional (Oficinas)
Lisboa (diversos colégios) Sapateiros, tecelões, carpinteiros,
ferreiros, funileiros
Aula Régia de Desenho e
Figura
1781 Desenho e
Arquitectura Civil (5
anos)
Lisboa Profissionais ligados à arquitectura civil
Academia Real de
Fortificação, Artilharia e
Desenho 
1790 Militar (4 anos) Lisboa Oficiais do exército, oficiais engenheiros,
oficiais de infantaria e de cavalaria
Academia dos Guardas-
Marinhas *
1796 (data da 
aprovação dos 
estatutos)
Matemático e de
Navegação (3 anos)
Lisboa Oficiais e pilotos da Marinha 
Escola de Engenheiros
Construtores Navais
1796 Matemático e Naval Lisboa (Arsenal da Marinha) Engenheiros e mandadores,
contramestres e mestres da Ribeira
Aula de Diplomática
(Estudos Paleográficos) 
1801 Literário (um ano de
estudos)
Lisboa (adstrita ao Arq. da
Torre do Tombo, em Lisboa,
mas integrada na
Universidade de Coimbra)
Paleografia, Investigação Histórica
Cadeira de Física e Química 1801 Científico experimental
(um ano de estudos)
Lisboa - Casa da Moeda Preparatórios para a Faculdade de
Filosofia da Universidade (Coimbra) 
Principal Destino dos Formados
 
 
              Compete-nos realçar duas observações relacionadas com os asteriscos 
acima: 
           − * Com excepção do Colégio dos Nobres e da Academia dos Guardas-
Marinhas, destinadas em exclusivo aos filhos da nobreza e da fidalguia, 
respectivamente, as outras escolas encontravam-se abertas aos alunos de todas 
as classes sociais; 
           − ** Azevedo (1972) esclarece-nos que, nesta instituição, as diversas 
2
 Ao longo da exposição temos vindo a usar a dicotomia estudos maiores versus estudos menores, 
para nos mantermos fiéis às designações oficiais de final do século XVII/início do século XVIII. Os 
estudos menores ensinavam simplesmente a ler, a escrever e a contar. 
 
3
 Relação coligida de Campos (1859), Ribeiro (1871), Carvalho (1959), Azevedo (1972), Serrão 
(1981), Azevedo (1982), Carvalho (2001) e Santos (2006). 
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aulas serviam como preparatórios para alguns alunos casapianos que mais tarde 
concorriam a estabelecimentos de grau mais elevado, como a Aula de Comércio 
de Lisboa. Aliás, Santana (1974: p. 9) alude a uma “Aula de Comércio com 
ensino de escrituração” que supostamente terá funcionado na Casa Pia de 
Lisboa, tendo como lente António Falket, mandado vir da Alemanha. Por outro 
lado, segundo Carvalho (2001: p. 519), foi a Casa Pia, ao longo da sua história, 
“diversificando as suas actividades pedagógicas, alcançando até matérias de 
grau universitário“, instituto que, de acordo com o mesmo autor (idem: ibidem), 
terá merecido a Latino Coelho (1874: p. 332) o epíteto de “Universidade plebeia”. 
 
Existindo em 1801 em Portugal apenas uma Universidade, a de Coimbra, 
departamentalizada nas Faculdades de Medicina, Teologia, Cânones, Leis, 
Matemática e Filosofia, assume este preâmbulo o desideratum de evidenciar que 
a cidade do Porto, em matéria de instrução de estudos maiores, encontrava-se 
praticamente esquecida pelo poder público centralizado na capital. 
E escrevemos praticamente, porque na verdade fora esta cidade dotada 
em 1762 de uma Aula de Náutica, fruto do estabelecimento, com licença régia, 
de duas embarcações de guerra, para “cobrirem aquella costa e protegerem o 
commercio contra os insultos que frequentemente recebiam” (Ribeiro, 1871: p. 
295).  
Assente a Aula pública de Náutica no Colégio de Nossa Senhora da Graça 
(ou Seminário dos Meninos Órfãos), por decreto de D. José de 30 de Julho de 
17624, adoptou este instituto 
o fim especial de formar graduados da marinha, tenentes do mar e 
guardas-marinhas para guarnecerem as fragatas que então defendiam a 
barra do Douro dos assaltos dos piratas, protegendo o comércio da região 
duriense (Azevedo,1982: p. 7). 
4
 Em consequência da petição de 18 de Outubro de 1761 de trinta e cinco comerciantes do Corpo 
de Comércio da cidade do Porto para a construção (por eles custeada) das duas referidas fragatas 
destinadas a escoltar as esquadras que se dirigiam aos portos da América. A 
representação/petição de 1761 pode encontrar-se em Lopes (1915: pp. 19-23) e Santos (1996: pp. 
16-19). 
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Em 1779, a Companhia da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, 
assimilando que a Aula de Náutica “não conseguia […] suprir as necessidades 
duma cidade onde o progresso da agricultura, indústria, comércio e navegação 
aumentava” (Montenegro, 2001: p. 201), dirige uma representação a D. Maria I, 
solicitando a criação de uma Aula Pública de Debuxo e Desenho (desenho naval, 
fundamentalmente), pretensão deferida pela monarca, por decreto de 27 de 
Novembro de 17795. 
Ainda que possamos concordar com Machado (1878: p. 5), quando 
escreve que “começaram então a correr melhor os tempos para a instrução 
pública na cidade do Porto”, na medida em que o estabelecimento das duas 
aulas públicas se podia revelar de grande utilidade aos marinheiros, aos artistas 
e aos oficiais6, cremos, no entanto, que seriam muito reduzidas as vantagens que 
as mesmas ao comércio directamente podiam oferecer. 
Por conseguinte, se as aspirações da segunda cidade do país, em sede de 
ensino técnico naval e de desenho, foram concretizadas por intermédio da 
fixação das aulas públicas de Náutica e de Debuxo e Desenho, mantidas à custa 
da cidade, já no que respeita ao ensino mercantil, continuava o Porto esquecido  
pelos poderes públicos, apesar das sucessivas representações das fôrças 
vivas portuenses, que de longe vinham reclamando uma Aula de Comércio 
à semelhança da de Lisboa, ficando as despesas a seu cargo (Costa, 
1926: p. 87). 
 
Como corolário, no início do século XIX, dispunha assim a cidade do Porto 
de apenas dois estabelecimentos de ensino técnico, nenhum deles comercial, 
quando “em Lisboa, já existiam muitas academias7 nas quais a mocidade podia 
adquirir conhecimentos de todas as ciências” (Magalhães, 1945: p. 13). 
5
 O início da aula foi fixado em 17 de Fevereiro de 1780. De acordo com Santos (2003: p. 23), “as 
suas despesas seriam pagas com o produto do imposto destinado à construção e subsistência das 
duas fragatas de guerra”. Nestas despesas incluía-se o vencimento do lente e as mesmas 
suportavam também o ordenado do professor da Aula de Náutica. A Aula de Debuxo e Desenho 
funcionava, a par da de Náutica, no edifício do Seminário dos Meninos Órfãos, ou Colégio da 
Graça. 
 
6
 Para desenharem máquinas e instrumentos, para tirarem cartas geográficas e topográficas de 
países, plantas de cidades, de embarcações, etc. 
 
7
 Vide tabela 6. 
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5.1.1.2 Uma Reivindicação Burguesa Portuense a Solicitar uma Aula de 
Comércio na Cidade do Porto 
 
O sentimento generalizado de que as reformas no ensino feitas nessa 
época não favoreceram de forma muito significativa a cidade do Porto (Lopes, 
1915; Costa, 1925 e 1926; e Oliveira, 1941), aliado à manifesta decadência das 
duas aulas criadas que nunca alcançaram considerável dimensão (Santos, 1998 
e 2003), levou a Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro a 
encabeçar uma representação à rainha D. Maria I, em 19 de Junho de 1785, a 
qual rogava a fundação de mais duas aulas públicas, Comércio e Matemática. 
A Aula de Comércio no Porto ajudaria a instruir a mocidade portuense e a 
das províncias adjacentes que ao Comércio se dedicavam, naquela que era 
considerada já em termos oficiais a segunda cidade do reino em termos de 
actividade mercantil.8 
Decerto que a Companhia dos Vinhos, como era costumeiro designá-la, 
sentindo “a falta de técnicos competentes de contabilidade para as oficinas da 
sua contadoria e escritórios” (Silva, 2003: p. 11), diligenciasse no sentido de ser 
no Porto aquilo que a Junta de Comércio viera a ser em Lisboa, ou seja, patrona 
do ensino comercial público e benemérita da instrução contabilística oficial. 
A este propósito, confira-se destaque à observação de Lopes (1915) para 
que se perceba que, tal como na capital havia antes da implementação da Aula 
de Comércio extremas contrariedades em encontrar guarda-livros, 
convenientemente habilitados na instrução das partidas dobradas, também a 
cidade do Porto experimentava sérias dificuldades no seu recrutamento. No dizer 
do autor: 
quando [em 1756] se instituiu a Companhia Geral das Vinhas do Alto 
Douro era tão raro entre nós quem soubesse partidas dobradas que a 
mesma Companhia se viu obrigada a mandar vir de Itália um Guarda-
Livros (Lopes, 1915: pp. 39-40). 
8
 Por exemplo, o alvará régio de 9 de Fevereiro de 1803, que veio a criar a Aula de Comércio da 
Cidade do Porto, reconhecia expressamente nos seus preliminares que o Porto era a “cidade do 
mais consideravel commercio depois da capital”. Como se verá, esta constatação replica uma 
observação contida na petição de 1785 da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto 
Douro. 
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Em traços largos, da petição de 1785 dirigida ao Governo, demandando a 
criação da dita Aula de Comércio, de utilidade pública, extraem-se as seguintes 
quatro ideias-chave9: 
(1) a cidade do Porto dispunha do mais considerável comércio, depois 
daquele que se empreendia na capital; 
(2) não podiam os jovens portuenses (e das províncias adjacentes) com 
génio para o comércio adquirir conhecimentos elementares para poderem 
exercer com vantagem para o Estado a sua profissão, pois não se achava na 
cidade estabelecida Aula de Comércio alguma; 
(3) muitas obras de comércio (mas também de matemática, de navegação, 
de fábricas), encontrando-se escritas nas línguas francesa e inglesa, careciam de 
competente interpretação, por falta de instrução pública na cidade de línguas 
vivas e, por último, 
(4) o estabelecimento de aulas públicas de francês e de inglês podia 
auxiliar significativamente os comerciantes para melhor exercitarem o seu ofício, 
nomeadamente em questões relacionadas com correspondência comercial, uma 
vez que a maioria do comércio marítimo da cidade do Porto (exceptuando o 
movimento com os portos do Brasil) se fazia com os povos da Europa do norte. 
 
Pode pois conjecturar-se que são necessidades concretas da burguesia 
comercial portuense aquelas que estão na génese da pretensão evidenciada em 
1785.  
Com efeito, consubstanciando a afirmação precedente, Santos (2006) 
refere que, em 1785, a actividade comercial era a preponderante nas três 
freguesias que compunham o perímetro amuralhado da cidade do Porto, com 
288 comerciantes no total.10 
Ademais, se nos situarmos em 1785, não podemos deixar de ter em 
consideração os elevados incómodos e grandes despesas que os pais haveriam 
9
 Seguimos, nesta síntese, Costa (1925). 
 
10
 “Fora das muralhas, a actividade mercantil já não dominava, mas os ofícios, como alfaiates e 
sapateiros” (Santos, 2006: p. 419). 
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de suportar se colocassem os seus filhos a estudar Comércio e Contabilidade em 
Lisboa, pois nem sequer havia uma estrada que ligasse as duas cidades em 
termos viários.11 Nestes termos, resulta interessante a observação de Ribeiro 
(1926: p. 136), sobremodo expressiva do isolamento a que eram votados os 
comerciantes da Corpo de Comércio da cidade do Porto: 
suppomos, porém, que não será pessimismo assentar que deve ter sido 
nulla essa influencia [da Aula de Comércio de Lisboa] no que diz respeito á 
praça do Porto: - não, certamente, porque fossemos aqui como que um 
campo refractario a qualquer cultura, mas por effeito de ser ministrado em 
Lisboa o ensino, a cêrca de setenta leguas, e viverem os mercantes do 
Porto, por essa época, quasi de todo isolados no seu burgo, menos pela 
distancia interposta do que pela impraticabilidade das vias de 
communicação entre as duas praças principaes do paiz, por terra como 
por mar. 
 
Vem ao encontro destas considerações, a memória estatístico-histórica 
abaixo exposta de Santana (1985), evidenciando que eram muitíssimo poucos os 
discípulos provenientes do Norte com destino à Aula de Comércio de Lisboa, o 
que, com bondade, pode demonstrar que na realidade só os filhos dos mais 
abastados comerciantes do Porto é que podiam na capital cursar comércio e 
consequentemente aprender escrituração comercial por partidas dobradas.12 
 
Tabela 7: Naturalidade dos alunos matriculados nos seis primeiros cursos da Aula de Comércio 
Fonte: Adaptado de Santana (1985: p. 28) 
N.º Absoluto N.º Relativo N.º Absoluto N.º Relativo
1.º Curso 1759 61 n.d. n.d. n.d. n.d.
2.º Curso 1763 109 n.d. n.d. n.d. n.d.
3.º Curso 1767 288 258 89,58% 9 3,13%
4.º Curso 1773 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.
5.º Curso 1776 307 259 84,36% 8 2,61%
6.º Curso 1783 193 164 84,97% 5 2,59%
Alunos Naturais de Lisboa Alunos Naturais do Norte
Alunos matriculados por naturalidade
Cursos Ano Total de alunos 
 
Legenda: n.d. − não disponível 
11
 Por terra, não foi senão em 1791, que se projectou uma estrada entre Lisboa e o Porto, com 
“bons auspicios de execução n’um futuro proximo” (Ribeiro, 1926: p. 136). Pacheco (2001: p. 83) 
informa que a estrada entre Lisboa e Coimbra, por exemplo, “só viria a ficar pronta em 1798”. 
Quanto à ligação ferroviária, ter-se-ia de esperar até 1864 para se fazer a viagem Lisboa-Porto. 
 
12
 Esclarece-nos Ribeiro (1926: p. 153) que no último quartel do século XVIII, no que respeita às 
possibilidades de comunicação por terra, quem no Porto se aventurasse, em liteira, a baixar à 
capital, tinha pela frente “uma verdadeira peregrinação de oito ou dez dias, pelo menos”.  
 
101 
 
Não obstante os argumentos acabados de sistematizar, os últimos anos do 
século XVIII foram de profundo e incompreensível silêncio por parte dos poderes 
radicados em Lisboa.  
Efectivamente, teria ainda de esperar quase vinte anos o tipo de ensino 
técnico-profissional solicitado pela Companhia dos Vinhos, orientado para a 
preparação de comerciantes mais habilitados, mais capazes e mais cultos, que 
pudessem dar eficientes respostas aos anseios de uma burguesia comercial, 
também ela, a par da Companhia, em ascensão na segunda cidade de mais 
considerável comércio no país. 
Entretanto, a capital impunha-se cada vez mais ao resto do país; o centro 
cultural parecia desviar-se de Coimbra para Lisboa.  
O Porto, esse, continuava olvidado, esperando longamente por uma 
licença real pedida em 1785 que inexplicavelmente tardava em ser concedida13, 
entrando a cidade, assim, no século XIX, sem um único estabelecimento de 
ensino público que se pudesse considerar de nível superior. 
 
5.1.1.3 A Criação da Primeira Aula de Comércio no Porto 
 
Havendo ficado bem expressa a necessidade de uma aula pública 
mercantil, pela petição de 1785, entretanto ignorada, e permanecendo o Governo 
surdo às instâncias portuenses, achou por bem a Companhia Geral da 
Agricultura das Vinhas do Alto Douro reiterar14 a grande conveniência e utilidade 
do estabelecimento na cidade do Porto de uma Aula de Comércio, bem como de 
Matemática e Línguas, Inglesa e Francesa. 
Na sequência, dirigiu ao príncipe regente D. João a representação de 4 de 
Janeiro de 1803. 
Olhando à súplica dos peticionários, o ambicionado consentimento régio 
13
 Muito legitimamente, Santos (1985: p. 177) levanta a hipótese de a demora da implementação 
da Aula de Comércio no Porto se poder ter ficado a dever à obstrução da rival praça de 
comerciantes de Lisboa. 
 
14
 Fazendo uso sensivelmente dos mesmos argumentos evocados na petição de 1785. 
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correu célere, desta vez. Com efeito, o alvará de 9 de Fevereiro de 180315, 
aceitando os fundamentos da rogativa, vem estabelecer, num esboço rápido, o 
seguinte: 
           − a erecção de quatro aulas; de Comércio, de Matemática e de Línguas 
Vivas (Francês e Inglês), das quais se formariam tão breve quanto possível 
estatutos próprios; 
           − a fusão das quatro aulas a criar com as já levantadas na cidade do Porto 
(Náutica e  Desenho), no edifício afecto ao Colégio dos Meninos Órfãos, 
enquanto não se edificar uma casa própria para as seis aulas num terreno 
pertencente ao mesmo colégio; 
           − a concessão da inspecção das referidas aulas à Companhia Geral da 
Agricultura das Vinhas do Alto Douro; 
           − a subvenção da despesa da construção do edifício imposta por um real 
em cada quartilho de vinho, que se vendesse nos  
mezes de Junho até Novembro de cada anno, na cidade do Porto e em 
todo o districto em que a Companhia dos Vinhos do Alto Douro tinha o 
exclusivo da venda de vinho maduro16 (Leal, 1876: p. 366). 
 
           − a satisfação do ordenado dos lentes pelo produto do imposto destinado 
à construção das duas fragatas de guerra, tal como sucedia com o pagamento 
dos vencimentos dos lentes das Aulas de Náutica e Desenho. 
 
Nascera assim, por alvará régio de 9 de Fevereiro de 1803, a Academia 
Real de Marinha e Comércio da Cidade do Porto.17 
Como forma de suprir as carências desta cidade em estabelecimentos de 
instrução pública, a Real Academia reunia num só instituto diferentes 
15
 Documento original no A.N.T.T., Leis, Maço 9, n.º 67. Por considerarmo-lo de inegável interesse 
para os propósitos da vertente exposição, reproduzimo-lo no anexo 6, extraindo-o do Annuario da 
Academia Polytechnica do Porto (1879: pp. 150-155). 
 
16
 Imposto aplicado por dez anos. 
 
17
 Em termos rigorosos, se quisermos ser precisos, o alvará de 9 de Fevereiro de 1803 ainda não 
fazia menção expressa à denominação Academia Real da Marinha e do Comércio da Cidade do 
Porto, mas apenas aquele que posteriormente se lhe seguiu com os estatutos das várias aulas 
criadas - alvará de 29 de Julho de 1803. 
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orientações, principalmente de índole técnica, que na capital se achavam 
dispostas em pelos três escolas:  
− para o ensino da marinha, a Academia Real da Marinha (1779) e a 
Academia Real dos Guardas-Marinhas (1796) e  
− para o ensino da Contabilidade e Comércio, a escola subordinada à 
Junta de Comércio da capital18: a Aula de Comércio de Lisboa (1759). 
Separadas por quarenta e quatro anos, as duas aulas de Comércio, a de 
Lisboa, autónoma, e a do Porto, pertencente a um organismo mais abrangente, 
de cariz politécnico, coexistindo no início de um século cuja primeira metade se 
iria revelar no mínimo tempestuosa − para economizar no discurso −, percorrerão 
juntas, a par, o trilho da formação em Portugal de aprendizes, marçanos, 
praticantes, caixeiros, escriturários, ajudantes de guarda-livros, guarda-livros, 
negociantes e oficiais de Fazenda, profissionais ávidos de instrução maior em 
ciências comerciais direccionadas à vida prática e corrente. 
Importa ponderar, no entanto, que muito embora a iniciativa da Companhia 
dos Vinhos, no sentido da criação de uma Academia de Marinha e Comércio 
tenha sido aquela que vingou, segundo Lima (1946 e 1955), uma outra, de 
configuração não corporativa, mas particular, levada a cabo em 1799 por D. 
Francisco de Almada (superintendente geral da Marinha na cidade do Porto) e D. 
Rodrigo de Sousa Coutinho (ao tempo ministro da Marinha), pretendeu instituir 
uma Aula de Comércio (e um Curso Matemático) no Porto. 
De um ponto de vista formal, analisado o projecto de D. Francisco de 
Almada/D. Rodrigo de Sousa Coutinho (1799) − que chegou inclusivamente a ter 
estatutos sob a forma de uma minuta de carta de lei19−, somos forçados a 
concluir que o mesmo se apresentava, em termos de substância, mais ambicioso 
e melhor estruturado do que o plano Companhia dos Vinhos/Visconde de 
18
 A Companhia da Agricultura das Vinhas do Alto Douro exerceu, no Porto, a figura de patrona do 
ensino comercial, num papel similar desempenhado quase meio século antes em Lisboa pela 
Junta de Comércio da capital. 
 
19
 Ver, com este objectivo, Lima (1946: pp. 17-42). 
 
104 
 
Balsemão20, no que somos corroborados não só pelo autor que temos vindo a 
seguir (Lima, 1946 e 1955), mas também por Santos (1996 e 2006). 
Duas são as razões que, telegraficamente, justificam o ponto de vista 
antecedente: 
− por um lado, o curso de Comércio do projecto de 1799 era trienal, ao 
passo que o do plano que vingou (1803) era bienal21 e 
− por outro, o Curso de Comércio apresentava-se no primeiro plano (1799) 
regido por dois lentes, por oposição a um só lugar de lente que os estatutos de 
1803 (plano Companhia dos Vinhos/Visconde de Balsemão) mandaram criar. 
 
Tivesse ou não havido uma competição de desfecho favorável à iniciativa 
corporativa da poderosa Companhia dos Vinhos, como deixa antever Santos 
(1996), para a história da Contabilidade fica o diploma de 29 de Julho de 1803, o 
qual consagra, pela primeira vez, com todas as letras, o nome oficial do 
estabelecimento de ensino de Contabilidade que aqui nos ocupa: Academia Real 
da Marinha e Comércio da Cidade do Porto. 
Este alvará,22 também assinado pelo Visconde de Balsemão, 
complementa o de 4 de Fevereiro do mesmo ano, no sentido em que 
regulamenta os estatutos próprios mandados formar por este último decreto, 
adicionando à Academia uma aula de Filosofia Racional e Moral e uma de 
Agricultura, esta última a frequentar quando as circunstâncias o permitissem. 
Virando a página, a abertura da Academia realizou-se na tarde do dia 4 de 
Novembro de 1803 (Lopes, 1915; Portela, 1968; Santos, 1996 e 1998, Oliveira, 
1983), recitando a lição inaugural, num ambiente de grande solenidade religiosa, 
20
 Ministro do Reino em 4 de Fevereiro de 1803. Era nesta repartição que, antes da criação do 
Ministério da Instrução Pública, em 1870, corriam os assuntos da educação. 
 
21
 Aplicando o princípio da substância sobre a forma, adiante veremos que a duração do curso era 
bem superior a dois anos… 
 
22
 Faculta-se, a fortiori, em sede de anexo 7, cópia dos estatutos da Academia Real da Marinha e 
Comércio da Cidade do Porto, bem como do alvará de 29 de Julho de 1803 que os decreta 
(A.N.T.T., Leis, Maço 9, n.º 73), extraídas do Annuario da Academia Polytechnica do Porto (1879: 
pp. 156-187).  
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o lente do 3.º ano Matemático − João Batista Fetal da Silva Lisboa23. 
Começando por agradecer ao príncipe regente a fundação da Academia, 
sob o pano de fundo das vantagens que a sua implementação gerava para a 
cidade que a via nascer, a oratio sapientia pronunciada colocou fortemente em 
destaque os fundamentos que aconselhavam a sua criação na cidade do Porto: 
considerável comércio, manufacturas, navegação, indústria, artes, antiguidade e 
peso demográfico24 (Lisboa, 1803). 
O quadro seguinte pretende evidenciar esquematicamente as principais 
características das oito aulas ministradas na Academia, no qual é possível 
constatar-se a articulação existente entre alguns deles, prenúncio de coesão 
simbolizado no seu lema VIRTUS UNITA FORTIUS AGIT25. 
 
Tabela 8: Cursos da Academia Real da Marinha e Comércio em 1803 e suas principais características 
Fonte: Elaboração Própria 
Curso (Aula) Duração Número de Docentes* 
(Lentes, Professores, ou
Mestres)
Observações
Comércio 2 anos Um lente proprietário e um
substituto
Era exigido frequência e aprovação no 1.º ano Matemático; o
mesmo para Francês e Inglês; na prática o curso era trienal
Matemático 3 anos Três lentes proprietários (um
por cada ano) mais três lentes
substitutos (um por cada ano)
Exigida a aprovação no curso Filosófico, em Francês e em
Inglês
Pilotagem (Simples) 2 anos Mestre de Aparelho e Manobra 
Naval
Composto pelo 1.º e 3.º ano matemáticos mais a aula de
aparelho e manobra naval
Pilotagem (Completo) 3 anos Mestre de Aparelho e Manobra 
Naval
Composto pelos 3 anos Matemáticos, mais exame a Filosifia
Racional e a Inglês
Desenho 1 ano Um lente proprietário e um
substituto
Exigida frequência e aprovação no 1.º ano Matemático
Filosófico (Aula de
Filosofia Racional e
Moral)
1 ano Um lente proprietário e um
substituto
Exigida para o curso completo de Matemática.; a aprovação
era conducente a admissão à matrícula na Faculdade de
Matemática da Universidade
Francês 1 ano Um professor e um substituto Eram escolhidos professores a quem esta língua era pátria
Inglês 1 ano Um professor e um substituto Eram escolhidos professores a quem esta língua era pátria
 
N.B.: (*) Adiante, mais detidamente nos ocuparemos da distinção, no corpo docente da Academia, das 
funções de (1) lente, (2) professor ou (3) mestre. 
 
Importa dizer, para concluir, que a Academia ministrou a partir de 1811 
uma cadeira de primeiras letras (estudos menores) e a partir de 1818 (até 1829) 
23
 Em conformidade com a disposição regulada pelo § XI dos estatutos de 29 de Julho de 1803.  
 
24
 Neste particular, Santos (2006: p. 420) sustenta que a cidade “rondava os 50.000 habitantes“. 
 
25
 “A virtude unida é mais forte”. A divisa latina, primitivamente pertencente ao selo oficial da 
Academia, aparece hoje inscrita como legenda a adornar a medalha da Universidade do Porto. 
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uma aula de Agricultura26 (cf. resoluções régias de 8 de Outubro de 1811 e de 3 
de Outubro de 1818, respectivamente). 
 
5.1.1.4 Notícias Gerais sobre o Ensino de Contabilidade na Academia 
                
Determinavam os estatutos que a Aula de Comércio fosse bienal, isto é, 
distribuída por dois anos.  
De jure, assim o era. Mas de facto era trienal, uma vez que a disposição 
teórica do curso num biénio contendia com a realidade prática dos discípulos que 
em dois anos jamais teriam as suas cartas de aprovação, porquanto teriam de 
assistir com sucesso às lições do primeiro ano Matemático, apresentando 
posteriormente no acto da matrícula para a Aula de Comércio certidão da sua 
aprovação no curso Matemático. Teriam, ainda, os estudantes de Comércio de 
fazer exame às linguas francesa e inglesa para concluírem o curso. 
Das condições gerais a que se obrigavam os aulistas para serem 
matriculados na Aula de Comércio (§ VI do diploma de 29 de Julho de 1803) − 
extensíveis aliás a todos aqueles que pretendessem seguir estudos académicos 
nesta escola −, noticiam os estatutos que os praticantes não deveriam contar 
menos de catorze anos, devendo ainda ser aprovados em exame de aritmética 
preliminar à admissão.  
Um olhar mais atento à regulamentação de 29 de Julho de 1803 permite 
aferir que a Junta da Companhia Geral das Vinhas do Alto Douro salvaguardou a 
eventual dificuldade com que se debatia na captação de técnicos competentes 
em escrituração (Contabilidade), dispondo estatutariamente (vide § LI) que os 
aulistas de Comércio seriam preferidos na admissão para a contadoria e 
secretaria dos escritórios da dita.27 
 
Do ponto de vista curricular, quem ambicionasse cursar escrituração 
26
 Como previra o alvará de 29 de Julho de 1803, em articulação com os estatutos da Academia no 
seu § LVI. 
 
27
 Com este privilégio declarado em letra de lei, razoável será também pensarmos que, a par do 
objectivo corporativista, a Junta teria com certeza em mente estimular a frequência da Aula de 
Comércio. 
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comercial só o podia fazer dois anos após a admissão na Academia. Isto porque 
os estudantes, obrigatoriamente, frequentariam o primeiro ano do curso 
Matemático e no segundo as cadeiras do primeiro ano de Comércio, as quais não 
contemplavam a disciplina de Contabilidade. 
O quadro abaixo oferece-nos uma panorâmica global das cadeiras (e 
disciplinas), nas quais um discípulo de Comércio teria que ter aprovação antes de 
se dedicar propriamente à Contabilidade: 
 
Tabela 9: Cadeiras e disciplinas obrigatórias prévias à admissão a estudos de Contabilidade na Academia 
Fonte: Elaboração Própria 
Cadeira Curso Duração Disciplinas (Matérias)
1.º ano Matemático Matemático Um ano Aritmética, Geografia, Trigonometria Plana, Uso Prático de
Trigonometria e Princípios Elementares de Álgebra até ás
equações do 2.º grau
Língua Francesa n/a Um ano Francês
Língua Inglesa n/a Um ano Inglês
1.º ano de Comércio Comércio  Um ano Princípios e doutrinas dos Contratos de Seguros, Câmbios,
Contratos de Fretamentos, Contratos de Compra e Venda,
Comissões 
 
Legenda: n/a.: − não aplicável 
 
Da análise dos dados supra, apuram-se assim, em nosso entendimento, 
duas conclusões que convém destacar, em parte conflituosas entre si: 
− os preparatórios de Matemática (um ano) podiam constituir um elemento 
dissuasório de quem pretendesse estudar Contabilidade e 
− o curso de Comércio, em termos materiais, afigurava-se mais completo 
do que o seu homólogo professado na Aula de Comércio de Lisboa28, justamente 
em face deste ano propedêutico que preparava os alunos para um ensino mais 
sólido e científico.29 
 
Levando em conta que, no segundo ano de Comércio, depois de 
frequentadas, estudadas e aprovadas as matérias constantes da tabela acima, 
os discípulos aprendiam: 
28
 Recapitule-se que o Curso de Comércio em Lisboa era bienal desde 1793. 
 
29
 Numerosos autores partilham a convicção de que era o curso de Comércio no Porto melhor 
estruturado do aquele que se ensinava em Lisboa, na respectiva Aula de Comércio. Referimo-nos, 
neste campo, a Machado (1878), Lopes (1915), Costa (1925 e 1926), Oliveira (1941), Portela 
(1968), Santos (1996, 1997, 1998, 2006) e Pereira (2001). 
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(1) Escrituração (Contabilidade) por partidas dobradas,  
(2) Geografia Histórico−Comercial30 e  
(3) Direito Mercantil pátrio31 e das nações com quem Portugal desenvolvia 
maior comércio,  
melhor se justificam e compreendem as observações que o qualificavam e 
posicionavam de “mais profícuo” (Lopes; 1915: p. 39), quando comparado ao seu 
congénere regido na capital. 
 
           Relembrando o que anteriormente expusemos relativamente à ausência 
de estudos de Geografia e de línguas vivas na Aula de Comércio de Lisboa, 
identificamos seis tópicos que nos levam a convergir na ideia de que na Aula de 
Comércio do Porto se leccionava um curso de Comércio mais aperfeiçoado: 
 
Tabela 10: Razões conducentes à convicção (própria) de se ministrar uma Aula de Comércio mais completa 
no Porto do que em Lisboa (ano de 1803)                                                                Fonte: Elaboração Própria 
Fundamentação
n.º 1 Aprendizagem das línguas vivas Vantagem que conferia aos aulistas do Porto uma melhor preparação técnica e
prática nas questões atinentes à correspondência comercial mercantil com os
povos da Europa do Norte
n.º 2 Aprendizagem da Geografia Comercial Dadas as condições geográficas e coloniais de Portugal, seria importante, sob
o ponto de vista económico, o estudo da Geografia e da História do Comércio
n.º 3 Tradução de obras de Comércio Mandavam os estatutos que os professores de Língua Francesa e Inglesa
escolhessem os assuntos mais análogos ao destino dos praticantes de
Comércio, de modo a que os que se habilitassem para negociantes
traduzissem preferencialmente autores que tratassem de Comércio,
possibilitando aos formados um contacto estrito com o que de melhor e mais
avançado na Europa culta se publicava e divulgava em matérias afins à
Contabilidade
n.º 4 Estudo da Legislação Comercial Em Lisboa não era analisada. No Porto era feita com recurso à legislação civil
portuguesa e ao direito comercial estrangeiro, pois à época ainda não estavam
sistematizadas as leis comerciais nacionais, o que veio a concretizar-se em
1833, por decreto de 18 de Setembro, com a publicação do Código Comercial
Português, da autoria do brilhante jurisconsulto portuense Ferreira Borges
n.º 5 Frequência e aprovação no 1.º ano
Matemático
Forte preparação em Aritmética, Álgebra e Geometria
n.º 6 Existência de Biblioteca na Academia Factor não despiciendo; como espaço pedagógico-científico, a presença de
uma biblioteca, com diversos títulos de Contabilidade, Operações Bancárias,
Seguros, Câmbios, etc ., (a Aula de Comércio de Lisboa não dispunha de
acervo algum), contribuiria certamente para que os alunos pudessem encontrar
informação e respostas mais habilitadas para as matérias que estudavam
  
 # 
   Razão
 
 
30
 Ver § XLIII dos Estatutos de 29 de Julho de 1803. 
 
31
 Cf. também o § XLIII dos Estatutos de 29 de Julho de 1803. 
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Foram oitenta e quatro os alunos admitidos ao curso de Comércio no ano 
lectivo 1803-1804.32 Poderia pensar-se que o curso só abriria um ano depois, em 
virtude da frequência do primeiro ano preparatório de Matemática, mas Machado 
(1878: p. 26) esclarece-nos que “todavia entrou em exercício logo no ano de 
1803 a 1804, ensinando o professor de Comércio de 1803 a 1804 as matérias 
próprias do primeiro ano Matemático”. 
O mesmo autor (idem: ibidem) avalia a importância e utilidade do curso de 
Comércio pelos serviços importantes dos conhecimentos comerciais assimilados, 
no geral, mas, sobretudo, e em especial, pela proficiência dos discípulos nos 
saberes contabilísticos, “cujos processos, hoje,33 quási triviais, eram então 
geralmente ignorados”. 
 
5.1.1.5 Considerações Breves a Propósito dos Lentes de Contabilidade  
 
Pode suscitar um tópico de discussão a reflexão em torno da 
nomenclatura a utilizar para quem regesse as aulas, como atrás expusemos. 
Nestes termos, quanto à docência na Academia Real da Marinha e 
Comércio da Cidade do Porto, sobre a designação de lentes, professores ou 
mestres, havia a sua diferença; a primeira classificação era considerada mais 
honrosa. Além de que, claro, em Coimbra34 eram assim (lentes) tratados pelos 
Estatutos de 1772 da Universidade, conforme sustenta Machado (1878: p. 41): 
antigamente fazia-se a distinção entre ciências maiores e ciências 
menores e entendia-se que sòmente eram próprias das menores os 
exercícios literários, e que nas maiores fizessem os estudantes o papel de 
meros ouvintes, e os lentes nestas repetissem as suas preleções sem 
tomarem conta delas os mesmos estudantes. 
 
A celeuma pode explicar-se fora do campo da vaidade, porque os 
estatutos de 1803 equiparavam os lentes da Academia do Porto aos da 
32
 Em Matemática, 145 alunos; em Desenho, 42; em Filosofia Racional e Moral, 43; em Francês 
195 e em Inglês 115 discípulos (Santos, 1996). 
 
33
 Machado escreve-nos no ano de 1878. 
 
34
 O dicionário de Cândido de Figueiredo não deixa dúvidas quanto à entrada que aqui 
consideramos: “Lente − Professor de Universidade” (Figueiredo, 1996: p. 1540). 
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Academia Real da Marinha de Lisboa (§ 50)35, e portanto aos da Universidade de 
Coimbra (Machado, 1878).  
Importa dizer que os estatutos da Academia faziam a distinção entre lentes 
e professores, sendo que os primeiros venciam cinquenta por cento mais do que 
os últimos e o dobro do que auferiam os mestres36, bem como gozavam de 
condições de aposentação e jubilação mais favoráveis do que o comum dos 
professores.37 
           Em continuação, decretavam os estatutos, conforme preceituado no § LVI 
do alvará de 29 de Julho de 1803, que para a Faculdade de Comércio38 fosse 
admitido como primeiro lente quem houvesse cursado a Aula de Comércio 
lisboeta. Para o futuro, a formação em Comércio pela Academia recém-criada 
serviria também como condição de acesso ao magistério. 
           Os lentes (proprietários e substitutos) de Comércio são os constantes do 
resumo abaixo: 
 
Tabela 11: Lentes da Aula de Comércio da Cidade do Porto 
Fonte: Elaboração Própria 
José Honório Guerner (*) 1803-1806 José Porfírio da Silva Lima 1803-1806
José Porfírio da Silva Lima 1806-1819 António Pedro Gonçalves 1806-1819
António Pedro Gonçalves (**) 1819-1828 Francisco Joaquim Maya 1819-1828
Francisco Joaquim Maya (***) 1828-1829 Genuíno B. Bettamio (****)
 [supranumerário] 1824-1827
Domingos José de Castro 1829-1832 Domingos José de Castro 1828-1829
Francisco Joaquim Maya 1832-1834 António Pereira de Araújo Júnior 1829-1831
Manuel Joaquim Pereira da Silva 1836-1837 José Luiz Lopes Carneiro 1833-1836
Luiz Baptista Pinto de Andrade 1836
Lentes da Aula de Comércio da Cidade do Porto (1803-1837)
Período Período Proprietários  Substitutos
 
35
 Estatutos da Academia Real da Marinha de Lisboa de 5 de Agosto de 1779. 
 
36
 Naquele tempo os lentes recebiam aos quartéis (de quatro em quatro meses).  
 
37
 Não obstante a discussão − que reputamos de legítima − empreendida em torno de uma 
questão que nos parece de grande actualidade, pois somos claramente favoráveis a um rigor 
terminológico que tem sistematicamente vindo a perder-se, podemos sempre definir lente, se 
subitamente acometidos de embaraçante lapsus memoriae, recorrendo aqueloutra irreverente 
significação utilizada pelo muito ilustre professor Gonçalves da Silva, proferida espirituosamente no 
jantar de homenagem que lhe ofereceram aquando da sua jubilação: “Lente é um instrumento de 
óptica graças ao qual se pode ver em Coimbra aquilo que os sábios vão descobrindo em França 
ou na Alemanha” (Silva, 1975a: p. 7). 
 
38
 Designação utilizada pelo legislador no citado alvará. 
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N.B.: No nosso entendimento, no ano de 1835, não esteve nomeado nenhum lente proprietário, regendo a 
Aula o lente substituto. 
 
A propósito das informações destacadas com asterisco cumpre dizer e 
acrescentar que: 
− (*) o primeiro lente proprietário da cadeira de Comércio, José Honório 
Guerner (1731-1806), havia sido formado na Aula de Comércio de Lisboa39 (3.º 
curso), onde inclusivamente desempenhara a função de lente, ocupando a vaga 
deixada em aberto por Alberto Jáqueri de Sales; 
− (**) António Pedro Gonçalves (1768-1828), de acordo com Santana 
(1974), foi um dos oitenta e quatro alunos do primeiro curso de Comércio da 
Academia, em 1803; 
− (***) Francisco José Maya (1789-1854) obteve “carta de aprovação na 
Aula de comércio do Porto em 1819” (Machado, 1878: p. 101) e  
− (****) Genuíno Barbosa Bettamio ( ? -1827), seguindo o mesmo autor 
(idem: 105), “havia sido lente na Aula de Comércio da Baía40“. 
 
           Em 1817, uma resolução régia cria o cargo de Director (Literário) da 
Academia, com vencimento igual ao dobro do dos lentes proprietários das Aulas 
(Comércio, Matemática − 1.º, 2.º e 3.º ano −, Filosofia e Desenho), a despeito de 
nenhum lente de Comércio ter sido nomeado para essa responsabilidade, por se 
preferir para o lugar indivíduos que houvessem exercido magistério na 
Universidade de Coimbra. No total, houve quatro directores literários na 
Academia Real da Marinha e Comércio da Cidade do Porto. 
           Um episódio ocorrido em 1818 com o lente proprietário de Comércio, Silva 
Lima, recupera a notícia que aqui deixámos sobre distinção entre lentes e 
professores.  
           Para tanto, socorremo-nos de Machado (1878), que explica que o docente 
em causa ter-se-á recusado a aceitar um documento em que o Director (Literário) 
da Academia se lhe dirigia como professor e não como lente, travando com o 
39
 E bacharel formado na Universidade de Coimbra, segundo Santana (1974). 
 
40
 Segundo Santana (1985), a Aula de Comércio da Baía começou a funcionar no Brasil em 1814.  
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mesmo uma altercação por escrito, pelo que foi o lente repreendido pela 
inspecção da Academia − a Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto 
Douro. 
 
Os lentes de Comércio (assim como os outros docentes) ditavam as suas 
lições em aulas que tinham uma duração de duas horas, cinco vezes por 
semana, trinta e cinco semanas por ano41, o que perfazia um total de 350 horas 
por ano lectivo. 
           No que releva à índole do ensino ministrado, cremos que seria intenção 
dos responsáveis da Academia, consubstanciada nos §§ XXXIII a XXXVII dos 
Estatutos, sob a epígrafe Exercícios Práticos, fazer acompanhar as lições teóricas 
com estes últimos42. Ribeiro (1872: p. 393) afina também por este diapasão: 
A leitura attenta dos estatutos […] mostra que o pensamento do legislador 
foi dar uma direcção prática ao ensino das disciplinas especiaes de 
comércio e navegação, pois que em mais de um artigo recommenda ou 
ordena que a exposição das theorias seja acompanhada dos convenientes 
exercícios práticos. 
 
Progredindo na análise, especial atenção merecem-nos as estatísticas de 
Machado (1878) e Santos (1996, 1997, 1998 e 2003), as quais, indicando que as 
aulas regidas pelos lentes de Comércio não ultrapassavam em média onze a 
doze alunos por curso43, permitem prognosticar uma qualidade de ensino 
superior na Aula de Comércio do Porto. Como deixámos presente, o número de 
discípulos da sua correlativa lisboeta ultrapassava em larga escala aquele que os 
estatutos preconizavam como recomendável ao cuidado de um só lente, ou seja, 
cinquenta44.  
Ademais, a realidade de não se conhecer um regulamento para a 
conservação da boa disciplina da Aula de Comércio do cidade do Porto, à 
41
 A partir de 1817 as aulas passaram a ser de uma hora e meia, em cinco ocasiões por semana.  
 
42
 Com a falta aos exercícios práticos a ser considerada três vezes mais grave do que uma normal 
ausência à Aula. 
 
43
 Em 1807-1808 os aulistas em Comércio eram treze. No período lectivo 1827-1828, catorze. Um 
ano depois doze. Vd. Santos (2006). 
 
44
 Em conformidade com o disposto no § 4.º dos Estatutos da Aula de Comércio de Lisboa. 
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semelhança daquilo que acontecera em Lisboa45, permite antecipar que as 
preocupações com a disciplina académica não seriam muito prementes, o que 
nos pode levar a concluir que a qualidade de ensino ministrado não sofria com 
perturbações escolares ocasionadas por uma procura desmesurada de ensino 
comercial. 
Todavia, se, por um lado, (1) parece não haver dúvidas de que 
teoricamente turmas reduzidas favorecem um tipo de ensino mais presencial, 
mais próximo, mais diligente, por outro, (2) também será curial reconhecer que, 
na prática, o primeiro ano matemático pareceu ser o principal responsável pela 
frequência pouco numerosa de alunos, perspectiva confirmada por Machado 
(1878: p. 26): 
o preparatório da primeira cadeira de matemática afastava-lhe [à Aula de 
Comércio da cidade do Porto] muita concorrência, porque as matérias 
eram ensinadas num só ano e cientificamente, em vez de o serem em dois 
ou três anos numa série de exercícios práticos, como convinha a 
estudantes do curso de comércio. 
 
Para fechar esta reflexão, dedica-se um pouco de atenção ao desvelo que, 
no geral, os lentes da Academia, e em particular, os de Comércio, pareciam 
dedicar à Biblioteca da Academia, que os levaria a escolher criteriosamente os 
livros que a compunham. Neste âmbito, um inventário de 1830 refere a 
“existência de um pouco mais de 500 títulos, correspondentes a cerca de 1500 
volumes” (Santos, 2003: p. 54). Classificados em seis secções, os títulos de 
Comércio eram 94, apenas superados pelos 233 de Matemática.  
Na expressão do autor que temos vindo a seguir − Santos (2003) −, 
destacavam-se, na secção de Comércio, numerosos livros de Contabilidade, 
Operações Bancárias, Direito Mercantil, Seguros, Câmbios, Alfândegas e História 
Económica. Sublinhe-se, também, a presença de obras clássicas de Economia 
Política da escola inglesa de Adam Smith, Thomas Malthus, David Ricardo e 
outros, curiosamente quase todos traduzidos em francês.46 
45
 “Determinações Particulares para o Governo Económico da Aula do Comércio, ordenadas pela 
Junta” em de 27 de Julho de 1767. 
 
46
 Muitos deste manuais encontram-se actualmente na Biblioteca da Faculdade de Ciências da 
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5.1.1.6 Epílogo e Desenlace da Primitiva Escola de Comércio do Porto 
 
          A primeira Aula de Comércio do Porto, criada em Fevereiro de 1803, 
facultou um ensino de Contabilidade, em nossa humilde interpretação, mais 
avançado do que aquele que se professava em Lisboa. Reafirmamo-lo, 
sobretudo devido aos saberes conexos que aí eram ministrados (Geografia, 
Regulamentação Comercial Nacional e Estrangeira, Línguas Vivas), ao ensino 
mais individualizado e não tão massificado como o da capital, e ao prestígio de 
uma escola que, reunindo estudos maiores e menores47, “chegou com razão a 
considerar-se como o nosso primeiro estabelecimento de instrução pública, 
depois da Universidade de Coimbra” (Machado, 1878: p. 21). 
           Apesar de os aulistas não serem tão protegidos pelos poderes públicos 
como os seus pares da aula lisboeta (cf. carta de Lei de 30 de Agosto de 1770), 
e de, tanto quanto sabermos, apenas a disposição estatutária evocada pelos 
Estatutos da Academia, no seu § LI, assinalar de forma explícita privilégios aos 
aprovados no Curso, e que essencialmente diziam respeito, como vimos, à 
admissão nos escritórios da contadoria da Junta inspectora da Aula (Junta 
Administrativa da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro), foi 
na Academia Real da Marinha e Comércio da Cidade do Porto que, no norte de 
Portugal, a Contabilidade por partidas dobradas passou a ensinar-se de forma 
oficial, pública e gratuita48. 
           Os filhos da burguesia comercial portuense em ascensão puderam estudar 
Contabilidade e Comércio ao longo dos mais de trinta anos de vida útil da 
Academia, poupando assim aos pais o dispendioso inconveniente de os 
deslocalizar para a capital. Igualmente, chamava a si a Academia a 
“responsabilidade de instruir os caixeiros e marçanos que um dia sonharam 
tomar os destinos da loja” (Pereira, 2001: p. 281). 
Universidade do Porto.  
 
47
 Vale a pena recordar que em 1811 passou a reger-se na Academia uma cadeira de primeiras 
letras. 
 
48
 Aos alunos não eram exigidas propinas de matrícula. 
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           Transformada, em 1837, em Academia Politécnica do Porto, por decreto 
de 13 de Janeiro do Ministro do Reino, Passos Manuel, a Academia Real da 
Marinha e Comércio do Porto, “o maior estabelecimento literário das províncias 
do Norte, com uma frequência atingindo cerca de quatrocentos a quinhentos 
alunos em 1821” (Lopes, 1915: p. 40), sobreviveu meritoriamente às 
conturbadíssimas convulsões nacionais da primeira metade de Oitocentos, de 
entre as quais fazemos sobressair, com recurso a Lopes (1915), Grácio (1980), 
Serrão (1981), Santos (1996 e 2006), Carvalho (2001) e Pereira (2001): 
− a fuga da família real com a corte para o Brasil (1807-1821); 
− as invasões napoleónicas (1807-1811), duas das três não poupando a 
cidade do Porto; 
− a guerra peninsular (1807-1814); 
− a opressiva (in)gerência do marechal Beresford, depois da expulsão dos 
franceses e até 1820; 
− a revolução liberal com a revolta no Porto (1820); 
− a perda do Brasil em 1822; 
− os catorze anos de instabilidade e de lutas internas constantes que se 
seguiram à Revolução de 1820 e implantação do novo regime; 
− a única guerra civil em 900 anos de História Portuguesa entre miguelistas 
absolutistas e pedristas liberais (1828-1834) e  
− o cerco aos liberais no Porto no biénio 1832-1834.49  
 
           E não fora o primeiro ano Matemático a afastar-lhe sobremaneira os 
concorrentes a praticantes, a primeira escola de comércio do Porto teria 
registado aquela significativa afluência de discípulos, que faria do ensino da 
Contabilidade nesta Academia um objecto de estudo nos dias de hoje mais 
explorado pelos académicos da nossa ciência, merecendo, por conseguinte, uma 
maior atenção por parte de quem se dedica à investigação em história da 
Contabilidade.  
49
 Período de tempo durante o qual a Academia esteve encerrada e as aulas suspensas (o edifício 
havia sido requisitado para servir de hospital militar). 
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5.1.2 O Ensino da Contabilidade (1837-1897) na Academia Politécnica do 
Porto (1837-1911) 
 
 
No âmbito das reformas operadas no ensino por Passos Manuel, 
condizentes com uma nova ordem de defesa do ensino técnico, a segunda 
cidade do Reino assiste em 1837 ao nascimento de uma Escola Politécnica cuja 
existência perdura para além do início do século XX. 
As linhas seguintes procuram, no essencial, dar conta das principais 
notícias atinentes aos assuntos relacionados com o ensino da nossa disciplina. 
 
5.1.2.1 Genealogia de uma Escola 
 
Após a Revolução Setembrista de 1836, que proclama o regresso à 
Constituição de 1822 e o abandono da Carta Constitucional de 1826, Manuel da 
Silva Passos, o célebre Passos Manuel (1801-1862), ocupa no governo de D. 
Maria II a pasta de Secretário de Estado dos Negócios do Reino.50 
O nome deste ministro aparece-nos hoje indissociavelmente ligado às três 
reformas implementadas no curto espaço de oito meses de que faz parte do 
Governo51 − reforma do ensino primário, reforma da instrução secundária e 
reforma do ensino superior. 
O Governo, na pessoa de Passos Manuel, encarregou da honrosa tarefa o 
vice-reitor da Universidade de Coimbra − José Alexandre de Campos − 
“reconhecendo que havia primorosos trabalhos de diversas commisões, aos 
quaes só faltava a coordenação, e a disposição systematica” (Ribeiro, 1878: p. 
3). 
Como noutro lugar já ficou dito, mas que aqui convém repetir para 
encadeamento dos factos, a criação dos Liceus, por decreto referendado por 
50
 O cargo de Secretário de Estado equivaleria hoje, grosso modo, a Ministro. O Presidente do 
Ministério (correspondente à função de chefe de Governo, agora) era Sá da Bandeira (1795-1876). 
Evocando outro ângulo de visão, Manuel da Silva Passos tinha um irmão − José da Silva Passos − 
também destacado político, à época. Como eram partidários da mesma ideologia, “quando alguém 
se lhes referia, em separado, dizia o ‘Passos, Manuel’ ou o ‘Passos, José‘. Daí a conhecida 
designação de ‘Passos Manuel‘” (Carvalho, 2001: p. 560).  
 
51
 Em Maio de 1837, Passos Manuel pediu a demissão do Governo do qual fazia parte. 
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Passos Manuel, em Dezembro de 1836, introduziu em Portugal o ensino 
secundário nas capitais do distrito52. 
Mas se é incontestável que é à criação da instrução secundária que o 
nome deste ministro irá ficar mais fortemente vinculado, também no ensino 
superior a ânsia reformadora liberal de Passos Manuel se fez sentir de forma 
marcante, ao retirar corajosamente da Universidade de Coimbra o exclusivo 
deste modelo de ensino em Portugal. 
No pensamento de Carvalho (2001: p. 567), a  
Universidade de Coimbra, única no país, sentia-se sempre molestada e 
ofendida quando se lhe retirava qualquer dos seus privilégios, e um deles 
era exactamente o monopólio do ensino superior. 
 
Para a concretização desta medida, foram criadas duas escolas 
superiores, uma na capital e outra no Porto, datadas de 11 e 13 de Janeiro de 
1837, respectivamente. Recebeu, a primeira, o nome de Escola Politécnica de 
Lisboa53 e, a segunda, o de Academia Politécnica do Porto, ficando a última com 
a incumbência de formar comerciantes na segunda cidade do país54. 
Para o caso que aqui tratamos, o decreto de 13 de Janeiro de 1837 
extingue a Academia Real da Marinha e Comércio e funda, em seu lugar, com 
uma oferta de cursos alargada, a Academia Politécnica do Porto. 
Em 1837 escrevia no decreto de ampliação e reformulação da Academia 
Real em Politécnica o ilustre reformador da instrução pública, Passos Manuel, o 
seguinte: 
52
 Muito embora dificuldades económicas do país tenham levado à instalação da maioria deles na 
década seguinte. Vejam-se, por exemplo, os de Coimbra, Évora e Braga, criados em 1836, mas 
apenas instalados em 1845 (Carvalho, 2001). 
 
53
 Na Escola Politécnica de Lisboa, de acordo com Carvalho (2001: p. 569) a “maior frequência 
destinava-se à vida militar”, pelo que o decreto que a instituiu não foi publicado pelo Ministério do 
Reino, como o da Academia Politécnica do Porto, mas sim pelo Ministério da Guerra. Queremos, 
com a abertura deste parênteses, expressar o ponto de vista − discutível, aliás − de que a 
Politécnica de Lisboa não terá sido um estabelecimento de ensino técnico profissionalizante, ao 
contrário da Politécnica do Porto. 
 
54
 Em Lisboa a Aula de Comércio permanecia autónoma, não integrando a recém criada Escola 
Politécnica.  
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Attendendo à necessidade de plantar no pais as sciencias industriais, que 
differem muito dos estudos classicos e puramente scientificos, e até dos 
estudos theoricos contendo simplesmente a discripção das artes: e 
offerecendo para este fim a populosa e rica cidade do Porto a localidade 
mais apropriada pelo seu extenso commercio e outras muitas 
circunstancias; podendo a Academia Real da Marinha e Commercio 
satisfazer até certo ponto a este importante objecto, logo que receba uma 
organização mais conveniente: Hei por bem, em continuação do Plano 
Geral d’Estudos, decretar a parte relativa á reforma d’aquella Academia, 
que lhe foi apresentada pelo Vice-Reitor, encarregado d’este plano, e que 
vai assignado por Manoel da Silva Passos, Secretario d’Estado dos 
Negocios do Reino (Basto, 1937: p. 151). 
 
Reconvertida, a extinta Academia Real da Marinha e Comércio, endossava 
a responsabilidade de instrução comercial e contabilística a uma escola superior 
politécnica que, como virá a relatar-se, percorreu sempre um caminho sinuoso ao 
longo dos quase três quartos de século da sua existência. 
 
5.1.2.2 Bosquejo de uma Sucinta História do Curso de Comércio 
 
Com o objectivo de criar no Porto uma escola politécnica industrial, Passos 
Manuel, numa tentativa de descentralização do ensino superior e em linha com 
uma política de defesa de ensino técnico e científico, faz professar na Invicta55 
um curso de Comércio, de nível superior, que a par de outros nove, contribuísse 
para suprir as necessidades de desenvolvimento da instrução nacional, no geral, 
e nortenha, em particular. 
Como a Academia Politécnica do Porto tivera por antecessora a Academia 
de Comércio, era natural que não fosse esquecida no plano da primeira os 
comerciantes (Freitas, 1881).  
Lopes (1915) refere, como razões que levaram à instalação no Porto do 
primeiro instituto de ensino técnico especializado, as tradições de trabalho, um 
comércio de larga expansão, o desenvolvimento fabril e a circunstância de ser o 
Porto a capital da zona mais populosa e empreendedora do país. 
Seguindo o diploma magno de 13 de Janeiro de 1837, mais 
55
 Pode usar-se com propriedade a expressão, na medida em que foi atribuída pela rainha D. 
Maria II (1834-1853), em consequência dos acontecimentos do cerco do Porto (1832-1834), 
terminado com a vitória dos liberais aí sitiados. 
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concretamente o seu art.º 155.º, retiramos que a Politécnica do Porto, 
conservando o antigo núcleo de formação contabilística, comercial, matemática e 
naval, vê assaz alargada a oferta formativa, conforme abaixo sintetizamos: 
 
Tabela 12: Oferta educativa da Academia Politécnica do Porto no ano de 1837 
Fonte: Elaboração Própria 
Curso Duração
Comércio (*) 3 anos
Directores de Fábricas 5 anos
Engenharia de Minas 5 anos
Engenharia de Pontes e Estradas 5 anos
Engenharia de Construção de Navios 5 anos
Engenharia Geográfica 5 anos
Oficial de Marinha 5 anos
Pilotagem 3 anos
Agricultura 3 anos
Artistas (Mestres em Desenho) 3 anos
Cursos da Academia Politécnica do Porto 
 - Art.º 155.º: Decreto de 13 de Janeiro de 1837 (Lei Geral da Ins trução Pública) -
 
N.B: De acordo Santos (1996: p. 99), “além dos cursos principais, ministrava também a Politécnica cursos 
preparatórios para os oficiais do exército: 1.º Engenheiros (4 anos); 2.º Artilheiros (3 anos) e 3.º Infantaria e 
Cavalaria (2 anos)”. 
 
           No sentido de servir o curso de Comércio, estabelecera o decreto orgânico 
de 13 de Janeiro de 1837 apenas uma cadeira, a 11.ª, com a designação de 
Comércio e Economia Industrial.  
           Ponderem-se os dados abaixo para melhor se esquematizar o plano geral 
das cadeiras ministradas na Academia, destinadas a prover os dez cursos 
principais e os três secundários criados: 
 
Tabela 13: Cadeiras criadas pelo Decreto de 13 de Janeiro de 1837 na Politécnica do Porto 
Fonte: Elaboração Própria 
1.ª cadeira Aritmética, Geometria Elementar, Trigonometria Plana, Álgebra até às equações do 2.º grau
2.ª cadeira Continuação de Álgebra, sua aplicação à Geometria, Cálculo Diferencial e Integral, Princípios de Mecânica
3.ª cadeira Geometria Descritiva e suas aplicações
4.ª cadeira Desenho de Figura e Paisagem
5.ª cadeira Trigonometria Esférica, Princípios de Astronomia, Princípios Geodésicos, Navegação Teórica e Prática
6.ª cadeira Artilharia e Táctica Naval
7.ª cadeira História Natural dos três reinos da natureza aplicada às Artes e Ofícios
8.ª cadeira Física e Mecânica Industriais
9.ª cadeira Química, Artes Químicas e Lavra de Minas
10.ª cadeira Botânica, Agricultura e Economia Rural e Veterinária
11.ª cadeira Comércio e Economia Industrial
 - Art.º 157.º: Decreto de 13 de Janeiro de 1837 (Lei Geral da Instrução Pública) -
Cadeiras da Academia Politécnica do Porto 
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Inaugurada em 15 de Março de 1837 “num ambiente mais livre de poeiras 
teocráticas”56 (Lopes, 1915: p. 70), a Politécnica, instituição análoga à Escola 
Central de Artes e Manufacturas de Paris (Lopes, 1915; Basto, 1937), dispunha, 
na sua prodigalidade de cursos e cadeiras, de uma secção separada no Instituto 
(secção de Comércio57), que iria ter a seu cargo a tarefa de formar comerciantes 
portuenses hábeis nos processos de escrituração mercantil. 
Naturalmente que foram levantadas fundadas dúvidas quanto à 
sustentabilidade de vários cursos, nomeadamente por haver tão poucas cadeiras 
para tantos estudos. 
Campos (1859), Ribeiro (1876), Lopes (1915) e Basto (1937) relatam-nos 
essas reservas, mas, no que sobrevém ao curso de Comércio, não obstante 
haver sido o mesmo organizado em apenas três cadeiras, como veremos, não 
tivemos oportunidade de encontrar argumentos válidos que nos fornecessem 
uma indicação mais precisa sobre se os receios também se estendiam a este 
curso. 
No que tange à referida estrutura do curso para comerciantes (ou curso de 
Comércio), foi o mesmo disposto em três anos nas seguintes cadeiras: 
 
Tabela 14: Cadeiras do Curso de Comércio da Politécnica do Porto (1837) 
Fonte: Elaboração Própria 
Anos Cadeiras Observações
1.ª cadeira Aritmética, Geom. Plana, Trigon. Plana, Álgebra até às eq. do 2.º grau
1.º ano da 11.ª cadeira 1.º ano de Comércio e Economia Industrial
2.º ano da 11.ª cadeira 2.º ano de Comércio e Economia Industrial
4.ª cadeira Desenho de Figura e Paisagem
Ano 3 3.º ano da 11.ª cadeira 3.º ano de Comércio e Economia Industrial
Plano dos 3 anos do Curso de Comércio ( 1837)
Ano 1
Ano 2
 
56
 Desta feita o cerimonial de abertura protocolar foi todo profano. 
 
57
 As cadeiras 1.ª, 2.ª, 3.ª, 5.ª e 6.ª formavam a secção Matemática; as 7.ª, 8.ª, 9.ª e 10.ª a secção 
Filosófica e a restante, a 4.ª, a secção de Desenho. 
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5.1.2.3 Fundamentação Critico−Pedagógica da Disciplina de Contabilidade e 
do Curso de Comércio 
 
A Politécnica funcionou pela primeira vez no ano lectivo de 1837 a 1838, 
sem ter, no entanto, um programa aprovado em termos oficiais.58 Na sequência, 
o lente proprietário da 11.ª cadeira59 − Manuel Joaquim Pereira da Silva −, 
reconduzido no cargo, assistiu (como os seus colegas de magistério) à 
passagem administrativa (perdão de acto) dos seus cinco pupilos, “por carta de 
lei de 1838 em que foram dispensados dos actos todos os estudantes que, pela 
matrícula e frequência, estavam habilitados para fazê-los” (Basto, 1937: p. 177). 
Os estudos da cadeira de comércio anunciam-se como segue: 
 
Tabela 15: Primeiro programa de estudos da 11.ª cadeira na Academia (referência à Contabilidade) 
Fonte: Adaptação de Programa (1838: p. 19) 
Quadro demonstrativo do programa dos 3 anos da 11.ª cadeira - Comércio (1838)
1.º ano
# Escripturação dos principaes livros de commercio por partidas dobradas, os principios em que se
funda a theoria deste methodo, e as regras porque se executa; a natureza e necessidade das
contas geraes, as diversas especies de balanços, etc.
2.º ano
# Codigo Commercial no que pertence ás materias comprehendidas na parte do commercio
terrestre, e do commercio maritimo, exemplificando-as em quanto á prática dos differentes
contractos com as formulas dos documentos que as legalisão e tornão valiosas.
# Reducção de cambios. Pesos e medidas estrangeiros, regra conjuncta, etc.
3.º ano
1.ª Parte
# Geographia Commercial. Descripção topografica, e commercial dos principaes Portos
Commerciais, e especialmente dos que negoceião com Portugal, e Dominios.
# Descripção das nossas estradas mais proprias para o transito de artigos commerciais.
Movimento dos nossos Portos.
2.ª Parte
# Economia industrial com referencia ao obreiro, fabricante, commerciante, e cultivador, applicando 
os principios especiaes, e particulares da mesma economia a cada classe, e mais largamente á
commerciante.
 
58
 Tem a data de 7 de Agosto de 1838 o primeiro programa de estudos académicos da Politécnica, 
submetido a alunos de “catorze annos de idade completos, [com] approvação em leitura, escripta, 
e Grammatica Portugueza, e nas quatro operações fundamentaes d’Arithmetica” (Programa, 1838: 
p. 6). 
 
59
 Também havia substituto nomeado − Luiz Baptista Pinto de Andrade. 
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           Do nosso ponto de vista, o curricula acima merece-nos a seguinte 
interpretação crítica e comentários pessoais: 
[1] Em 1838, o termo corrente para a nossa disciplina era, como deixámos 
expresso, o de “Escrituração”. Nesta disciplina, era usual começar-se por colocar  
em evidência as vantagens do método das partidas dobradas sobre o método 
das partidas singelas ou simples. Os manuais da época normalmente dedicavam 
atenção a esta questão. Borges (1839: p. 356), por exemplo, alude à 
superioridade do método italiano ao explicar o funcionamento das partidas 
dobradas, dizendo, sucintamente, que “é menos sugeito a erro, porque é mais 
fácil errar escrevendo uma cousa uma so vez, do que duas”. 
O programa de estudos de 1838, na parte final relativa aos obrigatórios 
Exercicios Praticos a adestrar aos alunos da 11.ª cadeira, confirma a leitura que 
aduzimos:  
o lente exercitará os estudantes na arte de escripturar os livros por 
Partidas Dobradas á medida que for enunciando os seus preceitos, 
fazendo-lhes sentir a preferencia que este methodo merece sobre o das 
Partidas Singelas (Programa, 1838: p. 30). 
 
Subsidiariamente, a preocupação do Conselho Académico em vincular os 
alunos, em termos oficiais, a Exercicios Praticos, também na forma de 
escrituração dos diversos livros auxiliares (caixa, letras a pagar, letras a receber, 
etc.), denota que, na Politécnica do Porto, “a theoria sem a pratica não passava 
de bella concepção; é preciso por tanto uni-las para lhes dar uma existencia 
proveitosa á sociedade“ (Programa, 1838: p. 20). 
[2] Quanto às regras de execução da Contabilidade, forçoso será 
situarmo-nos em 1838, com o objectivo de, à luz do contexto de então, 
compreendermos que as regras de movimentação das contas repercutiam ainda 
a Summa de Pacioli, em parte. 
De um modo geral, as regras sobre as quais o método italiano se firmava 
eram empíricas, artificiais e incoerentes, facilitando o trabalho, por certo, mas 
não conseguindo apresentar uma fórmula geral que permitisse contabilizar todas 
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as operações60. 
A máxima contista clássica “quem recebe deve e quem entrega tem a 
haver“, evoluíra para “a conta que recebe deve à conta que entrega“.  
Era com esta última regra que se explicava a Contabilidade e só com 
Dumarchey (1874-1946) é que a situação veio a modificar-se quando 
matematicamente o autor formulou regras gerais de movimentação do débito e 
do crédito. 
As apreciações supra não configuram uma crítica negativa ao programa de 
estudos, mas servem tão somente para nos capacitarmos que o ensino da 
Contabilidade na Academia Politécnica do Porto reproduzia o modelo em vigor na 
Europa contista de então. 
[3] Como é sabido, o Código Comercial, da autoria do eminente advogado 
especializado em questões comerciais, José Ferreira Borges, serviu de lei 
vigente a partir de 1833. 
Silva (1938: pp. 49-50) refere que o trabalho marcou “um notável 
progresso numa matéria em que, até ali, tudo eram dúvidas, divergências e 
arbitrariedades“. 
O professor Gonçalves da Silva afirmava, ainda, que o Código de Ferreira 
Borges foi considerado por muitos, no seu tempo, como o melhor do mundo 
(idem). Por este motivo, estudá-lo com profundidade revela-nos, 
necessariamente, que o Conselho Académico da Politécnica entendia o Direito 
Comercial como uma das matérias fundamentais que um bom Contabilista 
deveria dominar. 
[4] Relativamente ao comércio português, o principal continuava a ser o 
marítimo. No Porto, a Alfândega era já a primeira em termos de estatísticas de 
receita para a Fazenda (Borges, 1839). Não é de admirar, portanto, que a 
Politécnica portuense dedicasse atenção a esta matéria na cadeira de Comércio.  
           [5] Inovatório nos parece o estudo de parte da rede viária nacional. Neste 
particular, Pacheco (2001) informa que a partir do triunfo do Liberalismo, em 
60
 Um caso concreto: ao explicar as partidas dobradas, Borges (1839) enumerava duas regras 
principais de movimentação de contas, complementadas com oito secundárias. Eram frequentes, 
no entanto, manuais com listas bem mais extensas, cada qual com as suas ficções. 
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1834, o País vislumbrou condições e vontade política para definir objectivos e 
princípios orientadores da construção da rede viária.  
           Assim, sob este pano de fundo, a Politécnica mostrou que estava atenta às 
discussões do País e claramente na vanguarda dos estabelecimentos de ensino 
de Comércio, porquanto um profissional de Contabilidade conhecedor das 
estradas nacionais veria facilitadas as operações comerciais da sua firma e, 
fundamentalmente, segundo cremos, veria diminuídas as despesas de transporte, 
as quais teriam a mesma influência directa sobre os preços que uma redução no 
custo da produção. 
[6] Por último, assinala-se o ineditismo da 2.ª parte do 3.º ano − Economia 
Industrial − disciplina a ministrar não só ao curso de Comércio, mas também ao 
5.º ano do curso de Direcção de Fábricas, denotando a visão estratégica de que 
os profissionais da Contabilidade e Comércio formados na Politécnica poderiam 
também desempenhar funções de gestão nas fábricas. 
 
A leitura que fizemos evidencia uma melhoria significativa no plano 
curricular do curso de Comércio, quando cotejado com o da Aula de Comércio do 
Porto (1803-1837). 
Não obstante o parcimonioso movimento de matrículas de alunos da 
Politécnica interessados nos desígnios do deve e haver, parece-nos de grande 
utilidade a discussão em torno dos assuntos contabilísticos e afins do curso de 
Comércio da Polytechnica, porque a nós interessam-nos as ideias, não os 
protagonistas. 
 
Terminando como poderíamos ter começado, trata-se, a nosso ver, do 
programa de estudos académicos de Contabilidade mais completo e melhor 
estruturado que Portugal conhecera, desde logo porque se subdividia em três 
anos, sem os preparatórios obrigatoriamente exclusivos de um primeiro ano 
matemático e, depois, porque os saberes conexos à Contabilidade − Direito 
Comercial, Geografia Económica e Economia Industrial, especialmente −, 
imprimiam-lhe uma dimensão de polivalência e interdisciplinaridade, atributos 
ainda hoje solicitados à profissão contabilística.  
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5.1.2.4 Condicionantes do Normal Processo de Escolarização Comercial 
 
Demos notícia anteriormente do parco número de discípulos do curso no 
primeiro ano da Politécnica − cinco, apenas. 
Como justificação para esta redução − o movimento discente passou de 
229 para 120 no primeiro ano da Politécnica e para 112 no ano lectivo sequente 
(Basto, 1937) − devemos ter presente que, ao contrário da Real Academia de 
Marinha e Comércio, a frequência na Politécnica não era gratuita. 
A questão não é de somenos, na medida em que o Conselho Académico, 
no relatório final do ano lectivo 1838-1839, insistindo na necessidade de tomar 
providências a tal respeito, apurava que  
o gravame das matrículas, num instituto que tem por fim o ensino das 
ciências industriais, ao qual concorrem necessáriamente classes menos 
abastadas, na verdade quási neutraliza os benéficos intuitos da sua 
criação (Basto, 1937: p. 215).  
 
Vem esta conclusão ainda mais robustecida, porquanto oferecia a 
Academia a possibilidade de frequência a alunos Ouvintes, isto é, estudantes 
que, não sendo Ordinários, podiam assistir às aulas, pagando um valor de 
propina inferior.61 
Como prova evidente de que o elevado valor das propinas afastava a 
demanda pelos estudos de Contabilidade, Basto (1937: p. 178) regista que ao 1.º 
ano de Comércio, aquele que facultava estudos de escrituração por partidas 
dobradas, “assistiam, em Dezembro de 1838, mais de trinta Ouvintes, além dos 
alunos matriculados [Ordinários]”. 
Se a esta circunstância aliarmos o facto de apenas três alunos 
matriculados se terem inscrito ordinariamente no ano lectivo 1838-1839, parece 
antever-se que, a haver dez vezes mais alunos extra−ordinarios, a razão do 
pouco movimento discente e da escassa procura pelo curso de Comércio pode 
relacionar-se, indubitavelmente, com o alto custo das propinas que 
impossibilitava aos estudantes de classes mais desfavorecidas a frequência 
61
 Registe-se que não encontrámos elementos que nos permitissem averbar o montante de 
redução de propinas para os alunos Ouvintes. 
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regular do curso. 
No mesmo sentido podemos questionar quais os factores, para além das 
propinas elevadas62, que terão contribuído para um número tão pouco expressivo 
de estudantes de Contabilidade nos primeiros anos de existência da Academia. 
Na expressão dos autores que temos vindo a seguir − Lopes (1915), 
Santos (1996), Pereira (2001) e, principalmente, Basto (1937) − este conjunto 
deve integrar essencialmente três ordens de razões: 
(1) o desfasamento de horários da cadeira de Comércio, após o início do 
ano lectivo 1838-1839 iniciado a 22 de Outubro. Ocupando o período lectivo das 
oito às nove e meia da manhã, três vezes por semana, a cadeira não poderia 
apresentar grande movimento, levando em linha de conta a  
rigidez de horário que os patrões impunham aos caixeiros e marçanos 
aquando da abertura das suas lojas e outros estabelecimentos, sendo de 
prever que da parte destes não houvesse qualquer facilidade perante um 
sistema educativo longe de criar a figura jurídica do trabalhador-estudante 
(Pereira, 2001: pp. 284-285). 
 
(2) a omissão no decreto reformador de 13 de Janeiro de 1837 dos 
privilégios oferecidos aos diplomados que obtivessem carta de capacidade no 
curso. As vantagens conferidas aos diplomados63 não foram replicadas pelo 
decreto orgânico que fundou a Academia Politécnica do Porto64; e 
(3) a conjuntura política do final da primeira metade de Oitocentos, que, 
entretendo o Governo com questões mais embaraçantes, não auxiliava o esforço 
daqueles que, no Porto, mas também em Lisboa, tentavam fazer recrudescer a 
62
 Como é do domínio público, ainda hoje, em pleno século XXI, os agentes governamentais se 
esforçam por minorar os prejuízos decorrentes do abandono escolar no ensino superior devido a 
causas económicas, nomeadamente através da concessão de bolsas de acção social. Serve isto 
para dizer que, se actualmente ainda existem alunos impossibilitados de estudar porque, 
infortunadamente, as suas posses não lhes permitem custear a compra de compêndios e prover 
às despesas de alimentação e alojamento, evidentemente que há 170 anos o problema colocar-se-
ia de forma muito mais obstaculizante.  
 
63
 Noticiadas aquando da alusão à carta de Lei de 30 de Agosto de 1770 (garantias dos aulistas de 
Comércio de Lisboa) e da menção ao alvará de 29 de Julho de 1803 (regalias dos aulistas de 
Comércio da cidade do Porto). 
 
64
 No entanto, seguindo de perto Pereira (2001), o Código Comercial Português, de 1833, no seu 
art.º 1063.º, estabelecia a garantia de que os escrivães dos tribunais do Comércio deviam ter feito, 
com aprovação, o Curso das Aulas de Comércio de Lisboa ou do Porto. Tratava-se, com rigor, de 
um tímido, mas real, privilégio oferecido aos praticantes das Aulas de Comércio. 
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frequência dos alunos nos cursos de Contabilidade e Comércio. Neste plano, 
aproveitando para concluir, citamos as palavras de Rodrigues de Freitas, escritas 
num artigo de opinião no Comércio do Porto a 26 de Agosto de 1881: “em 1836 e 
em 1844 o país cuidava mais em guerras civis e de calorosos debates que 
desfechavam em conspirações e revoltas; que de ensino técnico” (Freitas, 
1881a). 
 
5.1.2.5 Digressão Através do Vetusto Mundo da Politécnica  
 
Até ao virar do século, podemos sumariar os aspectos mais relevantes 
desse percurso, para a questão contabilística que aqui tratamos, na seguinte 
sequência cronológica de episódios: 
[A] Em 1838 − a carta de lei de 7 de Abril de 1838 prescrevia que para se 
ser Guarda-Livros não era necessária aprovação pela Aula de Comércio (quer de 
Lisboa, quer do Porto). 
[B] Em 1844 − o decreto de 20 de Setembro, referendado por Costa 
Cabral, devolve alguns privilégios aos formados que apresentassem carta de 
capacidade obtida na Politécnica do Porto, na Escola de Comércio de Lisboa 
(sucessora da Aula de Comércio), ou no curso correspondente da antiga Aula de 
Comércio lisboeta: só assim “podiam ser providos nos logares de aspirantes do 
thesouro publico e alfandegas“65 (Pereira, 2001: p. 286). 
[C] Em 1844 − o citado decreto de Costa Cabral reduz o valor da propina  
da Politécnica do Porto, a pagar em duas tranches no “principio de cada anno e 
igual quantia no fim d’elle” (Ribeiro, 1876 : p. 171). 
[D] Em 1854 − o deputado Oliveira Pimentel apresentou nas Cortes o seu 
famoso projecto de reforma da instrução pública, o qual, muito simplesmente, 
pretendia suprimir a Academia (Nunes, 1997). A indignação motivou uma 
reacção oficial, por escrito, assinada por todos os lentes da Politécnica que, uma 
vez dirigida aos deputados da nação, politicamente os terá sensibilizado a não 
dar apoio político a tal iniciativa. 
65Art.º 74.º do Decreto de 20 de Setembro de 1844. 
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[E] Em 1857 − criação para os alunos do curso de Comércio de uma nova 
cadeira: Economia Política e Princípios de Direito Comercial e Administrativo, 
12.ª cadeira, a funcionar a partir de 1858-1859. 
[F] No período 1854 a 1878 − no curso de Comércio apenas seis 
comerciantes conseguiram direito a obter a carta de capacidade (Santos, 1996). 
[G] Em 1863 − Luiz Baptista Pinto de Andrade sucede a Manuel Joaquim 
Pereira da Silva como professor de Contabilidade e Comércio66. 
[H] Em 1867 − José Joaquim Rodrigues de Freitas67 (1840-1896) é 
nomeado lente proprietário da 11.º cadeira. 
[I] Em 1885 − Wenceslau de Lima, lente da Politécnica do Porto e 
deputado, vê aprovado um projecto de lei, por si proposto às Cortes, o qual  
estende o leque de cadeiras da Academia para dezoito. Por outro lado, neste ano 
de 1885, com a reforma de Wenceslau de Lima, Rodrigues de Freitas assume a 
regência da 17.ª cadeira (Comércio), passando o curso a bienal com o seguinte 
plano curricular68: 
 
Tabela 16: A Contabilidade na Academia Politécnica do Porto: reorganização de 1885 
Fonte: Basto (1937: p. 426) 
Ano Divisão Disciplinas Observações
1.º 1.ª Parte Cálculo Comercial. Escrituração em geral e especialmente dos bancos 2 lições semanais
2.ª Parte Contabilidade Industrial. 1 lição semanal
2.º 1.ª Parte Economia Comercial e Geografia Comercial 3 lições semanais
Programa da 17.ª cadeira - Comércio (Curso Bienal) | ano 1885
 
66
 Pereira da Silva exerceu o seu magistério durante vinte e cinco anos (1838-1863); Pinto de 
Andrade, apenas quatro (1863-1867). 
 
67
 Rodrigues de Freitas veio a fazer carreira docente na Politécnica do Porto no ensino de 
Comércio e Economia (em 1864 havia sido nomeado lente substituto da 12.ª cadeira − Economia 
Politica e Princípios de Direito Comercial e Administrativo), mas formara-se na Academia numa 
área diversa − Engenharia (Civil) de Pontes e Estradas, em 15 de Julho de 1862. Para um perfil 
mais completo sobre o professor e político Rodrigues de Freitas, siga-se a Nunes (1997) e Santos 
(1997).  
 
68
 No qual se vislumbra, conforme disséramos, o emprego oficial do termo “Contabilidade” apenas 
em documentos e programas das últimas décadas de Oitocentos. No caso em apreço, 
Contabilidade Industrial. 
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[J] Em 1886 − criação do Instituto Industrial e Comercial do Porto69, com 
um curso de Comércio análogo e, por último, 
[L] Em 1897 − supressão do curso de Comércio devido à escassa 
frequência de alunos e à criação de um curso similar no Instituto Industrial e 
Comercial do Porto (Santos, 1997). 
 
5.1.2.6 Panegírico Final da Politécnica Portuense 
 
A Academia Politécnica, nos anos que se seguiram à reforma de 1885, e 
até ao seu ocaso, em 1911, sofreu uma notável transformação, o que se 
traduziu, como há muito se esperava, num acréscimo de matrículas.70 
Todavia, o curso de Comércio e a disciplina de Contabilidade não puderam 
acompanhar esse ritmo de crescimento, ora porque o curso “estivesse 
pessimamente organizado“, nas palavras do lente proprietário de Comércio 
(Freitas, 1881b), ora porque talvez devesse ser nocturno (idem, ibidem). 
São também factores inibidores de maior projecção dos estudos de 
Contabilidade na Academia Politécnica do Porto, os seguintes: 
− a propina elevada; 
− a falta de instalações condignas (o edíficio herdado da Academia Real 
da Marinha e Comércio só foi concluído em 1899); 
− o desfasamento entre horários do curso de Comércio e a disponibilidade 
dos estudantes; 
− a pouca vontade política em proteger os diplomados com garantias de 
69
 Em 1852 Fontes Pereira de Melo, então Ministro das Obras Públicas, do Comércio e da 
Indústria, cria o Instituto Industrial, em Lisboa e a Escola Industrial, no Porto. Em 1864 a Escola 
Industrial passa a designar-se Instituto Industrial. Finalmente, em 1886, Emídio Navarro, cria, por 
ampliação deste último, o Instituto Industrial e Comercial do Porto. Voltaremos adiante a este 
Instituto.  
 
70
 O pico atingiu-se no ano lectivo 1895-1896, com 347 alunos matriculados individualmente. Dois 
anos antes, inscreveram-se 343 estudantes. Estes foram os dois melhores anos da Politécnica, em 
termos de matrículas (Santos, 1996). No último período lectivo da sua actividade, 1909-1910, 
inscreveram-se 269 alunos. Como é sabido, a Politécnica deu origem à Faculdade de Ciências da 
Universidade do Porto e à Escola de Engenharia (futura faculdade). 
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emprego e em reformar o curso de Comércio71; 
− a falta de visão estratégica dos responsáveis governamentais em 
apostarem de forma sustentável no ensino técnico mercantil e  
− a concorrência de um curso similar no Instituto Industrial e Comercial do 
Porto (1886). 
 
Ainda que a média de alunos matriculados tivesse sido de oito na década 
de 40 do século XIX, de treze na década de 50, de quatro na de 60 e de apenas 
dois na de 7072, a verdade é que o curso de Comércio mostrou sempre uma firme 
resiliência durante sessenta anos, não obstante a crueza decrescente dos 
números. 
Desta forma, parece-nos inegável que a Academia Politécnica contribuiu 
heróica e abnegadamente para que a Contabilidade − objecto da centralidade do 
nosso estudo − fosse ensinada a todos quantos puderam e quiseram fazer dela 
nobre e muito estimada profissão ligada a agentes e quadros de Comércio da 
cidade do Porto. 
 
5.1.3 Instituto Industrial e Comercial do Porto (1886-1918) 
 
           Remonta a 1852, mais propriamente ao período que em Portugal ficou 
conhecido por Regeneração, a criação de um departamento governativo 
designado Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria, chefiado 
inauguralmente por Fontes Pereira de Melo (1819-1887). 
           Pelo decreto de 30 de Dezembro de 1852, assinado por este ministro, é 
instituído o ensino técnico industrial nas duas maiores cidades do país, Lisboa e 
Porto. 
           Os estabelecimentos de instrução assim fundados receberam as 
denominações de Instituto Industrial de Lisboa e Escola Industrial do Porto, esta 
última reconvertida em 1864 em Instituto Industrial do Porto. 
71
 Escrevia Rodrigues de Freitas no Comércio do Porto de 7 de Setembro de 1881: “A Academia 
Politécnica tem debalde representado ao Governo sobre a necessidade de o reformar” (Freitas, 
1881b). 
72
 Dados extraídos e compilados de Pereira (2001: p. 361). 
131 
 
           Não quadrando às finalidades principais da nossa exposição as 
vicissitudes da criação do ensino técnico industrial em Portugal, concentraremos 
os nossos esforços no Decreto de 30 de Dezembro de 1886, de Emídio Navarro, 
célebre ministro de Comércio (Obras Públicas e Indústria), figurando para a 
história da Contabilidade como o grandioso patrono da institucionalização do 
ensino superior comercial em Portugal. 
           No caso em apreço, o diploma jurídico assinalado, organiza, sob a égide 
do Ministro Navarro, um tipo de ensino comercial análogo ao da Academia 
Politécnica, incorporando-se assim no Instituto Industrial do Porto uma secção 
comercial, mudando-se dessa forma a nomenclatura do estabelecimento para 
Instituto Industrial e Comercial do Porto (IICP)73. 
           Por conseguinte, o decreto de 30 de Dezembro de 1886 constitui um 
marco relevante da evolução do ensino das Ciências Económicas na cidade do 
Porto.  
           Os cursos de Comércio professados no IICP caracterizavam-se pelo seu 
carácter de elementaridade e de preparação para um curso superior que, 
controversamente, por sinal, ali não era superintendido, mas sim, e apenas, na 
capital.74 
           Será, pois, na sua secção comercial, a partir de 1886 até 1918, que no 
Porto passarão a funcionar os estudos de Comércio75, a par, está bem de ver, do 
curso de Comércio regido na Polytechnica (até 1897). 
           No primeiro ano após a reforma de Emídio Navarro − período lectivo de 
1887 para 1888 − o IICP vem organizado em vinte e cinco cadeiras (ensino 
73
 Seguindo Costa (1925: p. 12), “este estabelecimento de ensino foi instalado numa parte do 
edifício do colégio dos Órfãos (Passeio da Graça) e Academia Politécnica, o qual era conhecido 
pelo Paço dos Estudos”. 
 
74
 Em termos oficiais, o decreto de 30 de Dezembro de 1886 considerava o ensino técnico 
comercial dividido em três etapas ou graus: elementar, preparatório e superior. Os dois primeiros 
níveis circunscreviam-se apenas ao IICP. O ciclo, por completo (elementar, preparatório e 
superior), apenas era professado no Instituto Industrial e Comercial de Lisboa. 
 
75
 O grau superior do Curso, no Porto, apenas é passível de leccionação a partir de 1905, por 
decreto de 3 de Novembro. Só depois desta data é que o IICP foi dotado com o Curso Superior de 
Comércio. Em 1918 o IICP é cindido em Instituto Comercial do Porto (ensino médio) e Instituto 
Superior de Comércio do Porto (ensino superior). 
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comercial e ensino industrial, no total), sendo que a nossa especialidade estava 
afecta à 22.ª cadeira, de seu nome completo Contabilidade e Operações 
Comerciais.  
           A despeito das expectativas formuladas, em grande parte fundamentadas 
pelo efectivo decréscimo de matrículas na Academia Politécnica, conforme 
testemunhámos na oportunidade, Pereira (2001) documenta-nos um desabafo de 
estupefacção, registado em 1889 pelo então director do Instituto, deveras 
preocupado com os pretensos motivos que originavam uma desertificação 
escolar assinalável, nomeadamente ao nível do ensino elementar e preparatório 
de Comércio: 
Esta falta de alumnos em um curso que devia attrahir um grande numero n’uma 
terra em que o commercio tem um grande desenvolvimento, merece ser notada, 
principalmente se attendermos a que ao mesmo tempo que os alumnos faltam 
n’este curso do instituto, existem pela cidade aulas particulares de commercio que 
são regularmente frequentadas, apesar de não serem gratuitas, como são as 
d’este estabelecimento (Pereira, 2001: p. 299).  
 
           Na verdade, os preparatórios de acesso aos cursos de comércio, 
nomeadamente o exame da Língua Portuguesa ou o de admissão aos liceus, 
afastavam muitos pretendentes a solicitar matrícula no IICP, na sua maioria 
caixeiros (Pereira, 2001).  
           Não surpreende assim que a preparação exigida aos principiantes os 
afaste para os cursos comerciais de cariz particular que a cidade oferecia. 
Registe-se, neste plano, uma estatística coligida de Pereira (2001: p. 302), 
relativa ao ano de 1889, referindo que, dos “403 alunos matriculados no Instituto 
Industrial e Comercial do Porto, apenas sete (1,7%) se destinaram ao ensino 
comercial” leccionado no Instituto. 
           Beça (1918: p. 23) também menciona a “baralhada de preparatórios” com 
que se apresentavam à frequência no IICP os alunos interessados, denunciando 
a flagrante desconexão organizacional dos cursos comerciais que aí se 
professavam.  
           Com a reforma de ensino técnico comercial (e industrial) levada a cabo em 
1891 pelo ministro das Obras Públicas, Comércio e Indústria, João Franco, ainda 
mais se ressentiu o ensino da Contabilidade neste Instituto da cidade do Porto, 
nomeadamente do ponto de vista dos alunos matriculados, pois foi suprimido o 
133 
 
curso elementar, numa lógica de economia de despesas. 
           A educação do pessoal dirigente da classe comercial, no Porto, 
particularmente no IICP, quedou-se sempre por um complexo de inferioridade 
institucional, relativamente ao seu homólogo sediado em Lisboa, repercutindo-se  
a desconsideração governamental, em nossa perspectiva, na circunstância de 
apenas em 1905 ser o Instituto Industrial e Comercial do Porto dotado de um 
curso superior de Comércio, quando a capital já dele dispunha há mais de uma 
vintena de anos (1884). 
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5.2 O Ensino da Contabilidade em Lisboa no Século XIX (pós−Aula de 
Comércio)
 
 
Nos oitenta e cinco anos de existência do primitivo estabelecimento de 
ensino público da nossa especialidade (1759-1844), a Aula de Comércio de 
Lisboa contribuiu para formar agentes de Contabilidade ao serviço de um país 
que, com Pombal, passou a considerar o Comércio uma nobre profissão. 
Todavia, como refere Costa (1980), a importância da Aula diminui com o 
advento do século XIX.  
Por conseguinte, em 1844, não causará estranheza a sua despromoção a 
ensino liceal, numa lógica de perda de autonomia e de privilégios dos aulistas 
que, a seu tempo, devidamente focámos, nomeadamente a Carta de Lei de 7 de 
Abril de 1838, a qual não exigia a aprovação na Aula de Comércio para o 
exercício do ofício de Guarda−Livros.  
 
5.2.1 Escola de Comércio (1844−1869) 
 
           O quarto de século de vida da sucessora da Aula de Comércio, a Escola 
de Comércio de Lisboa, criada em 1844 e extinta em 1869, será desdobrado em 
duas fases, tendo em conta que o ano de 1866 vem, neste contexto, marcado 
por uma reestruturação que, contudo, se mostrou bastante efémera, subsistindo 
apenas três anos. 
 
5.2.1.1 Período 1844−1866 
 
Já aqui foram tecidas considerações quanto à decadência dos últimos 
anos da Aula de Comércio de Lisboa. 
Na oportunidade, efectuou-se também ligeira referência ao decreto de 20 
de Setembro de 1844, o qual extingiu a autonomia de que beneficiara a aula 
desde 1759. 
Num cenário de reorganização da instrução pública nacional, Costa 
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Cabral76, no poder como Presidente do Ministério (cargo hoje equivalente ao de 
Primeiro Ministro), rebaixa-a ao nível do ensino secundário, integrando-a no Liceu 
Nacional de Lisboa, embora em secção própria.  
Com efeito, dispõe o citado decreto77, no seu art.º 52.º: “A Aula do 
Comércio (…) ficará anexa ao Liceu de Lisboa, com o nome de Escola de 
Comércio ou Secção Comercial”. 
Do ponto de vista nominal, Costa (1900: p. 23) aclara-nos que, 
correntemente, no dia-a-dia da Escola de Comércio continuava a utilizar-se a já 
consolidada referência “Aula de Comércio”. Sublinhamos o seu registo:  
Malgré la dénomination réglementaire de Section Commerciale, on 
continua à se servir communément […] de la dédignation primitive de 
Cours ou Classe (aula) du Commerce. 
 
Abaixo visualizamos a divisão das matérias (disciplinas) do curso, a 
ministrar em dois anos: 
 
Tabela 17: Plano curricular da Escola de Comércio | Decreto 20-Setembro-1844: art.º 52.º, § 1.º 
Fonte: Adaptação de Gomes (1980: p. 77) 
Cadeiras Disciplinas
1.ª cadeira Aritmética Comercial (moedas, pesos e medidas); Elementos de Álgebra e Geometria
2.ª cadeira Geografia (especialmente a Comercial); Cronologia; História
3.ª cadeira Escrituração; Câmbios; Letras; Seguros; Prática
4.ª cadeira Economia Política; Direito Administrativo; Direito Comercial
Escola de Comércio - Liceu de Lisboa (4.ª Secção) - ano 1844
 
N.B.: Segundo Costa (1900), a 2.ª cadeira correspondia à 6.ª cadeira do Liceu e a 4.ª cadeira professava-se 
na Escola Politécnica de Lisboa (era a 10.º cadeira desta instituição). Os professores que regiam a 1.ª e 3.ª 
cadeiras eram equiparados, para todos os efeitos legais, aos professores do Liceu Nacional de Lisboa. 
 
Cotejando o curricula acima com as matérias professadas no Porto, na 
Academia Polytechnica, mantemos o que dissemos acerca da superioridade 
programática deste sobre aquele. Comparando-se a duração de ambos os 
cursos, no ano de 1844, regista-se que o do Porto era leccionado em três anos e 
o de Lisboa em apenas dois. Esta última circunstância representa para nós um 
grave retrocesso na escolarização comercial nacional.  
76
 Em 1844 Costa Cabral (1803-1889) foi promotor de uma nova reforma geral do ensino, oito anos 
após a de Passos Manuel, também global. 
 
77
 Retirado de Portela (1968: p. 793). 
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Sob outro prisma, nem precisaríamos da observação de Pereira (2001), 
para anteciparmos que as razões da reforma da Aula de Comércio se justificaram 
com a diminuição de custos da área educativa. É neste contexto e será com toda 
a certeza sob este pano de fundo que devemos interpretar e compreender o 
desabafo de Campos (1859: p. 4): 
Ultimamente uniu-se a Aula do Commercio ao Liceu de Lisboa, do qual 
constitue uma secção. É para lamentar, que os negociantes da Praça de 
Lisboa sejão tão pouco avaros dos interesses commerciaes deste porto, 
que não promovam a creação de um estabelecimento digno dos tempos 
em que vivemos, para satisfazer á educação da mocidade, que se destina 
para a importante carreira commercial. 
 
A julgar pelas palavras de Carvalho (2001: p. 579), a servidão da Escola 
de Comércio à desorganização do Liceu não trouxe frutos ao ensino comercial 
lisboeta: 
à semelhança da reforma de Passos Manuel, por inverosímil que pareça, 
também nesta reforma nada se diz quanto ao número de anos que o curso 
liceal deveria ter, nem quanto ao número de aulas de cada disciplina, nem 
quanto à sua distribuição nos horários.78 
 
No que respeita aos privilégios dos diplomados pela Escola de Comércio 
do Liceu de Lisboa, o decreto reformador de Costa Cabral, no seu art.º 74.º, e o 
Código Comercial de Ferreira Borges, de 1833, estipulavam as garantias a 
conferir aos alunos e que visavam, também, animar o movimento discente da 4.ª 
secção. 
Ainda que os nossos apontamentos tenham previamente respigado esta 
matéria, aqui a trazemos de novo à consideração. Desta forma, 
quando em 20 de Setembro de 1844 foi reformado o curso da Aula de 
Comércio, mantiveram-se ainda alguns dos privilégios, como por exemplo, 
o que mandava admittir os alumnos, sem outras formalidades, nos logares 
do Thesouro Publico e das Alfandegas (Pequito, 1914: p. 7). 
 
De Pereira (2001: p. 287) coligimos também importante conteúdo, já aqui 
explorado, mencionando que o Código Comercial de 1833 dispunha no seu art.º 
78
 Também em Carvalho (2001: p. 595) colhemos esta notícia que reputamos de interesse para a 
coerência da nossa exposição: “apenas em 1860 é promulgado um regulamento para os liceus 
que declara o que Passos Manuel e Costa Cabral omitiram: que o curso liceal era de 5 anos“. 
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1063.º que “o escrivão dos tribunaes do commercio deve ter feito o curso das 
Aulas de Commercio de Lisboa ou da Academia do Porto com certidão de 
approvação”. 
 
Das condições de acesso dos alunos à Escola de Comércio de Lisboa nos 
dá conta Gomes (1980: p. 77), aludindo ao Decreto de 20 de Setembro de 1844:  
Os alunos que quiserem matricular-se no primeiro ano da escola 
apresentarão certidão de idade de 14 anos completos e de aprovação nas 
disciplinas de Gramática Portuguesa e Francesa e bem assim nas quatro 
operações fundamentais de Aritmética. […] E não se passará o diploma do 
curso sem o exame e aprovação de Língua Inglesa (art. 52.º, § 4.º). 
 
De notar que Ricardo José de Sá79 (1844-1912), um dos primeiros 
tratadistas de mérito da Contabilidade, em Portugal, como escrevêramos ab 
initio, “foi aluno da Escola de Comércio de 1859 a 1862“, de acordo com 
Carqueja (2002: p. 74). 
 
Termine-se, dizendo que, com a agregação da Aula de Comércio à 4.ª 
secção do Liceu de Lisboa, o ensino da Contabilidade ficou marcado por um 
retrocesso de conteúdos programáticos, e até, diga-se, de prestígio institucional. 
Campos (1859: p. 4) parece estar está em sintonia com a nossa apreciação: 
é facto que os estudos commerciaes tem decahido sucessivamente, e 
apesar do que está decretado pode-se affirmar que em Lisboa não existe 
estabelecimento algum, onde a especialidade, a que nos referimos, seja 
convenientemente ensinada. 
 
5.2.1.2 Período 1866−1869 
 
Em 1866 o decreto de 9 de Outubro fixa uma nova organização do curso 
de estudos comerciais, ainda adstrito à Secção Comercial do Liceu de Lisboa. O 
curso continua a ter a duração de dois anos, mas vê ampliado o quadro de 
matérias, ainda que a reforma seja de curtíssima duração.  
79
 Para uma revisão bio e bibliográfica do autor, veja-se Dória (1973) e Carqueja (2002 e 2002a). 
Quanto à importância deste autor para a história da revisão de contas em Portugal, maxime o seu 
manual Verificações e Exames de Escripta, de 1912, estude-se Guimarães (2004).  
138 
 
Observem-se os dados abaixo: 
 
Tabela 18: Plano curricular da Escola de Comércio − Decreto de 9 de Outubro de 1866 
Fonte: Tradução (livre) de Costa (1900: p. 25) 
Ano Aula Disciplinas Carga Lectiva 
1.ª Aula Aritmética Comercial, Álgebra Elementar e Geometria 4 lições | semana
2.ª Aula Primeira Parte: Geografia Matemática, Comercial eIndustrial e História dos Produtos Comerciais 3 lições | semana
3.ª Aula Primeira Parte: Escrituração e suas Principais Aplicações;Usos do Comércio 4 lições | semana
2.ª Aula Segunda Parte: História Geral do Comércio e da Indústria 2 lições | semana
3.ª Aula Segunda Parte: Escrituração Comercial; Exercícios práticosdo 1.º ano 4 lições | semana
4.ª aula Economia Política e Estatística Comercial 2 lições | semana
Primeira Parte: Elementos de Direito Comercial e Marítimo,
Legislação Económica e Administração de Alfândegas 3 lições | semana
Segunda Parte: Exercícios de Língua Inglesa ou Alemã 5 lições | semana
1.º ano
2.º ano
Escola de Comércio - Reorganização de 1866 - Liceu Nacional de Lisboa
5.ª aula
 
 
Quanto à duração das lições, o tempo lectivo era de hora e meia, com 
excepção das aulas de Escrituração e de Línguas Vivas, que se prolongavam a 
duas horas. 
Costa (1900: p. 26) esclarece-nos que os privilégios dos estudantes 
continuam a ser aqueles que o decreto de 20 de Setembro de 1844 estipulara. 
De acordo com o autor: “le diplôme du cours d’études, ainsi que l’équivalent de 
l’Academie Polytechnique de Porto, serait le seul titre admis pour concourir aux 
places de commis de l’administration des douanes et du trésor public”. 
O funcionamento da 4.ª secção do Liceu de Lisboa − Escola de Comércio 
− ao longo do quarto de século da sua existência (1844-1869), tomou lugar, 
referem Santana e Sucena (1994), no edifício que forma a esquina ocidental da 
Praça do Comércio com a Rua da Prata.80 
            
           Entretanto, como antevimos, pelo ano de 1869, o decreto de 30 de 
Dezembro incorpora o ensino comercial no Instituto Industrial de Lisboa, 
80
 A Aula de Comércio já aí estava estabelecida desde 1824. 
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passando este último a designar-se Instituto Industrial e Comercial de Lisboa. Aí 
seria leccionado, a partir do período lectivo de 1870 para 1871, o ensino 
comercial, suprimindo-se desta forma a Escola de Comércio ou Secção 
Comercial do Liceu Nacional de Lisboa. 
 
5.2.2 Instituto Industrial e Comercial de Lisboa (1869−1911) 
 
           O diploma de 30 de Dezembro de 1869, assinado pelo Duque de Loulé e 
por Joaquim Tomás Lobo d’Ávila, assinala uma data importante na história do 
ensino das Ciências Económicas em Portugal (Portela, 1968). 
           Na opinião de Sousa e Morais (2009: p. 64) “o decreto em causa foi 
responsável pelo início da aposta no ensino técnico comercial.” 
           Esta perspectiva não invalida aquilo que disséramos a propósito do ensino 
comercial na Academia Politécnica do Porto, confirmando-a, aliás, porquanto era 
notória a frequência decrescente do Curso de Comércio, à medida que o período 
oitocentista se desenrolava. 
           Transformando a Escola de Comércio, anexa ao Liceu Nacional de Lisboa, 
na Secção Comercial do Instituto Industrial81 − passando assim a Instituto 
Industrial e Comercial de Lisboa (IICL) −, os preliminares da resolução ministerial 
de 1869 explicam também, em simultâneo, a não introdução do ensino comercial 
no Instituto Industrial do Porto por ser “professado na Academia Polytechnica 
d’aquella cidade, parecendo conveniente ali permanecer […]” (Portugal, 1870: p. 
865). 
           O relatório que antecede o decreto de 30 de Dezembro ajuda-nos a 
sistematizar as principais ideias-chave da reforma de ensino técnico comercial 
operada em Lisboa, no ano de 1869: 
81
 Como enunciámos, o decreto de 30 de Dezembro de 1852, assinado por Fontes Pereira de 
Melo, pouco tempo depois de criar o Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria, 
estabelece a criação de duas escolas de ensino técnico industrial, não superior, em Portugal: o 
Instituto Industrial, em Lisboa, e a Escola Industrial, no Porto. Em 1864 a Escola Industrial do Porto 
mudou a sua designação para Instituto Industrial do Porto. 
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o ensino commercial, até agora organisado em Lisboa segundo o decreto 
de 9 de Outubro de 1866, póde assim ser professado com vantagem no 
Instituto Industrial, que tomará a denominação de “Instituto Industrial e 
Commercial de Lisboa”, supprimindo-se a Escola de Commercio, ou 
Secção Commercial do Lyceu da capital. Creando-se no Instituto apenas 
uma nova cadeira de escripturação e contabilidade industrial e commercial, 
seguros, câmbios, letras, geographia commercial e exercicios praticos, 
póde n’este estabelecimento organisar-se um curso commercial mais 
completo do que o actual do Lyceu […] (idem: ibidem). 
 
Esta especificidade obrigava, portanto, a recorrer às cadeiras ministradas 
na secção industrial do Instituto, que Portela (1968) e Gomes (1980) fazem 
corresponder às cadeiras de (i) Aritmética, Álgebra, Geometria e Trigonometria, 
(ii) Economia Política e Industrial, (iii) Direito Comercial, Estatística e História 
Geral do Comércio, (iv) Língua Francesa e Língua Inglesa e (v) Física e Química. 
           A intenção do legislador era, assim, com estas cadeiras já estabelecidas 
no Instituto, a par da nova cadeira de Contabilidade a criar, formar um programa 
conveniente para o curso de Comércio. 
           Centrando a análise ainda no diploma de 1869, estabelecia o seu art.º 47.º 
que o curso seria professado no IICL a partir do ano lectivo de 1870 para 1871. 
Por conseguinte, nesta linha de raciocínio, o decreto de 5 de Agosto de 1870 
desdobra em duas cadeiras as disciplinas que constituíam a 7.ª cadeira82, criada 
no IICL pela determinação de 30 de Dezembro de 1869; 
(1.ª cadeira) - que compreendia Contabilidade comercial teórica e prática; 
escrituração e correspondência comercial nas línguas portuguesa, 
francesa e inglesa; exercícios práticos sobre câmbios, seguros, letras e 
facturas; usos das principais praças de Comércio, e  
 
(2.ª cadeira) - que compreendia Geografia e História Comercial; Elementos 
de Direito Comercial e Marítimo; Estatística comercial; Conhecimento 
prático dos principais produtos naturais e manufacturados empregados no 
Comércio; Prática de manipulação no laboratório de química industrial83 
(Portugal, 1871: p. 450 apud Gomes (1980: p. 85)). 
82
 “Comprehendendo o estudo da escripturação e contabilidade industrial e commercial, seguros, 
cambios, lettras, exercicios praticos commerciais e geographia commercial” (Ribeiro, 1873: p. 41). 
 
83
 Art.os 1.º e 2.º do Decreto de 5 de Agosto de 1870 que organiza o ensino comercial no Instituto 
Industrial e Comercial de Lisboa. Diário do Governo n.º 187 de 23 de Agosto do mesmo ano.  
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           As disciplinas pertencentes à 1.ª cadeira constituíam o curso elementar de 
Comércio e as relativas à 1.ª e 2.ª cadeiras conferiam o direito ao diploma do 
curso completo de Comércio84.  
 
           Num outro registo, Portela (1968) sustenta que não foram renovados os 
privilégios que normalmente eram conferidos aos aulistas de Comércio, pelo que 
o novo curso era integralmente dirigido aos quadros privados da economia 
nacional.85 
           As suas observações vão, no entanto, mais longe, quando refere que o 
curso elementar poderia produzir bons calculadores, escriturários e arrumadores 
de livros, ao passo que o curso completo seria apropriado para o negociante 
instruído que pretendesse empreender as transacções e especulações 
comerciais (idem, ibidem). 
           Tendo como ponto de apoio o autor que temos vindo a seguir, consegue-
se estabelecer uma interessante dicotomia comparativa entre o ensino de 
Contabilidade que aqui estudamos, proposto pela reorganização de 1869/1870 
no IICL, e o professado na antiga Aula de Comércio. Em conformidade, reflicta-
se nos dados abaixo: 
84
 Para a obtenção de cartas de capacidade do curso completo de Comércio, os alunos, antes do 
exame, deveriam mostrar-se habilitados com os preparatórios de aprovação em exame de (1) 
instrução primária, em (2) Caligrafia, em (3) Francês e Inglês, em estabelecimento de ensino 
público, em (4) Aritmética, Álgebra e Geometria, em (5) Matemática Elementar dos Liceus, em (6) 
Física e Química, dos Liceus Nacionais, em (7) Introdução à História Natural, também dos Liceus 
Nacionais e, por último, em (8) Economia Política em quaisquer estabelecimentos de instrução 
pública. O curso elementar de Comércio tinha como preparatórios apenas as cadeiras (1), (2), (3) 
e (4).  
 
85
 Na ausência de leis proteccionistas do ensino comercial em Portugal, somos forçados a 
questionar, na linha de Beça (1918: p. 21): “de que serve reformar o ensino comercial se aos seus 
diplomados se não concede o direito de qualquer regalia, se pelo facto de terem uma carta de 
curso não têm mais garantias legais do que um simples aluno de instrução primária?” 
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Tabela 19: Comparação entre o ensino de Contabilidade ministrado na Aula de Comércio e no IICL 
Fonte: Elaboração Própria 
Aula de Comércio Instituto Indust. e Com. de Lisboa
Tipo de Ensino Superior Elementar e Secundário
Função do ensino Social Individual
Formação de Base Especializada Não especializada
Objectivo Político Formação de quadros públicos Formação de quadros privados
Privilégios aos Alunos Carta de Lei de 30 de Agosto de 1770 Não renovados
Acessibilidade Não popular (preferência dada à Burguesia) Popular
 Período pombalino - 1759/1777 Reorganização de 1869/1870
Variáveis de análise
 
 
           Inventariadas as principais características e circunstâncias de 
enquadramento do ensino de Contabilidade no IICL e firmadas que estão as 
bases da reforma do ensino comercial de 1869/1870, avança-se agora para 
1872, ano que traz a lume o programa das cadeiras que aí eram professadas. 
           Na parte que mais aproveita ao nosso discurso, o curso comercial repartia-
se agora em duas cadeiras, com as matérias programáticas resumidas como 
segue: 
Tabela 20: Instituto Industrial e Comercial de Lisboa (1872) − Programa das cadeiras do Curso Comercial 
Fonte: Programa (1872: pp. 41-55) 
# Calculo commercial (descontos, juros, seguros, letras)
# Contractos commerciaes
# Cambios; Letras de cambio
# Fretamentos
# Seguros maritimos e seguros terrestres
# Sociedade: em nome collectivo; em commandita simples; em comamandita por acções;
anonyma; em conta de participação
# Commissões, consignações, corretagens
Escripturação commercial - Parte theorica
# Systemas de escripturar, antigos e modernos; Origem, importancia e utilidade das
partidas dobradas: primeiros livros sobre este systema
# Livros ordenados por lei
# Livros principaes usados no commercio
# Livros auxiliares
# Contas: de capital; geraes; particulares
# Extornos: systemas de extornar
# Inventarios
# Balanços
# Liquidações
# Fallencias
Escripturação commercial - Parte pratica
# Simular a escripturação de uma casa de commercio, pelo systema das partidas
dobradas, e correspondencia nas linguas portugueza, francesa e inglesa
# Usos das principaes praças de commercio
# Contabilidade industrial ou da industria manufactureira (generalidades)
# Contabilidade agricola (generalidades)
1.ª parte # Geographia commercial
2.ª parte # Historia commercial (commercio dos tempos antigos; principais povos commerciantes)
3.ª parte # Direito commercial e maritimo 
# Contabilidade geral - analyse do seu estudo em Portugal e nos paizes estrangeiros
1.ª cadeira 
Programa resumido da 1.ª e 2.ª cadeiras do Curso Comercial para o ano lectivo de 1872 a 1873
2.ª cadeira
1.ª parte
2.ª parte
3.ª parte
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           No ano lectivo 1872-1873, o magistério da 1.ª cadeira estava atribuído ao 
professor Rodrigo Affonso Pequito (1849-1931). O professor Henrique Midosi 
tinha a seu cargo a responsabilidade de leccionação da 2.ª cadeira. 
            O lugar do professor Rodrigo Pequito na história da Contabilidade 
portuguesa corresponde ao de primeiro académico português da nossa disciplina 
(Carqueja, 2002).86 Assim, de entre outros méritos, saliente-se que em 1875 
publicou um importante livro de Contabilidade à época − Curso de Contabilidade 
Comercial −, manual que chegou a ser, de acordo com Pereira (2001), o único 
compêndio de Escrituração Comercial adoptado na 11.ª cadeira (Comércio) da 
Academia Politécnica do Porto, regida pelo professor J.J. Rodrigues de Freitas.  
           Fazendo a ponte com outro notável professor de Contabilidade,  
recorremos a Freitas (1879) para atestarmos ser o curso de Comércio professado 
no Instituto Industrial e Comercial de Lisboa melhor organizado do que o seu 
congénere levado a cabo na Polytechnica do Porto. 
 
           Outro aspecto a merecer atenção, prende-se com a reforma de 1880, por 
decreto de 1 de Outubro, modificando-se, por sua prescrição, o plano curricular 
do curso de Comércio administrado no IICL. Dele constavam agora as cadeiras 
abaixo discriminadas:  
 
Tabela 21: Instituto Industrial e Comercial de Lisboa (1880) − Reforma do Curso Comercial 
Fonte: Freitas (1881b) 
Ano Disciplinas Cadeira 
Física Geral e suas aplicações 3.ª cadeira
Contabilidade (Escrituração e Correspondência Comercial em Francês e Inglês) 13.ª cadeira
Química aplicada às artes, Prática de Manipulações Químicas 4.ª cadeira
Princípios de Economia Política e Industrial 11.ª cadeira
Geografia e História Comercial, Direito Comercial e Marítimo 14.ª cadeira
1.º ano
2.º ano
A Contabilidade como cadeira do Instituto Industrial e Comercial de Lisboa | 1880
 
 
           Nos primeiros oito anos da secção comercial do Instituto (1870-1878), o 
curso comercial contou com 388 alunos matriculados, o que nos permite concluir 
que, com uma média de quase cinquenta estudantes por ano, era o curso da 
86
 Rodrigo Pequito exerceu actividade docente durante 48 anos e desempenhou um relevante 
papel, como veremos, como impulsionador do Curso Superior de Comércio, em 1884. Para perfis 
mais completos deste professor, atenda-se a Carqueja (2002 e 2002b).  
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capital incomparavelmente mais frequentado do que o curso de Comércio da 
Academia portuense. Recorde-se que a média na Polytechnica na década de 70 
não ultrapassava os dois alunos por ano lectivo. 
           De uma forma geral, no Instituto que aqui tratamos, à medida que o século 
XIX se aproximava do seu fim, no que respeita à dimensão do número de alunos, 
os inscritos na secção comercial foram ultrapassando os matriculados na secção 
industrial. Carvalho (2001: p. 638), por exemplo, faz-nos saber que “no último ano 
escolar de oitocentos, no IICL matricularam-se 130 alunos nos cursos industriais 
e 207 nos comerciais”. 
           A terminar, queremos aqui deixar a nota final de que, em 1911, é extinto o 
Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, procedendo-se ao desdobramento 
deste estabelecimento de ensino em duas escolas que viriam a deixar uma 
marca de indelével qualidade no panorama geral do ensino superior nacional − o 
Instituto Superior de Comércio (mais tarde, Instituto Superior de Ciências 
Económicas e Financeiras, em 193087) e o Instituto Superior Técnico, este ainda 
em pujante actividade. 
            A secção secundária do extinto IICL, transferida em 1913 para as 
instalações da escola industrial Marquês de Pombal, foi transformada pelo 
decreto n.º 954, de 14 de Outubro de 1914, na Escola de Construções, Indústria 
e Comércio (escola de ensino técnico médio), tendo por objectivo a formação de 
auxiliares de comércio (Sousa e Morais, 2009). A escola existiu até 1918. Nesse 
ano, com a reforma do Ministro do Comércio, Azevedo Neves (decreto n.º 5029, 
de 1 de Dezembro) este estabelecimento de ensino médio (secção comercial) 
deu lugar ao Instituto Comercial de Lisboa.  
           Como se sabe, mais recentemente, em Maio de 1976, o Instituto 
Comercial de Lisboa foi convertido no ISCAL − Instituto Superior de 
Contabilidade e Administração de Lisboa.  
           
87
 Convertido em Instituto Superior de Economia (ISE), em 1972. Em 1989, o ISE muda a sua 
denominação para o actual ISEG − Instituto Superior de Economia e Gestão. Desde 1930 que 
estes estabelecimentos de ensino (ISCEF, depois ISE, depois ISEG) pertencem à Universidade 
Técnica de Lisboa. 
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           Um bocadinho de História que ajuda a explicar a legitima reivindicação do 
ilustre ISCAL como digníssimo sucessor da pioneira Aula de Comércio de Lisboa.  
 
5.2.3 Criação do Curso Superior de Comércio (1884)
 
 
Esta é uma questão que não é abordada pela literatura contabilística com 
grande frequência, a nosso ver.  
Contudo, (1) Carqueja (2001), (2) Portela (1968), (3) Costa (1980) e 
Pequito (1914) dedicaram-lhe atenção: 
− o primeiro (1), para concluir que o Curso Superior de Comércio foi criado 
em 1884, em Lisboa, no Instituto Industrial e Comercial, tendo como catalisador o 
professor Rodrigo Affonso Pequito;  
− o segundo, (2) para acrescentar que, inicialmente, era prevista a duração 
de quatro anos para a sua instrução, figurando a cadeira de Contabilidade Geral 
e Operações Comerciais como a 1.ª de um total de oito; 
− o terceiro, (3) para esclarecer que, com a legislação de 1886 e 
consequente reorganização de Emídio Navarro, o curricula do Curso Superior de 
Comércio seria professado em cinco anos (não quatro, conforme previra a Lei de 
6 de Março de 1884) e  
− o último, (4) para reiterar “que o ensino commercial de gráo superior foi 
creado em Portugal pela lei de 6 de Março de 1884“88 (Pequito, 1914: p. 3). 
            
           Nesta conformidade de ideias, coube a Emídio Navarro89 dar seguimento à 
Lei de 6 de Março de 1884 através da publicação do decreto de 30 de Dezembro 
de 1886, de sua autoria, colocando assim um ponto de ordem no ensino 
comercial (e industrial).  
           No que tange à parte comercial, a reorganização ministerial de 1886 divide 
88
 Para apontamentos sobre a evolução do ensino técnico comercial e contabilístico de finais do 
século XIX em Portugal, consulte-se a Costa (1925), Rodrigues (1938), Oliveira (1957), Portela 
(1968) e Gomes (1980). 
 
89
 “Um dos ministros a quem o ensino comercial (e industrial) mais deve, pela sua bela e preciosa 
organização” (Costa, 1925: p. 12). 
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o ensino nos graus elementar90, preparatório91 e superior. Os dois primeiros 
seriam ministrados no recém-criado Instituto Industrial e Comercial do Porto, 
sendo que o superior apenas seria professado no Instituto Industrial e Comercial 
de Lisboa (a par do ensino comercial elementar e preparatório, também).  
           O Curso Superior de Comércio administrado em Lisboa, no Instituto 
Industrial e Comercial, assumia como principal objectivo a tarefa de  
habilitar com os conhecimentos especiais e indispensáveis aqueles que se 
destinam às carreiras de negociantes, banqueiros, administradores, directores, 
guarda-livros e empregados de estabelecimentos industriais e comerciais e a 
determinados lugares da administração pública (art.º 1.º da Lei de 6 Março de 
1884 apud Gomes (1980: p. 90)). 
 
           Pereira (2001: p. 295) atribui a decisão de criação do Curso Superior de 
Comércio apenas confinada à capital, à “habitual macrocefalia lisboeta”.  
           O decreto de 3 de Fevereiro de 1888, igualmente assinado por Emídio 
Navarro, procede à execução do Decreto de 30 de Dezembro de 1886, 
regulamentando o ensino comercial no Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, 
estipulando as seguintes cadeiras submetidas ao Curso Superior de Comércio: 
 
Tabela 22: Entrada da Contabilidade no Ensino Superior | Decreto de 3 de Fevereiro de 1888 
Fonte: Costa (1980: p. 390-391) − Adaptação 
Ano Cadeira no IICL Disciplina 
7.ª Física Geral e suas aplicações à Indústria
17.ª (2.ª parte) Desenho de Figura e Paisagem ao natural
24.ª Língua Inglesa
6.ª Trigonom. plana, Princípios de Geometria Analítica, de Álgebra Superior e de Cálculo Infinitesimal
9.ª Química Mineral e Orgânica; Análise Química
25.ª Língua Alemã
10.ª Tecnologia Química (cerâmica, tinturaria, estamparia e outras aplicações químicas)
20.ª (2.ª parte) Geografia e História Comerciais
22.ª Contabilidade Geral e Operações Comerciais
11.ª Zoologia e Botânica; Higiene das indústrias e das construções
15.ª Mineralogia; Geologia
21.ª Economia Política e Princípios de Direito Administrativo; Legislação Industrial
26.ª Matérias Primas e Mercadorias; Legislação Aduaneira
27.ª Direito Comercial, Marítimo e Internacional; Legislação Consular
 28.ª Operações Financeiras
4.º ano
5.º ano
Curso Superior de Comércio - Instituto Industrial e Comercial de Lisboa (IICL) | ano 1888
1.º ano
2.º ano
3.º ano
 
90
 De acordo com Tavares (1999: p. 32), o ensino comercial elementar “destinava-se a fornecer 
noções gerais sobre operações de comércio e especiais sobre Contabilidade Mercantil“. 
 
91
 “O ensino comercial preparatório destinava-se a dar instrução preliminar necessária aos 
indivíduos que se dediquem ao Curso Superior de Comércio” (idem: ibidem). 
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           É manifesto que a Rodrigo Affonso Pequito são justamente atribuídos 
merecidos créditos pelo activismo desempenhado na defesa da criação de um 
Curso Superior de Comércio em Portugal.  
           Efectivamente, foi o professor o líder de um movimento que visava 
sensibilizar a opinião pública, recorrendo para o efeito à publicação de artigos na 
imprensa generalista, em ordem à realização de uma nova organização do 
ensino comercial no Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, que passasse, 
necessariamente, pela fundação de um Curso Superior de Comércio. 
           Pode, pois, dizer-se, na linha de Carqueja (2002), que na história da 
Contabilidade portuguesa, o lugar de primeiro impulsionador do Curso Superior 
de Comércio cabe, por inteira justiça, ao professor Rodrigo Pequito92. 
           A entrada da Contabilidade no Ensino Superior em Portugal fica assim a 
dever-se, muito particularmente, ao empenho, dedicação e prestígio académico 
do mestre e professor Pequito. 
            Neste particular, Carqueja (2001) refere não estarmos mal colocados, em 
termos cronológicos, no que respeita à data da entrada da Contabilidade no 
ensino superior, em Portugal. Discorre o autor (idem) que, se o ano de 1884 
marca a entrada da nossa especialidade na Academia, 1833 assinala a 
introdução da Contabilidade como disciplina universitária nos Estados Unidos, na 
Wharton School. Já Barata (1999: p. 25) refere que “em 1834 a Contabilidade é 
confirmada como disciplina de nível universitário em França”. O ano de 1857 
constitui a data de referência em Espanha para a entrada da Contabilidade na 
Academia como especialidade autónoma, ao passo que, na Suíça e no Reino 
Unido, a Contabilidade ingressa no ensino superior em 1899 e 1902, 
respectivamente.  
92
 O professor terá sido ainda o primeiro comercialista a ascender a um cargo de Governo, no caso 
concreto, a Ministro da Fazenda (Finanças), no ano de 1904. 
 
148 
 
           Em resumo, vimos que são três os diplomas legislativos que, articulados 
entre si, determinam que a Contabilidade seja ensinada em Portugal como parte 
integrante do plano curricular de um curso superior, a saber: 
 
Tabela 23: Marcos legislativos regulamentadores do Ensino da Contabilidade num Curso Superior pela 1ª vez 
Fonte: Elaboração Própria 
Ano Diploma Patrono do EnsinoContabilístico (e Comercial) Determinação 
1884 Lei de 6 de Março 
Ministro António Augusto de
Aguiar (Ministro das Obras
Públicas, Comércio e Indústria)
Aprovação do Plano de Organização do
Curso Superior de Comércio no Instituto
Industrial e Comercial de Lisboa (IICL)
1886 Decreto de 30 de Dezembro
Emídio Júlio Navarro (Ministro
das Obras Públicas, Comércio
e Indústria)
Aprovação do Plano de Organização do
ensino comercial (e industrial) no IICL e no
Instituto Industrial e Comercial do Porto
(IICP)
1888 Decreto de 3 de Fevereiro
Emídio Júlio Navarro (Ministro
das Obras Públicas, Comércio
e Indústria)
Aprovação do regulamento do IICL (e do
IICP) - a Contabilidade, como 22.ª cadeira
do IICL, integra o plano cuuricular do Curso
Superior de Comércio (5 anos de duração)
Etapas jurídicas que marcam a entrada da Contabilidade no ensino superior
 
 
           As alterações introduzidas no início de uma das mais instáveis décadas do 
Portugal oitocentista − o último decénio do século XIX −, inspirando-se em cortes 
orçamentais na área educativa, com João Franco como titular da pasta do 
Comércio, suprimiram em 189193 o Curso Superior de Comércio. 
           Felizmente, com o virar do século, mudou também a linha de pensamento 
dos governantes, readquirindo-se a consciência da necessidade de uma 
formação de nível superior em Comércio. 
           Para o efeito, Augusto José da Cunha94 procede, por intermédio do 
decreto de 30 de Junho de 1898, a nova reforma do Instituto Industrial e 
Comercial de Lisboa, reservando para esta escola, na parte respeitante à 
instrução comercial, o lugar exclusivo de estabelecimento de ensino superior de 
Contabilidade e Comércio. 
           Desta forma, passou novamente a ministrar-se em Lisboa um Curso 
Superior de Comércio, com a duração de 5 anos. 
           Para concluir, vale a pena acentuar que, em Portugal, no fecho do século 
93
 Decreto de 8 de Outubro. 
 
94
 Ministro das Obras Públicas, Comércio e Indústria. Note-se, de resto, que à época, os negócios 
de ensino comercial eram tratados neste ministério, como se anteviu. 
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XIX, o Curso Superior de Comércio apenas existe em Lisboa, nele se atribuindo 
uma considerável ponderação às disciplinas científicas (Física, Química, 
Botânica, Zoologia), jurídicas (Direitos: Comercial, Fiscal, Marítimo, Consular e 
Internacional), humanísticas (Geografia, História do Comércio, Língua Inglesa e 
Alemã), para citarmos apenas algumas e, claro, também, à Contabilidade − 17.ª 
cadeira95 do Instituto Industrial e Comercial de Lisboa. 
            
           Tínhamos proposto como meta no início do capítulo a identificação dos 
principais marcos determinantes da evolução histórica da nossa especialidade 
em Portugal. Neste âmbito, a entrada da Contabilidade no ensino superior, em 
finais do século XIX, representa, sem sombra de dúvida, uma referência 
qualitativa importante e, em simultâneo, o reconhecimento social de uma área de 
saber que sempre acompanhou, como deixámos claro, os diversos campos de 
actividade profissional preenchidos pelos agentes de Comércio. 
 
95
 Na reorganização de final de século, no Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, no ano de 
1898, a 17.ª cadeira intitulava-se, na íntegra, Contabilidade e Operações Comerciais; Instituições 
Comerciais. 
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CONCLUSÃO 
 
           Procurámos, ao longo do texto, dar nota dos principais aspectos 
envolvidos na problemática da institucionalização do ensino da Contabilidade em 
Portugal.  
           Começámos por apresentar uma resenha epistemológica da nossa 
disciplina, situada principalmente na primeira metade de Setecentos, para logo 
concluirmos, com base numa exposição contabilística de temas ligados à nossa 
especialidade, que até à fundação da Aula de Comércio de Lisboa, em 1759, 
eram incipientes os conhecimentos contabilísticos de quem pretendia enveredar 
pela carreira comercial. 
           Neste sentido, a Aula de Comércio, como actuação estratégica, inovadora 
e programada do poder político foi sem dúvida o instrumento promotor da 
oficialização do ensino da Contabilidade em Portugal e, mais do que isso, terá 
contribuído de forma absolutamente inquestionável para o reconhecimento social 
da profissão de Guarda-Livros.  
           Observámos, também, na linha de Rodrigues, Craig e Gomes (2007), não 
existir evidência empírica que fundamente a negação da afirmação de que o 
papel de escola pioneira de Ensino da Contabilidade cabe à Aula de Comércio. 
Tal como os autores, não encontrámos referências que permitam dizer o inverso, 
pelo que corroboramos a ideia de estarmos na presença da primeira escola de 
ensino técnico comercial oficialmente criada no mundo. 
           O passo seguinte foi o de apresentar as variáveis económicas, políticas e 
sociais que motivaram o aparecimento da primeira escola de Contabilidade e 
Comércio. 
           De seguida, examinámos o papel desempenhado pelo Marquês de 
Pombal na fundação do ensino contabilístico, para deixar claro que a iniciativa 
governamental de criação da Aula, situando-se num plano de inovação 
institucional do ministro, concorreu também para o objectivo (implícito) de 
organização das contas públicas, por intermédio da introdução do método das 
partidas dobradas no Erário Régio, em 1761. 
           Centrados fundamentalmente numa perspectiva de transmissão de saber 
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de matérias e temas afins à Contabilidade (Escrituração Comercial), demos 
notícia e prestámos tributo aos primeiros lentes da nossa disciplina. 
           Expusemos também a importância que Pombal exerceu na primeira 
regulamentação da profissão de técnicos de contas (1770) e, sob outro ângulo, 
acentuámos a grande procura de estudantes pelo tipo de ensino técnico e 
profissionalizante que se operava na Aula de Comércio de Lisboa, levando a que 
o país deixasse de ficar dependente do estrangeiro no que respeitava a 
contabilistas qualificados e competentes para as empresas públicas e privadas 
da nação.  
            
           Em suma, na primeira fase do nosso estudo, trabalhámos no sentido de 
assimilarmos que a História da Contabilidade e a História Económica (de um 
país) constituem duas realidades de difícil dissociação, na medida em que a 
primeira é inexoravelmente parte integrante da segunda. 
            
           Como marcos e referências incontornáveis da institucionalização do 
ensino (público) da Contabilidade, além da pioneira Aula de Comércio, 
sublinhámos, no Porto, a determinante função levada a cabo pela Aula de 
Comércio da Cidade (inserida na Academia Real da Marinha e Comércio do 
Porto − 1803) e a Academia Politécnica (1837), muito embora nesta última, a 
despeito de nela havermos considerado que se ministrava um programa de 
Estudos de Contabilidade mais avançado do que aquele que se professava na 
Aula de Comércio em Lisboa (e depois na Escola de comércio, em 1844), muito 
embora, escrevíamos nós, a procura por este estabelecimento de ensino tenha 
sofrido condicionalismos de ordens várias, como na oportunidade sublinhámos a 
propósito do movimento discente comercial na Polytechica. 
           Concluímos, por conseguinte, que o ensino técnico comercial e o da 
Contabilidade, por maioria de razão, sofreram ambos com as indecisões políticas 
muito próprias do XIX século português. Isto será tanto mais verdade quanto 
pensamos que, especialmente na primeira metade de Oitocentos, nunca terá 
havido em Portugal uma efectiva e verdadeira aposta no ensino comercial (a 
situação era, aliás, extensível, ao ensino técnico industrial). 
           Em Lisboa, a despromoção da Aula de Comércio ao Liceu Nacional e, no 
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Porto, a reduzida procura do curso de Comércio da Politécnica, concorreram  
para que o ensino da Contabilidade, nas décadas de trinta, quarenta, cinquenta, 
sessenta e setenta do século XIX, tenha perdido muito do prestígio que alcançara 
em finais do século XVIII e início do século XIX. 
           A circunstância de, num contexto de Liberalismo, terem também diminuído 
os privilégios conferidos aos diplomados de Comércio, fez naturalmente com que 
os estudantes mostrassem relutância em candidatar-se a este tipo de ensino, 
facto demonstrado posteriormente pela pouca procura da formação em 
Contabilidade ministrada nos Institutos Industriais e Comerciais de Lisboa e do 
Porto, fundados em 1869 e 1886, respectivamente. 
           Desembocámos a exposição numa questão relacionada com uma  
referência institucional do ensino da Contabilidade que, na nossa perspectiva, 
permitiu recuperar alguma da dignidade académica da nossa disciplina, 
entretanto perdida na confusão organizacional dos cursos de Comércio 
administrados nos Institutos Industriais e Comerciais de Lisboa e do Porto: 
referimo-nos, concretamente, à criação do Curso Superior de Comércio (1884) e 
consequente entrada da Contabilidade no ensino superior, assumindo aqui 
protagonismo a acção do professor Rodrigo Affonso Pequito. 
 
           Ao longo destas páginas diligenciámos  no sentido de abordar a 
contextualização económica, política, social e, sobretudo, contabilística, que 
presidiu à institucionalização do ensino da Contabilidade em Portugal.  
           Munidos deste espírito, elegemos como central objecto do nosso estudo 
escolas estatais de difusão e produção de saberes comerciais e contabilísticos, o 
que, com humildade, nos permite antecipar o carácter provisório e restrito que as 
conclusões de um estudo deste cariz encerram, constituindo, na verdade, as 
limitações do presente trabalho verdadeiros pontos de partida para hipóteses de 
outra natureza, de entre a quais nos permitimos salientar: 
           − o exame das instituições privadas e particulares de ensino; 
           − a consideração das Associações Comerciais de Lisboa e do Porto como 
veículos promotores de ensino comercial; 
           − o papel das organizações de profissionais ligados ao Comércio como 
agentes de ensino da Contabilidade;       
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           − o alargamento do estudo a outras cidades do país; 
           − o estudo bio-bibliográfico de professores de Contabilidade que tenham 
desempenhado funções de docência nos Institutos Industriais e Comerciais de 
Lisboa e Porto e, sobretudo, 
           − a extensão das balizas temporais de pesquisa e investigação das 
referências institucionais do ensino da Contabilidade ao século XX português. 
 
           Como consequência, vale a pena concluir que, por um lado, se as 
observações/limitações evidenciadas acima traduzem a convicção de que o 
trabalho se encontra inacabado, por outro, configuram a saudável expectativa de 
que podem e devem servir de metas pessoais e linhas de investigação futuras, 
no domínio da História da Contabilidade Portuguesa.  
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